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RESUMO 
 

Esta investigação tem como objeto de estudo o tratamento jornalístico 

dos homicídios noticiados pelo Diário Catarinense, jornal do estado de 

Santa Catarina, Brasil. O objetivo da pesquisa é identificar, descrever e 

criticar as disposições de classe social presentes na cobertura jornalística 

de homicídios do periódico catarinense, com base no conceito de classe 

social de Jessé Souza (2003, 2009 e 2010). O período de investigação 

compreende as mortes violentas intencionais ocorridas no primeiro 

semestre de 2017 em Florianópolis/SC, observando as diferenças de 

tratamento de cada homicídio noticiado que evidenciam 

atravessamentos oriundos de nossa estrutura social. A hipótese é a de 

que as disposições de classe social influenciam no tratamento 

jornalístico dado aos homicídios e reforçam o desprezo para com as 

classes populares. 

 

Palavras-chave: classe social; crítica de cobertura noticiosa; 

homicídios; cobertura jornalística, Diário Catarinense. 

 

 

 

 

  





ABSTRACT 

 

This investigation aims to study journalistic treatment of homicides 

published by Diário Catarinense, a Santa Catarina Newspaper, in 

Brazil. The research goal is to identify, describe and criticize the social 

class arrangements present in the media coverage of homicides in Santa 

Catarina Newspaper, based on Jessé Souza (2003, 2009 and 2010) social 

class concept. The investigation period catches intentional violent deaths 

happened in the first half of 2017 in Florianopolis /SC, observing the 

treatment differences in each homicide published which shows our 

social structure crossings. The hypothesis is that social class provisions 

influence journalistic treatment of homicides and reinforce popular 

classes contempt. 

 

Keywords: social class; journalistic coverage criticism; homicide; 

journalistic coverage, Diário Catarinense.  
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 Introdução  

 

E eu quero é que esse canto torto 
Feito faca, corte a carne de vocês 

Belchior  

 
O jornalismo trata de acontecimentos que envolvem a vida e a 

morte das pessoas. Em um mundo complexo e diverso, o gênero, a 

classe e a etnia, entre outras possibilidades e intersecções, podem 

influenciar no fazer jornalístico e na sua recepção, sejam nas 

caraterísticas do ser que produz, do ser que é narrado ou do ser que lê, 

vê e escuta. Logo, as vidas perdidas em decorrência de homicídios 

podem ter tratamentos jornalísticos e leituras atravessadas pelos 

distintos, provavelmente injustos, modos de reconhecimento social.     

Destaco que o Brasil é o país com o maior número de homicídios 

no mundo
1
. Em 2016 ocorreram 62.517 mortes violentas intencionais, 

maior número já registrado no país segundo os dados contidos no Atlas 

da violência (2018). Em média, sete pessoas foram assassinadas por 

hora no ano de 2016 em nosso território de acordo com o Anuário 
brasileiro de segurança pública (2017). No Atlas da Violência, 

desenvolvido em parceria pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), 

consta dados oriundos do Ministério da Saúde e de instituições policiais 

que informam que pela primeira vez em nossa história o país superou o 

patamar de trinta mortes por 100 mil habitantes, 30,3 (IPEA; FBPS, 

2018, p. 20). Na última década, 553 mil pessoas foram assassinadas. 

Em 2017 ocorreram 1.157 homicídios no estado de Santa 

Catarina e na capital, Florianópolis, 197 pessoas foram assassinadas, de 

acordo com meus cálculos a partir dos dados publicados no site
2
 da 

Secretaria de Segurança Pública (SSP). No primeiro semestre do 

referido ano, Florianópolis contabilizou 104 homicídios e 53 destes 

foram noticiados pelo Diário Catarinense.   

Diante da gravidade do fenômeno social dos homicídios no 

Brasil, busco perceber possíveis desigualdades de tratamento no 

jornalismo que reporta as vidas perdidas em decorrência de homicídios 

em Florianópolis/SC. Tomo como objeto de estudo a cobertura 

jornalística de homicídios pelo Diário Catarinense (DC), com o 

objetivo de identificar, descrever e criticar as disposições de classe 

                                                        
1
 Maior em números absolutos, não em proporção aos habitantes.  

2
 Disponível em: http://portal.ssp.sc.gov.br/sspestatisticas.html  

http://portal.ssp.sc.gov.br/sspestatisticas.html
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social presentes na cobertura jornalística de homicídios publicados pelo 

Diário Catarinense, orientado pelo conceito de classe social de Jessé 

Souza (2003, 2009 e 2010).   

O conceito de classe social que adoto nesta investigação não 

corresponde à renda ou à posição do sujeito em relação aos meios de 

produção. A partir do diálogo com os estudos do sociólogo brasileiro 

Jessé Souza, trabalho nesta pesquisa uma perspectiva de classe em suas 

dimensões imateriais. Essa perspectiva é fruto, dentre outros esforços, 

da união que o autor faz das teorias de Charles Taylor e Pierre Bourdieu, 

além dos resultados dos estudos empíricos de fôlego que realizou sobre 

classes sociais no Brasil.  

Os dois autores utilizados por Souza percebem, cada um ao seu 

modo, um fenômeno comum que implica o desconhecimento das 

pessoas sobre suas próprias condições de vida relacionadas com a 

estrutura social. Na interpretação de Taylor esse fenômeno assume o 

nome de naturalismo e na de Bourdieu, doxa. Para ambos, existe nas 

sociedades modernas uma espécie de ilusão de sentido no cotidiano que 

provoca o desconhecimento de questões de nossa estrutura social e que 

faz com que as desigualdades pareçam legítimas.  Além disso, as 

complementariedades e diferenças entre os dois estudiosos estão nos 

seus focos de pesquisa. O primeiro investigou como os fundamentos 

morais do Ocidente legitimam as desigualdades e o segundo se ocupou 

de perceber essas diferenças nas relações de poder a partir do conceito 

de habitus.  

A partir das reflexões de Charles Taylor Jessé Souza discute o 

pano de fundo moral não tematizado pela maioria das pessoas e que 

orienta parte significativa das ações humanas. Esses fundamentos, ou 

hierarquias morais, do mundo ocidental foram ancorados 

institucionalmente em dois momentos da história e permanecem nos 

modos de ser e agir das pessoas em nossos dias. O primeiro momento 

refere-se à noção de interioridade, empregada pela igreja católica por 

Santo Agostinho e o segundo está relacionado com as transformações da 

vida cotidiana propiciadas pela reforma protestante. Essas mudanças 

criaram um tipo de sujeito – digno e produtivo – valorizado no atual 

estágio do capitalismo.          

Nas reflexões de Bourdieu, Souza demonstra que esses 

fundamentos morais não são acessíveis se não forem aprendidos desde 

os primeiros momentos da socialização familiar, através do conceito de 

habitus. Na interpretação do sociólogo brasileiro falta em Taylor uma 

teoria contemporânea da luta de classes que em Bourdieu pode ser 

observada na “sofisticada análise da forma singularmente opaca e 
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refratada que a dominação, mascarando seu caráter de classe, assume na 

modernidade” (2003, p.86). Logo, Jessé Souza articula a proposição 

para a realidade brasileira e por conta de características de nossa 

sociedade desenvolve subdivisões internas no conceito de habitus para 

explicar as desigualdades sociais do Brasil. 

  Para Jessé Souza não é no campo econômico e material que se 

encontram as características de uma classe social, mas de forma mais 

determinante nas particularidades imateriais. É a partir das disposições 

valorativas e de comportamento constituídas desde tenra infância e ao 

longo da vida – do habitus – que o autor pensa as classes sociais. Essas 

disposições são pré-reflexivas, ou seja, não fazem parte das decisões 

conscientes das pessoas por seus modos de pensar e agir. As disposições 

de classe social estão inscritas no corpo das pessoas e fazem parte de 

toda uma complexa cadeia subliminar e subconsciente de capacidades e 

acessos distintos aos bens culturais e sociais.   

As disposições de classe social são, em boa medida, perceptíveis 

no texto jornalístico e na sua recepção. Pois o habitus de classe se 

manifesta no uso dos repertórios culturais, nos modos de perceber a vida 

e a sociedade e, possivelmente, estão presentes no reconhecimento 

social das vidas perdidas em mortes violentas intencionais. Questões 

que podem estar naturalizadas devido aos fundamentos morais que 

hierarquizam o valor diferencial entre as pessoas. O jornalismo, pode-se 

afirmar, é atravessado pelos modos de reconhecer o mundo que 

pertencem aos sujeitos que produzem as notícias. As disposições de 

classe estão inscritas em nosso ser e também estão projetadas nas 

pessoas que compartilham conosco o cotidiano – inclusive nos sujeitos 

que, por algum motivo, se tornam notícia.    

Para cumprir o objetivo desta investigação – identificar, 

descrever e criticar as disposições de classe social presentes na cobertura 

jornalística de homicídios publicados pelo Diário Catarinense – analiso 

as mortes ocorridas no primeiro semestre de 2017 em Florianópolis que 

foram noticiadas pelo periódico catarinense em sua versão digital 

idêntica a edição impressa. Nesse período, ocorreram 104
3
 homicídios 

em Florianópolis e 53 destes foram noticiados na versão digital do 

DC. Esses homicídios noticiados compõem o objeto empírico desta 

pesquisa, cujo corpus está estruturado em 62 notícias. As notícias na 

                                                        
3
 O Diário Catarinense noticiou que ocorreram 101 homicídios no primeiro 

semestre de 2017, porém, na minha observação dos dados do site da Secretária 

de Estado da Segurança Pública, contabilizei 104 homicídios.   
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versão digital, em formato PDF, são as mesmas da publicação impressa 

do veículo.  

Quanto às decisões de método, estas não correspondem 

necessariamente a uma ordem rígida de etapas e procedimentos, pois em 

certos momentos o experimento acontece antes de seu anúncio por meio 

de uma técnica específica. Para fins de fornecer uma explicação 

descritiva das opções teórico-metodológicas organizo o caminho da 

pesquisa em quatro etapas. Na primeira, realizo a busca e registro das 

notícias de homicídios através da leitura de todas as edições do DC do 

primeiro semestre de 2017. Na segunda, faço uma releitura para 

identificar as disposições de classe social presentes nas notícias, e a 

partir da releitura divido e organizo os textos de acordo com suas 

semelhanças de composição.  Na terceira, descrevo as notícias divididas 

em grupos de acordo com suas semelhanças de composição 

identificadas na etapa anterior. Por fim, na quarta etapa, faço uma crítica 

da cobertura jornalística de homicídios do DC com base nas disposições 

de classe social identificadas e descritas nas etapas anteriores.    

  Em termos de hipótese, no que circunda o tratamento 

jornalístico do fenômeno social das vidas perdidas em mortes violentas, 

parece haver uma espécie de desprezo pelas classes populares na 

cobertura de homicídios. Em geral, o tratamento protocolar das notícias, 

sem a presença de narrativa que dê conta de descrever o acontecimento 

e, em muitos casos, a falta de fotografias e outros elementos da notícia, 

parece impedir que um conjunto de pessoas sejam reconhecidas 

socialmente por suas características de identidade. O não 

reconhecimento é reforçado, em alguns casos, na menção da existência 

de antecedentes criminais da vítima para compor um desfecho para a 

notícia. Tais pessoas partilham de um não reconhecimento como vidas 

por conta, em certa medida, do tratamento protocolar e desinteressado 

do jornalismo que cobre o fenômeno social dos homicídios. O 

tratamento protocolar faz parte do desprezo pela classe chamada 

provocativamente por Souza (2009) de ralé estrutural. A hipótese é a de 

que as disposições de classe social influenciam no tratamento 

jornalístico dado aos homicídios e reforçam o desprezo para com as 

classes populares. O fenômeno da má-fé institucional, identificada por 

Souza e outros pesquisadores na saúde, na justiça e na educação, 

também parece existir no jornalismo – principalmente no jornalismo que 

reporta as vidas perdidas em decorrência de homicídios.      

A dissertação organiza-se em três capítulos. No primeiro, retomo 

as discussões sobre o conceito de classe social no contexto brasileiro 

(SOUZA, 2003, 2009, 2010). No segundo, faço um esforço de revisão 
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de pesquisas realizadas sobre o tema do fenômeno social dos homicídios 

no Brasil e da cobertura jornalística deste fenômeno. O terceiro capítulo 

é constituído pela explicitação das decisões de método, pelo tratamento 

do objeto empírico e pela análise dos resultados.  
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1. Por um conceito de classe social em suas dimensões imateriais 

 

Oh! Mundo tão desigual 
Tudo é tão desigual 

Gilberto Gil 

 
Neste capítulo apresento o conceito de classe social no contexto 

brasileiro a partir das discussões de Jessé Souza (2003, 2009 e 2010). 

Inicio explorando a perspectiva de classe social em suas dimensões 

imateriais, através das bases teóricas que possibilitam o 

empreendimento de Souza. Em seguida, discuto brevemente como estão 

distribuídas as classes sociais em nosso país e suas relações com 

instituições como a família, a escola e a justiça. Concluo o capítulo 

expondo pesquisas que adotam a mesma teoria para pensar a 

comunicação.  

O principal interesse no momento consiste em fornecer uma 

espécie de quadro referencial que nos ajude a compreender o conceito 

de classe social por uma perspectiva simbólica. Minha intenção é 

discutir como o reconhecimento social e as diferentes maneiras de 

apropriação dos diversos capitais (educacional, cultural, político, 

financeiro) permitem o desprezo e o abandono de setores da população. 

E, assim, demonstrar que estamos divididos em classes – em certa 

medida estáveis – com origem, reprodução no tempo
4
 e destinos 

comuns. Dessa forma, trago as bases que possibilitam o 

empreendimento teórico de Jessé Souza e uma breve apresentação das 

classes sociais no Brasil. 

 

1.1. Contra a naturalização das desigualdades nas sociedades 

periféricas 
O trabalho do sociólogo Jessé Souza objetiva, entre outras 

intenções, demonstrar como “os reais conflitos sociais que causam dor, 

sofrimento e humilhação cotidiana para dezenas de milhões de 

brasileiros são tornados literalmente invisíveis” (2009, p.17). Seus 

estudos se concentram em tornar visíveis os mecanismos de manutenção 

e naturalização das abissais desigualdades sociais no Brasil. Nesse 

sentido, Souza retoma a discussão sobre as classes sociais em oposição 

às correntes personalistas e patrimonialistas que obtiveram a hegemonia 

                                                        
4
 O termo reprodução no tempo refere-se à manutenção das condições de uma 

classe através das gerações, pois os filhos permanecem na mesma classe social 

que seus os pais e assim por diante.    
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sobre a explicação do nosso país nas ciências sociais com ampla 

repercussão nos jornais e no ensino por cerca de 60 anos. 

Antes de aprofundar o conceito se faz necessário explicar que a 

proposição aqui exposta não considera duas ideias comumente 

difundidas sobre o tema: a de que classe social corresponde à renda e de 

que há uma correlação direta com a posição do sujeito em relação aos 

meios de produção. A primeira, vinculada cotidianamente no noticiário 

tradicional e a segunda, alicerçada no marxismo vulgar, segundo Souza 

(2003). Ambas as visões não permitem perceber como atuam na 

naturalização das desigualdades os fundamentos morais do mundo 

ocidental e as relações de poder, baseadas na apropriação diferencial de 

diversos capitais desde os primeiros momentos da socialização familiar 

e ao longo da vida. Apesar disso, possivelmente a posição da pessoa no 

mundo do trabalho e a soma de rendimentos e bens encontrem 

confirmação na teoria que utilizo nessa pesquisa, porém essas 

perspectivas não são capazes de identificar as disposições de classe em 

suas dimensões imateriais. Ou seja, para Jessé Souza o caráter 

economicista torna invisíveis as tramas sociais que sustentam a 

incorporação diferencial de capitais simbólicos e seu reconhecimento 

social.    

O economicismo liberal, assim como o marxismo 

tradicional, percebe a realidade das classes sociais 

apenas “economicamente”, no primeiro caso 

como produto da “renda” diferencial dos 

indivíduos e no segundo, como “lugar na 

produção”. Isso equivale, na verdade, a esconder e 

tornar invisível todos os fatores e precondições 

sociais, emocionais, morais e culturais que 

constituem a renda diferencial, confundindo, ao 

fim e ao cabo, causa e efeito (SOUZA, 2009, 

p.18).   

O potencial elucidativo do pensamento do filósofo canadense 

Charles Taylor e do sociólogo francês Pierre Bourdieu constituem os 

principais aportes dos estudos de Jessé Souza. Precisamente é da união 

entre duas perspectivas teóricas distintas que Souza, em A construção 

social da subcidadania (2003), elabora uma compreensão sobre a 
experiência da naturalização das desigualdades em sociedades 

periféricas como a brasileira. Apesar dos diferentes percursos teóricos 

de Taylor e Bourdieu, Souza identifica um ponto de intersecção decisivo 

entre autores.  “Para ambos, a sociedade moderna se singulariza 

precisamente pela produção de uma configuração, formada pelas ilusões 



23 

 

de sentido imediato e cotidiano” (2003, p.164). Segundo Souza, esta 

compreensão comum se dá no que Taylor Chama de naturalismo e do 

que Bourdieu denomina como doxa, pois tal percepção implica numa 

espécie de desconhecimento dos sujeitos a respeito das suas próprias 

condições de vida relacionadas com a estrutura social. Esse 

desconhecimento que governa nossa vida cotidiana para os dois autores 

é o que Souza (2003) chama de ideologia espontânea do capitalismo. 

Em Taylor, essa empreitada assume a forma de 

uma tentativa de ressignificar e articular o 

contexto não tematizado que, na realidade, guia e 

orienta toda ação humana embora não tenhamos 

consciência dele na vida cotidiana. Sua luta contra 

o que ele chama de “naturalismo”, dirige-se 

precisamente contra a ilusão de sentido (ou a falta 

de sentido) imediato e implica na necessidade de 

reconstruir a prática não articulada, que comanda 

nossa vida cotidiana, e articular a hierarquia de 

valores escondida e opaca que preside nosso 

comportamento; daí sua empreitada de nomear e 

reconstruir as fontes da nossa noção de self. Para 

Bourdieu, o mesmo fato torna urgente uma 

desconstrução da grande illusio social, ou seja, 

como em Taylor, uma reconstrução do sentido 

imediato visto como produto de consolidações 

acríticas de situações de dominação e opressão 

(SOUZA, 2003, p. 65).  

As diferenças e complementaridades entre os dois autores estão 

nos focos de estudo de cada um, pois os estudos de Taylor tratam dos 

imperativos morais que legitimam as desigualdades e os estudos de 

Bourdieu focam em como se articulam as desigualdades nas relações de 

poder. É nesse casamento entre moralidade e poder que Jessé Souza 

pensa as classes sociais na modernidade periférica, ou seja, na realidade 

brasileira. Souza uniu as duas perspectivas, em outras palavras, juntou-

as “de modo a torná-las operacionais no sentido de se permitir perceber 

como moralidade e poder se vinculam de modo peculiar no mundo 

moderno, especialmente no contexto periférico” (SOUZA, 2003, p.166). 

Taylor desenvolveu seus estudos para compreender a hierarquia 
valorativa moral do Ocidente e Bourdieu, a partir do conceito de 

habitus, percebeu como esses valores são incorporados e tornados 

disposições de comportamento.  
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A ênfase unilateral de cada um dos autores em 

certas dimensões, nomeadamente a ênfase 

tayloriana na reconstrução do pano de fundo 

moral de nossas ações e a ênfase bourdiesiana na 

dimensão da luta por poder relativo de pessoas e 

grupos, parece-me compensar deficiências 

reciprocas dessas teorias conferindo uma força 

peculiar à sua articulação combinada (SOUZA, 

2003, p.66).  

Para Jessé Souza, a influência dos estudos de Charles Taylor em 

sua intervenção no debate sobre o multiculturalismo
5
 tem duas grandes 

contribuições para se pensar o reconhecimento das classes sociais na 

modernidade periférica: em primeiro lugar a hierarquia valorativa do 

Ocidente, através da suposta igualdade e universalidade da noção de 

dignidade, e em segundo lugar a ideia de expressão única e original dos 

indivíduos como promotora da ética da autenticidade. O primeiro recebe 

mais atenção do sociólogo brasileiro e, pelo menos em minha leitura de 

A construção social da subcidadania, é mais importante para o autor 

pensar as classes no Brasil
6
. 

Nos termos da noção de dignidade e de concepções de mundo 

que influenciaram a genealogia da nossa hierarquia moral, Souza (2003) 

identifica na obra tayloriana dois momentos de ancoramentos 

institucionais das ideias que marcam a especificidade do Ocidente 

moderno. Esses momentos de ancoramentos podem ser traduzidos por 

períodos em que instituições sociais de grande penetração popular 

introduziram, fixaram e difundiram valores e ideias. A razão 

interiorizada, a partir do pensamento de Santo Agostinho, mas 

disseminada pela instituição da Igreja Católica e as consequências da 

reforma protestante são as duas fases de ancoramentos que logram o 

êxito de ampliar as ideias que antes pertenciam a pensadores isolados.  

Nesse sentido, é fundamental explicar o 

ancoramento institucional de ideias que viriam a 

marcar a especificidade do Ocidente moderno, 

dado que é a partir desse ancoramento que 

                                                        
5
 Em síntese, multiculturalismo é o primado das democracias liberais pela 

convivência pacífica entre culturas distintas em um mesmo ambiente, país, 

território.  
6
 Creio que o tema da ética da autenticidade apareça de forma mais aprofundada 

nos estudos sobre as frações da classe média brasileira que ainda não foram 

publicados. 
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concepções de mundo, que antes só existiam na 

cabeça de pensadores isolados, logra efetividade 

social também para o grande número (SOUZA, 

2003, p.68).   

O primeiro momento refere-se à adoção, pela Igreja católica, via 

o pensamento de Santo Agostinho que depois vai ser empregado (ou 

pregado) em cada igreja católica do mundo, da virtude platônica de 

oposição corpo-espírito. Essa incorporação da virtude platônica está 

relacionada à outra importante noção: a de interioridade. A noção de 

interioridade possibilitou uma espécie de universalização da salvação 

por meio do controle racional dos afetos e das paixões da carne, controle 

do corpo através do espírito elevado, racionalizado e digno. Segundo 

Jessé Souza, essa oposição e suas ressignificações – inferior-superior, 

vulgar-nobre e assim por diante – são decisivas para o estabelecimento 

dos fundamentos morais do Ocidente moderno.  

É pela “interioridade que somos capazes de chegar ao superior” 

(2003, p. 27) e é por essa noção que adquirimos a compreensão de 

pensar a própria existência. Ser responsável pela própria salvação e se 

diferenciar entre os seres que vivem, pois, além de viver e ter 

consciência disso há uma diferença qualitativa em relação ao simples 

vivente e à natureza. A interioridade é uma fonte de reconhecimento e 

de autoestima compartilhada por meio da oposição espírito-corpo ou 

mente-corpo, os que a possuem controlam seus impulsos por meio de 

um espírito elevado. Essa ideia permitirá outras formas de 

reconhecimentos baseadas nesta oposição. “Afinal, não só a divisão 

entre classes, mas também a oposição entre minorias sexuais, raciais e 

culturais e a cultura dominante vai assumir a forma de oposição entre 

mente e corpo” (2003, p.81).     

O segundo momento é a partir das consequências para a vida 

cotidiana da reforma protestante. Esse segundo período “se dá no 

contexto de uma transformação provocada pela revolução protestante e 

que Taylor chama de „afirmação da vida cotidiana‟”, (SOUZA, 2003, 

p.68). A reforma protestante continua e radicaliza a hierarquia moral do 

Ocidente levando para a esfera de afirmação do trabalho ordinário a 

base significativa do reconhecimento social e autoestima dos indivíduos. 

A redefinição do caminho do bem e da salvação no cristianismo 
reformado, a partir do trabalho útil como fonte de dignidade 

aparentemente universal e suas variações incorporadas: autocontrole, 

trabalho produtivo e calculado, raciocínio prospectivo, entre outros, 

criam, em consequência, uma forma específica de ser humano 
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valorizado. Os dois momentos permitem que a virtude da dignidade que 

antes na história era uma faculdade dos nobres, clérigos e aristocratas 

seja “aburguesada como fonte moral por excelência para o ser humano 

comum” (SOUZA, 2003, p.29). Virtude que legitima o poder da 

burguesia como a primeira classe dominante que de fato trabalha.   

“O controle racional pela vontade conduz a uma nova e radical 

maneira de auto-objetificação” (SOUZA, 2003, p.30). Essa dignidade 

única, fonte de autoestima, que recria nossos hábitos e normas, 

combinados com as transformações da ética da autenticidade, é o que 

Taylor chama de self pontual. Essa nova forma de se perceber 

internamente engendra uma série de concepções de bem e mal, certo e 

errado localizadas nas fontes de moralidade. Além disso, o self pontual 

equivale ao ideal de responsabilidade sobre si, que juntamente com as 

noções de liberdade e razão que o acompanham, possibilitam uma nova 

forma de dignidade vinculada às práticas modernas.      

 É esse o ponto que merece destaque no que tange a contribuição 

de Charles Taylor para se pensar as classes sociais por uma perspectiva 

simbólica. Os seres humanos que são reconhecidos socialmente e 

logram sucesso no mundo do trabalho, por exemplo, são aqueles que são 

disciplinados e que controlam os impulsos da carne. São pessoas que, 

via pensamento prospectivo, conseguem trabalhar, estudar e planejar 

uma trajetória que na sequência lhe trará resultados e não são 

influenciados apenas pelas necessidades humanas imediatas. É na 

valorização de um tipo de pessoa que tenha autocontrole, autoconfiança, 

raciocínio prospectivo, que se diferencia da natureza pela vontade 

humana racional, livre e digna que estão os suportes de uma concepção 

de mundo que nos habita – aparentemente fundamentos universais e 

acessíveis a todos. Dessa forma, as pessoas que não possuem esse 

conjunto de características, que na verdade não tiveram disposições para 

incorporar tais fundamentos como veremos a seguir, não são dignas de 

apreço social. As classes sociais vão se diferenciar por meio do 

reconhecimento de suas competências produtivas, dignas e “autênticas” 

no estágio atual do capitalismo.           

Esses valores, a partir dos processos de ancoramentos, garantem 

significado social para uma ideia de moralidade e dignidade, 

supostamente, universais e igualmente acessíveis para todas as pessoas. 

O Estado centralizado e o mercado competitivo, as duas principais 

instituições sociais do Ocidente moderno, correspondem aos princípios 

desses fundamentos morais que também estão em sua gênese. Dessa 

forma, a lógica de mercado e Estado com suas práticas coercitivas, 

disciplinadoras e normativas representam a hierarquia moral do 
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Ocidente. Esse conjunto de valores simbólicos e normativos, não 

percebidos pelos sujeitos, é o que podemos chamar de ideologia 

espontânea do capitalismo – tema caro para Jessé Souza e também 

considerado nas articulações entre Taylor e Bourdieu realizadas pelo 

sociólogo brasileiro. 

A gênese do self pontual em Taylor é passível de 

ser interpretada como a pré-história das práticas 

sociais disciplinadoras, das quais o mercado e o 

Estado são as mais importantes, fruto de escolhas 

culturais contingentes e que, de forma implícita e 

intransparente, mas de nenhum modo neutra, 

impõem tanto um modelo singular de 

comportamento humano definido como exemplar 

quanto uma hierarquia que decide acerca do valor 

diferencial dos seres humanos. É este modelo 

implícito e singular que irá, crescentemente, a 

partir do seu ancoramento institucional, premiar 

em termos de prestígio relativo, salário e status 

ocupacional os indivíduos que dele mais se 

aproximam e castigar os desviantes.  (...) gerações 

que já nascem sob a égide das práticas 

disciplinadoras consolidadas institucionalmente, 

esse modelo contingente assume a forma 

naturalizada de uma realidade auto-evidente que 

dispensa justificação. Responder aos imperativos 

empíricos de estado e mercado passa a ser tão 

óbvio quanto respirar ou andar (SOUZA, 2003, p. 

72).     

O êxito do pensamento tayloriano, a partir da minha leitura de 

Souza (2003), é demonstrar como se constituíram os fundamentos 

morais do Ocidente e seu papel na preservação das desigualdades, uma 

vez que estão incorporados em nosso ser de forma não consciente. Ao 

tornar visível a hierarquia moral, o pensamento de Taylor permite que 

Jessé Souza explore como a ilusão da ideologia espontânea do 

capitalismo naturaliza as desigualdades e legitima sua manutenção. 

Demonstrar que esses fundamentos não são acessíveis se não forem 

aprendidos e que não são tão universais, igualitários e justos, como 

parecem ser ao grande público, é o que Jessé Souza faz na articulação 

com a teoria de Pierre Bourdieu.   

A partir da compreensão da existência de fundamentos e 

hierarquias morais que operam em nossas vidas “o passo seguinte é 

vincular essa hierarquia a signos sociais visíveis que espelhem e 
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materializem essa hierarquia na vida cotidiana” (SOUZA, 2003, p.85). 

Se falta em Taylor, na interpretação de Souza, uma teoria 

contemporânea da luta de classes, “temos em Bourdieu uma sofisticada 

análise da forma singularmente opaca e refratada que a dominação, 

mascarando seu caráter de classe, assume na modernidade” (SOUZA, 

2003, p.86). Para Souza, falta em Bourdieu a compreensão do contexto 

intersubjetivamente produzido no qual acontece essa disputa por poder 

relativo entre as classes por recursos escassos, contexto que Jessé Souza 

encontra em Taylor nos fundamentos morais do Ocidente ancorados em 

instituições sociais como mercado e Estado.   

Jessé Souza traz para o debate uma série de questões
7
 que 

envolvem o percurso teórico de Pierre Bourdieu, mas creio que o mais 

importante para pensar as classes sociais em suas dimensões imateriais é 

o conceito de habitus. O conceito de habitus refere-se aos conjuntos de 

disposições simbólicas, aos esquemas valorativos e avaliativos em 

relação aos vários sentidos da vida e do cotidiano. Tais disposições são 

pré-reflexivas, e não há escolha consciente, reflexiva e objetiva das 

pessoas por estas disposições de sentir, pensar e agir. Além disso, essas 

disposições de comportamento são incorporadas desde tenra infância 

pelas pessoas e são constituídas por estímulos e aprendizados 

reproduzidos pelo afeto ao longo da vida.  

O conceito de habitus permite sair da prisão do 

realismo da estrutura na medida em que se 

apresenta como a forma pela qual a “necessidade” 

exterior pode ser introjetada, mais que isso, 

“encarnada” e “incorporada” pelos agentes. O 

habitus seria um sistema de estruturas cognitivas e 

motivadoras, ou seja, um sistema de disposições 

duráveis inculcadas desde a mais tenra infância 

que pré molda possibilidades e impossibilidades, 

oportunidades e proibições, liberdades e limites de 

acordo com as condições objetivas (SOUZA, 

2003, p.43-44).  

Nesse sentido, o habitus aproxima-se de uma espécie de segunda 

natureza e está presente em nosso ser de forma inconsciente. A 

internalização desses conjuntos de disposições – ora de questões 

práticas, ora de questões mais importantes e permanentes – está 

                                                        
7
 Tal como fez com Charles Taylor, Gilberto Freyre e Florestan Fernandes, 

desenvolvendo críticas e potencializando pontos fortes para desenvolver sua 

teoria da modernidade periférica.    
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relacionada com o nosso consumo e com formas específicas de relações 

sociais. As nossas escolhas, das mais cotidianas como escolher o local 

para jantar, até as mais decisivas, como a escolha da profissão e outros 

anseios da vida podem não ser tão conscientes quanto pensamos que 

sejam. “O habitus seria, portanto, um esquema de conduta e 

comportamento que passa a gerar práticas individuais e coletivas” 

(SOUZA, 2003, p.44).  

Ainda que o conceito de habitus permita perceber as disposições 

de classe na estrutura social, essa perspectiva, na visão do sociólogo 

brasileiro, não contempla a complexidade da modernidade periférica. 

Para Souza, o sociólogo francês não percebeu uma série de aprendizados 

sociais e morais adquiridos em lutas políticas que ultrapassam as 

barreiras de classe. Aliás, é por conta da análise bourdieusiana 

contingente ao espaço-tempo pacífico de grandes tensões sociais 

(Welfare State) que Jessé Souza percebe as limitações do conceito de 

habitus. A França dos anos 1970
8
, estudada por Bourdieu, tinha atingido 

um patamar básico de cidadania e dignidade entendido aqui como uma 

configuração prática de um estado promotor de bem estar social, 

semelhante ao de outras sociedades desenvolvidas centrais, que nunca 

corresponderam à realidade brasileira. Esse consenso transclassista de 

dignidade e cidadania não é percebido por Bourdieu no seu estudo sobre 

as diferenças entre as classes sociais da sociedade francesa da segunda 

metade do século XX. Por isso, Jessé Souza diz que gostaria de:  

propor uma subdivisão interna à categoria de 

habitus, de tal modo a conferir-lhe um caráter 

histórico mais matizado inexistente na análise 

bourdieusiana e acrescentar, portanto, uma 

dimensão genética e diacrônica à temática da 

constituição de habitus. Assim, a invés de nos 

referirmos apenas de habitus genericamente, 

aplicando-o a situações especificas de classe em 

um contexto sincrônico, como faz Bourdieu, acho 

mais interessante e rico para meus propósitos 

falarmos de uma “pluralidade de habitus”. Se o 

habitus representa a incorporação nos sujeitos de 

esquemas avaliativos e disposições de 

comportamento a partir de uma situação 

socioeconômica estrutural, então mudanças 

                                                        
8
 É possível que a sociedade francesa de nossos dias, por conta da tensão social 

em relação à migração, por exemplo, não seja percebida do mesmo modo que a 

França dos anos 1970 estudada por Bourdieu.  
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fundamentais na estrutura econômico-social deve 

implicar, consequentemente, mudanças 

qualitativas importantes no tipo de habitus para 

todas as classes envolvidas de algum modo nessas 

mudanças (SOUZA, 2003, p.165).       

A proposta do sociólogo brasileiro ocorre no sentido de 

desenvolver noções aplicáveis para as condições da modernidade 

periférica. Nesse sentido, Jessé Souza propõem subdivisões internas no 

conceito de habitus. A lógica é a seguinte: se o conceito de habitus é a 

incorporação de esquemas de julgamentos e avaliações pré-reflexivas 

em determinado contexto socioeconômico é preciso repensá-las em 

outras condições. O conceito de Bourdieu foi cunhado dentro de uma 

série de condições sociais e econômicas específicas, quando se muda de 

sociedade é preciso readequar a teoria. É a partir da exigência de 

readequação para a realidade brasileira que Souza desenvolve uma 

pluralidade de habitus. Logo, em sua proposição de subdivisão interna 

surgem as categorias de habitus primário, habitus precário e habitus 

secundário. 

A categoria de habitus primário equivale ao da proposição 

original de Bourdieu e considera os esquemas avaliativos e disposições 

de comportamentos incorporados em um contexto de cidadania e 

dignidade compartilhadas em toda sociedade. Nesse sentido, o consenso 

de dignidade em certa medida torna homogênea a economia emocional 

de um modo transclassista e não necessita ser tematizado para se 

observar as diferenças nas disposições de classe que se localizam nas 

distinções na esfera do gosto, como demonstra Bourdieu em A distinção 

(2011) e em A economia das trocas simbólicas (2007). É esse consenso 

de reconhecimento social que torna efetiva as ideias de dignidade e 

cidadania nas dimensões ultra e infra jurídicas, também em outras 

esferas da vida, na leitura de Souza.  

  O habitus precário, que no contexto brasileiro é uma espécie de 

herança da instituição social da escravidão, refere-se aos esquemas 

avaliativos e às disposições de comportamento que não contemplam em 

suficiência os fundamentos morais do Ocidente. Dessa forma, trata-se de 

pessoas, ou grupos, que não atendem as características produtivas 

valorizadas no atual estágio do capitalismo e por esse motivo não gozam 

de reconhecimento social. Assim, o habitus precário
9
:  

                                                        
9
 Jessé Souza alerta para a existência de setores da população de sociedade 

centrais também serem reconhecidas e terem as disposições de comportamento 
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seria o limite do “habitus primário” para baixo, ou 

seja, seria aquele tipo de personalidade e de 

disposições de comportamento que não atendem 

às demandas objetivas para que, seja um 

indivíduo, seja um grupo social, possa ser 

considerado produtivo e útil em uma sociedade de 

tipo moderno e competitivo, podendo gozar de 

reconhecimento social com todas as suas 

dramáticas consequências existenciais e políticas. 

(SOUZA, 2003, p.167).     

O habitus secundário também tem seu limite no habitus primário, 

mas ao contrário do habitus precário, para cima. As disposições de 

comportamento e os esquemas avaliativos são considerados nos setores 

da nossa população que estão incluídos em esferas da vida como o 

consumo e o mundo do trabalho qualificado. O habitus secundário, 

assim como o habitus primário, teria nas disposições que compõem o 

gosto e na ética da autenticidade suas distinções, mas não apenas. Nesse 

sentido, o habitus secundário:  

tem a ver com o limite do „habitus primário‟ para 

cima, ou seja, tem a ver com uma fonte de 

reconhecimento e respeito social que pressupõe, 

no sentido forte do termo, a generalização do 

„habitus primário‟ para amplas camadas da 

população de uma dada sociedade. (SOUZA, 

2003, p.167).   

Cabe destacar que o respeito e o reconhecimento do habitus 

secundário contemplam amplas camadas da população, mas não todas, 

como no habitus primário. O fundamento da distinção das pessoas que 

incorporam o habitus secundário em relação ao restante da sociedade 

está na apropriação que Jessé Souza faz da ideologia do desempenho - 

que corresponde à tríade de qualificação, posição e salário. A ideologia 

do desempenho permite a atribuição de respeito para os sujeitos 

valorizados como produtores e cidadãos, estimulados por um possível 

mérito referente ao desempenho individual. Nesse sentido, essa lógica 

“não apenas estimula e premia a capacidade de desempenho objetiva, 

mas legitima o acesso diferencial permanente a chances de vida e 

apropriação de bens escassos” (2003, p.169). As fontes de valorização 

contribuem para solidariedades definidas pela classe e estão, em grande 

                                                                                                                     
do habitus precário, mas que só nas sociedades periféricas é um fenômeno de 

massa permanente.  
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medida, nas mesmas fontes de valorização que atribuem e nutrem os 

mecanismos de distinção que possibilitam o desprezo pelas pessoas que 

não se aproximam dessa hierarquia moral e são individualmente 

culpadas por sua posição e consequente marginalização.    

A partir da mais tenra infância constituímos e incorporamos 

nosso habitus de classe. Em outras palavras, é na sociabilização familiar 

que iniciam os aprendizados e a incorporação diferencial dos capitais 

imateriais. Por isso, a começar na apropriação dos diversos capitais 

simbólicos desde os primeiros momentos e ao longo da vida que se 

constroem as disposições de classe social. As classes sociais e as frações 

de classe compartilham de um mesmo modo de vida que permitem a 

absorção de conhecimentos específicos que correspondem ao universo 

de suas socializações. A família, como a primeira instituição social que 

temos contato em nossa vida, consiste na esfera de socialização 

fundamental para os primeiros aprendizados de uma classe. Portanto, as 

heranças de ordem imaterial e simbólica constituem e sustentam 

privilégios de uma classe e a manutenção do abandono para outras em 

um mundo onde o conhecimento é um dos principais capitais. Ainda 

assim, as famílias por si só não criam as disposições de comportamento, 

mas elas as constroem coletivamente com outras famílias e nas relações 

com instituições o modo de pensar e agir de classe. 

O que se esquece é que as famílias não possuem, 

enquanto famílias, nenhuma matriz valorativa. 

Elas buscam a visão de mundo que implementam 

diariamente em “outro” lugar. Se não fosse assim 

cada família ensinaria coisas distintas aos filhos, o 

que, sabemos, não é o caso. Ao contrário, as 

famílias de uma mesma classe ensinam coisas 

muito semelhantes aos filhos, e é isso que explica 

que esses filhos de uma mesma classe encontrem 

amigos, namorados, e, depois, esposas e maridos 

da mesma classe e comecem todo o processo de 

novo (SOUZA, 2009, p. 44).  

O que caracteriza algumas frações da classe média, por exemplo, 

é a transmissão afetiva, “imperceptível porque cotidiana dentro do 

universo privado da casa” (2009, p.19), das precondições que colaboram 

na aquisição e reprodução de capital cultural. Aliás, precondições que 

permitirão aos filhos dessa classe competir com maiores chances de 

sucesso no universo escolar e no mundo do trabalho. Assim, os 

exemplos cotidianos e a convivência na socialização familiar são 

incorporados pelas pessoas que nele convivem sem que seja necessário 
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esforço de aprendizagem. De forma naturalizada se constituem as 

disposições que definem, em boa medida, as possibilidades e 

impossibilidades das pessoas. 

O filho ou a filha de classe média se acostuma, 

desde tenra idade, a ver o pai lendo jornal, a mãe 

lendo romance, o tio falando inglês fluente, o 

irmão mais velho que ensina os segredos do 

computador brincando com jogos. O processo de 

identificação afetiva – imitar aquilo ou quem se 

ama – se dá de modo “natural” e “pré-reflexivo”, 

sem a mediação da consciência, como quem 

respira ou anda, e é isso que o torna tanto invisível 

quanto extremamente eficaz como legitimação do 

privilégio (SOUZA, 2009, p.19-20).     

 

1.2. As instituições e as classes sociais no Brasil   

Não está entre os meus interesses nesse tópico descrever de 

maneira minuciosa as classes sociais, mas apenas contextualizar 

brevemente como elas estão organizadas em nosso país e como são 

reconhecidas. A classe média seria algo entorno de 20% da população, 

podendo ser percebida, no mínimo, em quatro grandes frações
10

 pelo 

que pude observar em entrevista dada pelo sociólogo Jessé Souza
11

. 

Além do estudo teórico que embasa este tópico, A construção social da 
subcidadania (2003), fazem parte da discussão os resultados de dois 

estudos empíricos de fôlego sobre duas grandes classes sociais do 

Brasil: Os batalhadores brasileiros (2010) e A ralé brasileira (2009)
12

.   

Em Os batalhadores brasileiros (2010), Jessé Souza desmistifica 

a ideia de que a entrada de aproximadamente 30 milhões de brasileiros 

de forma mais ativa no universo do consumo, na história recente, 

representa a consolidação de uma nova classe média. Pelo contrário, 

Souza demonstra no estudo empírico como as rotinas e os tipos de 

trabalho dos batalhadores são consideravelmente diferentes dos setores 

                                                        
10

 Souza ainda não descreveu as peculiaridades dessas quatro frações de classe 

média.  
11

 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=C9X4wXEXt0U 
12

 Cabe destacar que ainda não foram publicados os estudos empíricos sobre a 

classe média, ou pelo menos não tive acesso. Da mesma forma, o recém-

lançado livro que discute o papel das elites na conjuntura brasileira (A Elite do 

Atraso – da Escravidão à Lava Jato) não está presente neste capítulo. 

https://www.youtube.com/watch?v=C9X4wXEXt0U
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médios da população
13

. Dessa forma, é através das histórias de vida e do 

habitus dessas pessoas que percebemos que se trata de um novo estrato 

da classe trabalhadora entre nós no atual estágio do capitalismo 

periférico. Além disso, parte significativa dos batalhadores adquiriu 

autoestima, autoconfiança e pensamento prospectivo a partir da presença 

das igrejas pentecostais e neopentecostais em suas vidas que, entre 

outras coisas, difundem a teologia da prosperidade
14

.  

No livro A ralé brasileira (2009), Jessé Souza e seus colegas 

também apresentam um denso trabalho empírico sobre a classe que 

representa cerca de um terço da população do país. Além disso, assim 

como em A construção social da subcidadania (2003), o sociólogo 

discute como a instituição social da escravidão e o patriarcalismo, em 

um primeiro momento, e o abandono e o desinteresse durante o processo 

de industrialização da era Vargas em diante, em um segundo, 

permitiram a constituição e a manutenção de uma espécie de 

subcidadão. Para Jessé Souza, a escravidão é a instituição social que 

marca a especificidade brasileira. Na perspectiva do autor, a herança 

escravocrata nunca foi realmente resolvida nos dois processos históricos 

de transformação do país, a abolição da escravatura e o projeto de 

modernização dos anos 1930. A escravidão e o poder dos senhores de 

terra e gente são os elementos fundamentais da formação social 

brasileira até a abolição. Após a abolição e durante os processos de 

modernização do país parte da população negra, descendente de 

escravos dos períodos anteriores e outros setores marginalizados, não 

foram incluídos na nova organização social.   

  A ralé brasileira é a classe que incorpora o habitus precário, 

conforme é possível ver nas histórias dessas pessoas no estudo empírico 

(SOUZA, 2009, p.125-305). As diferenças na socialização familiar, a 

falta de estímulos para a concentração e para o pensamento abstrato 

necessário no universo escolar e a autoestima para estas tarefas são 

substancialmente distintas entre as classes e, no caso da ralé, 

desestimulantes para atender as demandas de reconhecimento valorizado 

no estágio atual do capitalismo. Por exemplo, a recorrência da 

dificuldade que membros da ralé encontram para manter a concentração 

                                                        
13

 É possível que parte significativa dos batalhadores esteja entre os 14 milhões 

de novos desempregados noticiados pelos jornais de todo o Brasil.  
14

 Em síntese, é uma doutrina religiosa que defende e dissemina entre os fiéis – 

em moldes semelhantes aos fundamentos da reforma protestante para o trabalho 

cotidiano – que a benção financeira é o desejo de Deus, mas com uma relação 

de contrapartida financeira para a instituição religiosa.  
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nas atividades escolares é um indício de ausência de disciplina e 

autocontrole que parecem “naturais”, especialmente quando comparados 

aos setores médios. Ainda nessa questão, a baixa autoestima desses 

brasileiros quando questionados sobre o universo da escola e o mundo 

do trabalho qualificado evidenciam que a incorporação dos fundamentos 

morais do Ocidente não são tão universais como parecem ser ao grande 

público. Logo, as experiências no seio familiar oferecem parte 

significativa das disposições incorporadas que permitem, ou não, 

capacidades para o conhecimento escolar e para atividades no mundo do 

trabalho. É preciso salientar que a família nesse estudo não corresponde 

necessariamente à ideia da figura de pai e mãe biológicos, mas qualquer 

configuração familiar que assume o papel de educar e proteger. Assim, 

uma família estruturada é aquela “constituída por pessoas capazes de 

oferecer uma situação de vida segura, estável e emocionalmente 

equilibrada às crianças” (FREITAS, 2009, p.282).  

A questão central para Jessé Souza (2009) é evidenciar que a ralé 

é uma classe social e, assim, poder revelar a trama invisível que se 

limita a expor a incapacidade no universo escolar e no mundo do 

trabalho como fracasso individual dessas pessoas. É preciso questionar a 

ideia de individualidade em vista da necessidade de pensar a classe 

social por uma perspectiva simbólica. Os seres humanos são percebidos 

como indivíduos com poder de decisão e escolha para uma infinidade de 

questões que atravessam suas vidas, dotados de características únicas e 

singulares – a ideia de que somos originais e autênticos. Na proposição 

de Souza, a individualidade despercebida de seus vínculos sociais 

cumpre o papel de esconder as tramas que articulam as relações de 

poder na manutenção das desigualdades em nosso país. Por isso, para 

compreender a teoria de Jessé Souza, é preciso entender que somos seres 

sociais constituídos em relação às inúmeras instituições que perpassam 

nossas vidas. Duas destas instituições, o Estado e o mercado, marcam a 

modernidade no Ocidente, e outra, a escravidão, foi decisiva para a 

formação da sociedade brasileira.  

As pessoas não se relacionam diretamente com o Estado e com o 

mercado, mas com outras instituições que também compõem as nossas 

vidas e por isso é necessário compreender o indivíduo como alguém que 

faz parte de uma família, de uma classe e que se relaciona com a escola, 

com a justiça, com a polícia, com instituições de saúde e etc. Além 

disso, no meu entendimento da teoria de Jessé Souza, o reconhecimento 

social dos membros da ralé é marcado pelo desprezo e pode ser 

observado, especialmente, no tratamento dado nos dias de hoje pelas 

instituições aos brasileiros das classes populares. Dessa forma, as 
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características de nossa estrutura social se manifestam no papel exercido 

pelas instituições sociais na vida das pessoas, seja a instituição família, 

escola, saúde pública, justiça e, também, jornalismo.  

Lorena Freitas descreve no capítulo 12 de A ralé Brasileira - A 

instituição do fracasso: a educação da ralé - os dois fatores 

fundamentais que constituem a relação dessa classe com o universo 

escolar: a desorganização familiar e a má-fé institucional. Para 

exemplificar as consequências no fracasso escolar e posteriormente 

profissional dessas pessoas, Freitas (2009) apresenta histórias de vida de 

dois jovens com rendas semelhantes, mas com socializações familiares 

distintas para também demonstrar diferenças entre frações de classe 

popular e a ralé, além do papel da má-fé institucional em suas 

trajetórias.      

Em um dos casos, a trajetória do jovem Juninho, a 

desorganização familiar não ofereceu o sentimento de dever e 

responsabilidade moral com os estudos. Apesar de seus pais não se 

oporem às atividades escolares, o jovem não encontrou nos exemplos do 

cotidiano a fonte de autoestima e reconhecimento – copiar quem se ama. 

Além disso, o componente afetivo para o conhecimento escolar, que 

poderia vir como o “prêmio” através de elogios e incentivo era o oposto 

uma vez que na família o valor das atividades da escola não era 

celebrado, pelo contrário, o ambiente familiar foi marcado pela 

insegurança e violência doméstica constante. Desde a socialização pré-

escolar e durante sua curta passagem pela escola o jovem não recebeu os 

estímulos necessários para um bom desempenho na escola, lugar cujas 

regras e valores ele não reconhece como seus. Assim, “só aqueles alunos 

que reconhecem a autoridade do sistema escolar e já incorporaram a 

„disposição para o conhecimento‟ como parte fundamental de sua 

autoestima podem almejar os prêmios que a instituição oferece” (2009, 

p.289).  

O outro caso, do jovem Anderson, o sentimento de dever e 

responsabilidade moral com os estudos foram semeados na socialização 

familiar, embora os exemplos práticos do cotidiano de sua mãe e de seu 

pai não contribuíssem para a incorporação das disposições para o 

universo escolar. A diferença em relação à Juninho reside no valor que a 

família de Anderson deu aos estudos, como questão central na vida de 

um jovem, conferindo uma carga afetiva que pudesse ser apreendido por 

Anderson como uma prática importante e aprovável pelos seus pais. 

Apesar da ausência de uma socialização que oportunizasse a 

incorporação de disposições para o sucesso no universo escolar, as 

famílias das frações de classe popular, como a de Anderson, 
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compreendem o valor do estudo e fazem o máximo que podem para 

estimulá-lo.  

E o máximo que Seu Everaldo e Dona Mara [pai e 

mãe de Anderson] podiam fazer era vigiar as 

tarefas escolares dos meninos, regular seus 

horários para que tivessem um tempo reservado 

aos estudos e, o mais importante: sofrer com cada 

nota baixa no boletim, deixando transparecer para 

os filhos a alegria e o orgulho que sentiam quando 

eles iam bem no colégio, assim como a tristeza e a 

preocupação quando tinham dificuldades 

(FREITAS, 2009, p.283).     

Esse componente afetivo que os pais direcionam aos filhos está 

presente na maior parte dos processos escolares bem-sucedidos de 

pessoas das classes populares, conforme os resultados obtidos nos 

estudos empíricos de Jessé Souza e equipe puderam demonstrar 

(SOUZA, 2009 e 2010). Anderson completou o ensino médio e não se 

sente confiante para seguir nos estudos, embora em seu trabalho exista o 

incentivo para que faça um curso técnico, e Juninho largou a escola na 

quinta série do ensino fundamental, ambos encontraram na má-fé 

institucional o fim ou dificuldades em seus percursos no ensino formal. 

A má-fé institucional marca o desfecho da trajetória escolar precária da 

ralé e também constitui um obstáculo quase instransponível para as 

outras frações de classe popular.  

No que circunda o tema da má-fé institucional, Freitas (2009, 

p.281-304) discute as micro e macro relações sociais deste tema, das 

políticas de estado aos tratamentos cotidianos dados pelos agentes que 

trabalham nessas instituições de ensino. A má-fé institucional está tanto 

nas ações de governo quanto no cotidiano dos professores e outras 

pessoas que trabalham nas escolas.  

Quando falamos de má-fé institucional, estamos 

nos referindo a um padrão de ação institucional 

que se articula tanto no nível do Estado, através 

dos planejamentos e das decisões quanto à 

alocação de recursos, quanto no nível de 

micropoder, quer dizer, no nível das relações de 

poder cotidianas entre os indivíduos que, 

dependendo do lugar que ocupam na hierarquia 

social, podem mobilizar de forma diferente os 

recursos materiais e simbólicos que as instituições 

oferecem (FREITAS, 2009, p.294-295).   
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No campo das macro relações, Freitas (2009) demonstra como a 

exclusão quantitativa da escola até os processos de industrialização do 

país e a segregação qualitativa, em nossos dias, demonstram a má-fé 

com que a ralé e frações de classe popular são tratadas. A pesquisadora 

apresenta dados para fundamentar sua reflexão sobre como os grandes 

contingentes populacionais que não ingressavam no ensino formal até os 

anos 1930 são os mesmos que hoje, no contexto da universalização do 

ensino básico, largam a escola sem concluir o ensino fundamental. Em 

uma breve perspectiva histórica, a pesquisadora menciona que na 

organização social do Brasil Colônia apenas uma minoria dos senhores 

de terra e gente “tinha acesso à educação, em contraposição a uma ralé 

composta por agregados e escravos condenados à exclusão” (2009, 

p.295). O caráter seletivo permanece pouco alterado com a 

independência política, pois além dos senhores de terra e gente, setores 

intermediários da população ainda minoritários se comparados com o 

restante da sociedade, influenciados pela urbanização e pelo rudimentar 

mercado interno, também obtiveram acesso ao ensino. A demanda por 

educação cresceu a partir da entrada do Brasil no capitalismo industrial 

nos anos 1930, introduzindo grandes contingentes das classes médias 

para o ingresso nas escolas.   

(...)essa expansão se deu em limites muito 

estreitos, ainda que seja significativamente grande 

se comparada com o período anterior. Enquanto 

em 1920 a taxa de escolarização da faixa etária de 

5 a 19 anos era de 9%, em 1940 ela já era de 21, 

43%, subindo para 53,72% em 1970. Contudo, o 

alto grau de seletividade do sistema, 

consubstanciado em altíssimas taxas de repetência 

e evasão, “peneirava” a maior parte da população 

que nele ingressava, revelando a brutalidade da 

seletividade de nosso sistema educacional. 

(FREITAS, 2009, p.296).   

O que em um momento era exclusão absoluta de uma grande 

parte da sociedade da escola, depois com a pressão dos setores médios e 

a crescente ampliação do sistema de educação se transformou em uma 

forma mais sofisticada de segregação. As características do universo 

escolar, com seus métodos de avaliação que contemplam apenas aquelas 

pessoas com as disposições de pensamento e comportamento que 

dialogam com os conteúdos e saberes abordados nas instituições de 

ensino, não promoveram a universalização real da educação. Essa forma 

mais sofisticada de segregação é de difícil percepção social porque 
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parece reprovar individualmente os sujeitos não aptos, e não uma classe 

inteira de pessoas. Ademais, o modelo de avaliação está baseado em 

uma educação que mede o quanto de informações as crianças e jovens 

possam reter – informações vazias de significado para amplas camadas 

da população que não possuem as “disposições necessárias para se 

engajar afetiva e cognitivamente no mundo escolar” (2009, p.296). 

Segundo a pesquisadora, a seletividade do sistema escolar está em não 

perceber, assim como outras instituições modernas, que os requisitos 

necessários ao bom rendimento precisam um tipo de socialização 

familiar específica para que as crianças possam desenvolver as 

competências que a escola exige. Desse modo, Lorena Freitas apresenta 

dados fornecidos pelo MEC
15

, estudados pela pesquisadora Otaíza 

Romanelli, para demonstrar a seletividade do ensino no Brasil:  

Dos 1.681.695 alunos que se matricularam na 

primeira série do curso primário em 1942, apenas 

40,44% atingiram a segunda série no ano 

seguinte. Dessa mesma matrícula, apenas 15,5% 

chegaram à quarta série primária, 7,14% foram 

para a quinta série, 3,44% ingressara no primeiro 

ano do ensino médio. Os dados referentes ao ano 

de 1960 mostram a continuidade desse processo: 

dos 3.950.504 alunos que ingressaram na primeira 

série do ensino fundamental, mais de 57% não 

ingressaram na segunda série, e apenas 14,41% 

foram para a quinta série do ensino fundamental. 

(...) No ano de 2005, 97,4% das crianças 

brasileiras de 7 a 14 anos frequentavam a escola. 

Contudo, ainda hoje temos que lidar com níveis 

altíssimos de improdutividade, consolidados nas 

taxas que indicam o baixo rendimento das escolas 

públicas. Isso significa que a exclusão atualmente 

deixou de ser qualitativa e quantitativa para ser 

enormemente qualitativa: todos estão na escola, 

mas esses alunos não aprendem nem a metade do 

que é esperado (FREITAS, 2009, p.297-298).  

O fenômeno da má-fé institucional na educação não abrange 

somente as esferas de governo e direcionamento de políticas públicas, 
mas também as relações pessoais de poder. Nas histórias de Juninho e 

Anderson, apresentadas brevemente acima, alguns acontecimentos na 

trajetória escolar desses jovens demonstram o desprezo que muitas 

                                                        
15

 Ministério da Educação.  
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vezes pessoas de frações da classe média – professores nesse caso – 

dispensam aos membros da ralé e de frações das classes populares via 

castigos, punições e humilhações. Por exemplo: no estigma que 

acompanhou Juninho em sua trajetória escolar por não se enquadrar nas 

exigências escolares em um determinado ano e que posteriormente pré-

definiram suas relações com os novos professores; e quando Anderson é 

chamado para resolver uma conta no quadro-negro em frente aos 

colegas que ele não sabia resolver e a professora o desprestigia em 

público.    

Anderson recorda uma ocasião em que Dona 

Geiza o chamou ao quadro-negro para resolver 

uma expressão matemática extremamente 

complicada: “uma vez ela me chamou e falou „oh, 

agora cê vai ter que resolver essa conta aqui e 

agora! Cê vai ter que resolver tudo. Cê não vai 

sair daqui sem resolver!‟ Eu fui fazendo, fazia 

errado, ela falou: „Não é assim, faz a conta 

direito! Cê sabe como é a regra!.” Anderson 

lembra de que não conseguiu fazer a conta, de 

forma que Dona Geiza acabou por chamar outro 

aluno, falando com ar zombador que “é uma 

vergonha mesmo” na frente de toda a turma 

(FREITAS, 2009, p.293).       

Em alguns episódios na vida de Anderson e Juninho o desprezo 

dispensado pelos professores, travestido de indignação por uma suposta 

preguiça ou incompetência dos jovens, causaram sofrimento e 

terminaram por chancelar a inaptidão para o universo escolar deles. No 

caso de Anderson o sofrimento é elaborado numa esfera de culpa e 

fracasso pessoal por conta do afeto e responsabilidade moral que tem 

com os estudos
16

, no caso de Juninho o sofrimento não ganha forma pela 

ausência do sentimento de dever e responsabilidade moral com o mundo 

do ensino. Para a pesquisadora, essa diferença entre Anderson e Juninho 

marca a diferença entre as frações de classe popular e a ralé estrutural, 

respectivamente, quando se trata das disposições para o universo escolar 

e que permite pequenas chances de sucesso para a primeira e mantém a 

segunda à margem das demandas do atual estágio do capitalismo.     

                                                        
16

 Como mencionado acima, também pode oferecer a motivação para o sucesso 

escolar, pois se trata de um mesmo núcleo das disposições de comportamento 

que valoriza o ensino.  
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O fenômeno da má-fé institucional também é observado na saúde 

pública do Brasil em A ralé brasileira (SOUZA, 2009, p.305-327). De 

modo sintético, pode-se afirmar que no período da independência 

política, passando pela era Vargas e pela ditadura civil-militar, a 

promoção e o acesso à saúde pública era dividido entre os beneficiários 

da previdência e uma assistência médica precária para o restante da 

população. No bojo dos atendidos por contribuírem com a previdência 

social – em primeiro momento por profissionais da saúde ligados às 

empresas, depois pelo Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) e 

depois pelo Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 

Social (Inamps) – estavam as pessoas inseridas no mundo do trabalho 

formal. E no bojo dos não atendidos por este sistema – que na era 

Vargas foram contemplados com a criação do Ministério da Educação e 

Saúde Pública (Mesp) – estavam os desempregados, trabalhadores 

urbanos e rurais informais e demais setores das classes populares e da 

ralé.  

De acordo com a pesquisadora, após a redemocratização do país, 

a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) pela primeira vez em nossa 

história coloca como política de saúde pública uma proposta inclusiva e 

igualitária e de promoção à cidadania. Algo que não se concretizou 

plenamente por alguns motivos, dentre eles a crise fiscal dos anos 1990 

e suas consequências para o financiamento do SUS em todo o seu 

alcance e efetividade e, também, a ausência de mobilização e interesse 

social (ou do reconhecimento da cidadania de seus atendidos) com força 

suficiente para exigir o cumprimento de todas as suas competências. 

Além disso, fazem parte da má-fé institucional, tanto na saúde quanto na 

educação, as condições precárias e estressantes para o trabalho, baixos 

salários, a falta de equipamentos e etc. Para completar, a formalização 

da saúde complementar
17

, em 1998, fez com que setores da classe 

média, trabalhadores com convênios médicos e outras pessoas com 

possibilidades financeiras viáveis para custear suas despesas migrassem 

para planos de saúde e outros serviços privados
18

, mantendo a divisão 

do acesso à saúde.  

                                                        
17

 Prevista na constituição de 1988.  
18

 A utilização dos serviços privados pode ser momentânea, pois alguns usuários 

do SUS com possibilidades financeiras apenas utilizam a saúde complementar 

quando suas necessidades não são contempladas no sistema público.  
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Ainda sobre a má-fé na saúde pública, Lara Luna
19

 (2009) explica 

que o desprezo com as classes populares, em especial com a ralé, 

assume muitas formas. Como o desprezo com as classes populares via o 

desinteresse da indústria farmacêutica em desenvolver medicamentos 

para “doenças de pobre”, como a tuberculose, que as fórmulas não 

sofreram grandes inovações medicamentais desde as décadas de 1940 e 

1950
20

. Doença que persiste em algumas periferias de nossas cidades, 

como, segundo Luna (2009), a favela da Rocinha no Rio de Janeiro com 

cerca de 50 casos por mês.  

Além disso, em alguns casos apresentados no capítulo que discute 

a má-fé da saúde pública (LUNA, 2009), foi possível conhecer relatos 

de pessoas que vivenciam o cotidiano de hospitais e informam sobre 

maus tratos que pacientes das classes subalternas receberam de 

profissionais da saúde – como médicos, por exemplo – e também de 

pacientes da ralé e de frações de classe popular que assumem posições 

de subalternidade nas relações com estes profissionais. Há episódios de 

desrespeito no atendimento quando os pacientes chegam aos hospitais 

feridos em conflitos envolvendo armas de fogo, reforçando o estigma e 

desprezo com os sujeitos implicados na delinquência. Assim, a partir 

das disposições de classe de cada um dos envolvidos no contexto 

hospitalar, do habitus, a hierarquia social naturaliza relações de opressão 

e humilhação cotidianas. Um bom exemplo desse tipo de desprezo, ou 

seja, da má-fé institucional, pode ser lido no texto
21

 da jornalista Eliane 

Brum quando descreve as circunstâncias da morte da primeira esposa do 

ex-presidente Lula, Maria de Lourdes, quando eles ainda eram 

desconhecidos oriundos das classes populares.  

Uma das manifestações da má-fé institucional que mais dialogam 

com meus interesses de pesquisa é o do poder judiciário, em especial da 

justiça penal e do sistema criminal. A pesquisadora Priscila Coutinho 

(2009, p.329-352) contribuiu, a partir da perspectiva teórica de Jessé 

Souza, com o capítulo que trata das relações entre a justiça penal e 

                                                        
19

 Pesquisadora que contribuiu no livro A ralé brasileira com o capítulo sobre a 

má-fé da saúde pública.  
20

 Lara apresenta a opinião do epidemiologista da Fundação Oswaldo Cruz 

(Fiocruz), Eduardo Costa, que diz que a tuberculose é uma doença 

negligenciada pela grande indústria por não ter interesse em desenvolver 

produtos para as classes populares. 
21

 Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/06/opinion/1488822564_205808.ht

ml  

https://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/06/opinion/1488822564_205808.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/06/opinion/1488822564_205808.html
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sistema criminal com a ralé estrutural em A ralé brasileira. Desse modo, 

sua proposição de reflexão, por meio de entrevistas e análises de 

audiências e outros recursos da observação empírica, consiste em 

questionar a separação de Estado e sociedade e sua consequente 

explicação para os problemas do universo do direito estarem restritos às 

leis pouco rigorosas, aos processos lentos e ineficazes, às burocracias 

pouco modernizadas e à impunidade etc.      

Neste texto, nos concentramos na tentativa de 

compreensão do Direito Penal porque acreditamos 

ser esse subcampo jurídico no qual os problemas 

estruturais do país influenciam de modo mais 

radical a aplicação da norma nas dimensões 

material e processual. Ou seja, pretendemos 

demonstrar que os maiores problemas da Justiça 

penal não estão ligados a procedimentos 

retrógados, ao excesso de leis, à má qualidade das 

leis ou à suscetibilidade à impunidade, mas ao 

fato de os conflitos de classe historicamente 

construídos na sociedade se estendem ao Estado e 

à aplicação do Direito Penal, de modo a 

determinar a falta de alternativas à reprodução da 

desigualdade social pelo sistema criminal 

(COUTINHO, 2009, p.330).       

Priscila elenca dois níveis de interação de má-fé institucional da 

justiça penal e do sistema criminal: um na esfera das relações entre 

aplicadores do direito e réus, e outro nas características históricas de 

formação das instituições construídas sem considerar o contexto de 

profunda desigualdade social em nosso país. No nível das relações entre 

operadores do direito e os réus, em grande medida da ralé que é 

sistematicamente submetida à justiça penal, nota-se diferenças de classe 

visíveis na insensibilidade destes operadores com os contextos de vida 

dos julgados. Priscila localiza parte destes aplicadores do direito como 

pertencentes a alas mais conservadoras
22

 do direito que dialogam com 

teorias personalistas de explicação do Brasil e de suas instituições.  

A insensibilidade das pessoas que julgam e os conflitos de classe 

aparecem no momento de aplicação do direito penal, conforme Coutinho 

                                                        
22

 Compreendo estes operadores como membros de setores estabelecidos da 

classe média, de famílias “tradicionais” que mantém seus descendentes em 

posições privilegiadas do Estado e do mercado sem grandes dificuldades por 

conta da transferência das disposições simbólicas necessárias para ingressarem 

nestes postos de trabalho.    
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(2009). Nas análises das entrevistas com os operadores do direito e das 

audiências a pesquisadora demonstra como o processo penal é orientado 

pelas hierarquias e os conflitos próprios da realidade social, “os quais 

determinam a escolha dos princípios e regras jurídicas usados na 

concretização do Direito” (COUTINHO, 2009, p.331). Para 

exemplificar essa insensibilidade, Coutinho descreve algumas situações 

em audiências. Em um dos casos, a promotora informa a jovem Simone, 

que cometeu furto, que ela teria uma remissão – uma espécie de perdão 

da justiça que possibilitaria a soltura de Simone – e a jovem responde 

que prefere ficar internada na casa de correção para meninas do que 

voltar para casa. A incompreensão do contexto social precário, este que 

faz com que Simone escolha a privação de liberdade à chance de ir para 

casa, pode ser observado na resposta da juíza nesse caso e em outros 

episódios semelhantes
23

.      

A juíza opina: “Muito mimada, tá sendo 

beneficiada, pô. Muito marrenta, não tenho 

estômago pra isso não.” A mesma juíza que se 

mostrou impaciente e insensível à primeira 

história de Simone julga duas menores que 

roubaram a máquina fotográfica de um turista. 

“Pegaram a máquina do gringo por quê?”, 

pergunta a juíza. Elas respondem que tinham que 

comprar leite para os filhos. A juíza continua: 

“Roubar os outros não tem justificativa nem por 

filho nem porque está sem serviço. Tá sem 

serviço, vá procurar! Vocês são ladras? Vocês são 

ladras?” Elas respondem que não. “Tão tendo 

atitude de ladra!” Quando a juiz a pergunta se elas 

tinham uma faca, as meninas respondem que não, 

e a magistrada, explicitamente irritada, responde 

com a face ruborizada e com voz trêmula e 

estridente: “Vocês disseram: Senhor gringo, me 

dá a máquina, por favor?” Logo depois, repreende 

as meninas: “Que papel hein, as duas com filho. É 

esse o exemplo que vocês querem dar pros filhos 

de vocês? Não têm vergonha não?” Uma delas 

responde: “Jamais quero que meu filho passe o 

que eu tô passando agora.” A juíza diz: “Tiveram, 

                                                        
23

 Algumas audiências estão nos documentários Justiça e Juízo, ambos dirigidos 

por Maria Augusta Ramos. Disponíveis em: 

https://www.youtube.com/watch?v=qUWZHNWcj7U e 

https://www.youtube.com/watch?v=xZfoIBSfPKI. 

https://www.youtube.com/watch?v=qUWZHNWcj7U
https://www.youtube.com/watch?v=xZfoIBSfPKI
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agora segura o pepino!” (COUTINHO, 2009, 

p.332).             

Priscila Coutinho ainda descreve as considerações do defensor 

público do caso, que pediu para juíza considerar qualquer decisão, pois a 

casa de internação não tinha condições de abrigar as jovens com seus 

filhos e que isso feria o direito das menores e das crianças. Na defesa, o 

defensor ainda completa o argumento explicando que manter as jovens 

internadas seria um desrespeito às normas constitucionais e ao Estatuto 

da criança e do Adolescente. Nos argumentos da Juíza abaixo, podemos 

perceber como as solidariedades definidas pela classe tornam o turista, a 

vítima do roubo, a preocupação central da magistrada. Estas 

solidariedades oriundas das disposições de classe social estão presentes 

nos julgamentos que não são exclusivamente técnicos e impessoais, mas 

carregados das características de nossa estrutura social.  

A juíza responde: “[proporcionar] Condições 

adequadas pra elas e os filhos cabe ao Executivo, 

o Judiciário não tem nada a ver com isso.” E 

conclui: “Direito das crianças... eu tenho que ver o 

direito do turista de não ser importunado”, e tenta 

legitimar com a mentira que integra retoricamente 

o discurso: “e a necessidade de reeducação de 

ambas, de não cometerem outro crime.” A juíza 

sabe perfeitamente que casas de correção não 

reeducam e admite isso algumas vezes, como 

quando pergunta, ironicamente, a um menor: “Tá 

bom lá no Padre Severino?” (COUTINHO, 2009, 

p.332-333).        

O fato de a juíza não considerar o contexto de desorganização 

familiar das meninas que é uma das influências de socialização que 

levam parte dos jovens da ralé a delinquir evidência, também, a 

incapacidade de perceber que a hierarquia valorativa moral não é 

distribuída do mesmo modo em toda sociedade. Na minha leitura, a 

magistrada consegue compreender melhor o drama de alguém que 

compartilha com ela as mesmas disposições de classe e que, por sua vez, 

define a solidariedade entre eles, nesse caso como um medo comum dos 

“bandidos” e a necessidade de fazer algo que pelo menos castigue as 

jovens, e que justifique suas decisões. Essa não percepção das condições 

de vida que levam as pessoas, muitas vezes, para o universo da 

criminalidade “demonstram a insensibilidade de um tipo de aplicador do 

Direito aos dramas da ralé, insensibilidade que compõe e reproduz o 

éthos de boa parte da magistratura brasileira” (COUTINHO, 2009, p. 
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333). A pesquisadora apresenta mais alguns exemplos das relações entre 

aplicadores do direito e os réus de classes populares e, também, faz uma 

descrição da teoria utilizada pela ala conservadora da magistratura 

brasileira antes de discutir o segundo nível da má-fé institucional da 

justiça penal e sistema criminal: as características históricas de nossa 

desigualdade na formação das instituições de justiça no país.  

No segundo nível, dos aspectos históricos de formação das 

instituições, Priscila Coutinho (2009, p.348-350) discute que além da 

constatação das nossas abissais desigualdades, que estas desigualdades 

condicionam radicalmente a constituição e a ação do Estado em nosso 

país. Nesse sentido, a pesquisadora explica que a formação do Estado 

moderno no Brasil e sua entrada em uma lógica global de organização 

social de mercados competitivos e seus novos padrões de 

comportamento não incluíram as famílias de ex-escravos e sertanejos 

que deram origem à ralé. Exclusão que permeia a discussão de Jessé 

Souza em boa parte de seus escritos e que está contida, segundo sua 

proposição, em muitas instituições como as três que apresentei: 

Educação, Saúde e Justiça.        

A reconstrução histórica de alguns traços gerais 

na constituição do nosso Estado de Direito nos 

serve aqui para entendermos como a formação do 

Brasil é parte integrante de um processo de 

mudança global de toda a vida social e do 

surgimento de um novo modo de ser gente. Essa 

mudança tem seu marco fundamental na quebra 

do estatuto colonial e importação de um padrão 

civilizatório baseado na expansão da ordem 

competitiva e na “generalização”, minimamente 

necessária, do trabalho assalariado. Esse processo 

instaurou novos padrões de comportamento 

humano exigidos para a adequação ao novo 

contexto social (...) O problema é que grande 

parte da população – as famílias de ex-escravos e 

sertanejos que deram origem à ralé estrutural – 

não atendia a esses padrões e não foi considerada 

seriamente na elaboração dos projetos que seriam 

levados a cabo por esses arranjos institucionais. 

Não foi avaliada a urgência e a importância de 

metas políticas no sentido de proporcionar aos 

marginalizados condições para o desenvolvimento 

das aptidões exigidas para o produtor socialmente 

útil. A falta de políticas que interferissem nos 
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processos de socialização primária produziu uma 

divisão social que marca o Brasil até hoje 

(COUTINHO, 2009, p.348).    

Esse abandono de uma parcela da população, ou seja, o 

esquecimento da ralé nos projetos de sociedade constitui a gênese da 

má-fé institucional. E a distinção entre os incluídos e excluídos na nova 

organização social está nas diferenças de habitus. Em outras palavras, as 

pessoas que não possuem as disposições exigidas para incorporar 

autoestima e autocontrole e as formas de pensar e agir necessárias para 

adquirir qualificação profissional, respeito por normas e estima social – 

habitus precário – são produto de uma construção social. Construção 

que está presente em nossos modos de ser e em nossas instituições. Por 

conta da ausência de arranjos institucionais que tenham o objetivo de 

intervir nos processos de socialização primários, onde o destino da ralé é 

decidido, a “pressão social para o Direito Penal seja a base normativa 

não da proteção de direitos fundamentais, mas de uma política de 

controle social” (COUTINHO, 2009, p.349) parece o único caminho em 

uma sociedade que abandona uma classe social inteira. Logo, como 

lembra Coutinho, as penas alternativas também não surtem efeito por 

não existir metas políticas que possam interferir nos processos de 

socialização que levam as pessoas a delinquir. Além disso, segundo a 

pesquisadora, o habitus precário em muitos casos é um fator 

criminógeno, ou seja, algumas condições às quais a ralé é submetida 

pesam sobre a probabilidade de delinquir – como apresento no próximo 

capítulo.              

“A má-fé institucional age de modo a legitimar o esquecimento 

da ralé enquanto classe e a punição de seus membros como indivíduos” 

(COUTINHO, 2009, p.350). Nota-se nas três manifestações da má-fé 

institucional que ela se dá sempre em duas dimensões, uma nas relações 

pessoais de desprezo com as pessoas das classes populares e outra no 

contexto de formação das instituições e da não percepção política da ralé 

enquanto classe. As duas dimensões compõem os imperativos de 

manutenção da nossa construção social da subcidadania, e estão 

presentes nas disposições de comportamento de pessoas que estão 

inseridas nas escolas, nos hospitais, nos tribunais e, possivelmente no 

presente estudo, no jornalismo que reporta homicídios. O 

questionamento de Priscila Coutinho, a partir das discussões destes dois 

níveis da má-fé, sustenta teórica e empiricamente que a separação entre 

Estado e sociedade não corresponde à realidade, pois seja na interação 

entre seus operadores e réus, seja nos aspectos de formação das 
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instituições, a existência da ralé enquanto classe não é considerada. Nem 

sequer sua gênese social e reprodução no tempo. A construção social da 

subcidadania possibilita uma sociedade onde uma parcela de pessoas 

está incluída na nova ordem social e compartilham de uma hierarquia 

valorativa comum e outra à margem, excluída e abandonada ao longo 

dos séculos e que se reproduz no tempo sem que suas vidas importem, 

ou nos termos de Judith Butler (2015), sem que suas vidas sejam 

passíveis de luto, vidas que não são consideradas vidas (ou vivas) e não 

gozam de apreço e de reconhecimento social.          

O que me parece fundamental nesta breve apresentação, em 

especial sobre a ralé brasileira, reside no fenômeno que Jessé Souza e 

seus colegas chamam de má-fé institucional. Essa classe e suas relações 

com as instituições sociais se constituem em importantes reflexões para 

meus interesses de investigação por conta de um possível 

desdobramento da minha hipótese de pesquisa em diálogo com a teoria 

aqui exposta. A hipótese é a de que as disposições de classe social 

influenciam no tratamento jornalístico dado aos homicídios e reforçam o 

desprezo para com as classes populares. Por isso, acredito que nos casos 

das vítimas de homicídios em determinas circunstâncias o lugar 

imaginado
24

, ou o reconhecimento, dessas pessoas na estrutura social 

seja a ralé. Portanto, o jornalismo também pode reconhecer de má-fé as 

classes populares. Penso que a partir dos exemplos de má-fé podemos 

levar essas questões para o jornalismo, enquanto instituição social, 

embora minha pesquisa esteja limitada ao contexto das publicações de 

apenas um veículo. De qualquer forma, considero que a pesquisa é 

válida para pensar a prática jornalística, pois em alguma medida o fazer 

jornalístico é similar nos principais jornais de nossas capitais, como o 

Diário Catarinense.  

Cabe destacar que as lentes teóricas que utilizo para pensar a 

cobertura jornalística de homicídios já foram tratadas em outras 

investigações na área da comunicação. Alguns estudos evocam o 

conceito de classe social para pensar a mídia inspiram meus interesses 

de pesquisa. Destaco dois estudos que validam e colaboram com a 

transposição do conceito de classe social de Jessé Souza para o universo 

midiático. Os exemplos de Ana Carolina Escosteguy e Líriam Sifuentes 

(2011) e de Veneza Mayora Ronsini (2012) permitem o diálogo entre o 

conceito de classe social e a comunicação.  

                                                        
24

 Tanto para jornalistas quanto para os leitores que comentam sobre as 

notícias no Facebook.  
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Ana Carolina Escosteguy e Líriam Sifuentes (2011), em artigo 

publicado na revista da Compós
25

, fazem apontamentos teóricos sobre 

as relações de classe e gênero em práticas orientadas pela mídia. O 

artigo discute questões que norteiam o grupo de pesquisa A visibilidade 

da vida ordinária de mulheres destituídas na mídia. As pesquisadoras 

apresentam um entrecruzamento entre as categorias posição de classe e 

gênero. Trata-se, além da união das duas categorias, de um texto que 

tem como objetivo lançar bases teóricas para pensar as próprias 

narrativas pessoais de mulheres a partir das consequências que a mídia 

acarreta para os espaços sociais e práticas da vida cotidiana. Segundo as 

autoras, o estudo está localizado no tema das práticas orientadas pela 

mídia e não nos estudos recepção, representações e consumo midiático. 

Para pensar tais práticas as pesquisadoras trouxeram as discussões que 

Souza e seus colegas (2009) fazem sobre as classes sociais, com 

destaque para o caráter imaterial do conceito e descrições das ocupações 

no mundo do trabalho das classes populares.  

No livro A crença no mérito e a desigualdade: a recepção da 

telenovela do horário nobre (2012), Veneza V. Mayora Ronsini aborda 

a recepção da pobreza e desigualdade nas telenovelas das 21h da 

principal emissora de TV do Brasil. O estudo se vale do conceito de 

classe aqui adotado e discute, também, outras questões e autores e pode 

ser identificado dentro do campo dos estudos culturais. Duas instâncias 

de análises que problematizam as classes sociais em nosso país 

compõem a investigação: a apresentação das representações de pobreza 

e desigualdade nas telenovelas e o estudo de recepção com jovens de 

classe popular, média e alta sobre essas novelas. No estudo de recepção, 

através de entrevistas e de etnografia, a pesquisadora percebeu uma série 

de questões sobre a ideologia do mérito entre os jovens de três classes e 

constatou que a telenovela é efetiva em “harmonizar os conflitos de 

classe ao tratá-los como disputa entre indivíduos” (2012, p.299), apesar 

de haver leituras mais críticas pelos jovens
26

 em alguns momentos.   

Compreendo que o conceito de classe social em suas dimensões 

imateriais, proposto por Jessé Souza, pode ser pertinente para investigar 

o fazer jornalístico – ou melhor, o jornalismo enquanto instituição 

social, que, assim como outras instituições, atua para assegurar a nossa 

desigualdade social. Logo, o objetivo desta investigação de identificar, 

descrever e criticar as disposições de classe social presentes na cobertura 

                                                        
25

 Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação.  
26

 Veneza percebeu que as meninas de classe popular fizeram leituras mais 

opositivas que os meninos, algo não identificado em outras classes.  
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jornalística de homicídios publicados pelo Diário Catarinense pode 

aprofundar reflexões sobre o papel desta instituição na estrutura social. 

Os procedimentos para identificar, descrever e criticar as disposições de 

classe na cobertura jornalística do DC estão descritos no terceiro 

capítulo desta dissertação. Antes, discuto o fenômeno social dos 

homicídios e o jornalismo que cobre este fenômeno.  
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2.  O jornalismo e o fenômeno social dos homicídios  

 

Como pode ser tragédia a morte de um artista 
E a morte de milhões, apenas uma estatística? 

Fato realista de dentro do Brasil 

Você que chorava lá no gueto, ninguém te viu 
MV Bill 

 
Neste capítulo busco contextualizar o fenômeno social dos 

homicídios e discutir estudos da área da Comunicação e do Jornalismo 

que tratam deste fenômeno. Na primeira parte apresento alguns dados 

sobre as mortes violentas intencionais em diferentes sociedades e os 

números referentes à realidade brasileira. Além disso, fatores de 

influência na incidência de homicídios e também a discussão sobre a 

posição de classe e possibilidade de delinquir integram o tópico. Na 

segunda parte deste capítulo discuto brevemente trabalhos que de 

alguma forma se aproximam da minha proposta de pesquisa. São 

investigações que dialogam ora com o objeto de estudo, ora com os 

objetivos desta dissertação.  

 

2.1. O fenômeno social dos homicídios no Brasil e no mundo 
Atualmente o mundo registra os índices mais baixos de 

homicídios da história, com reduções na Europa, por exemplo, que 

iniciaram na idade média e ganharam força com o surgimento dos 

estados democráticos de direito. Ainda assim, o fenômeno social dos 

homicídios supera as mortes em consequência das guerras de nossos 

dias, conforme é possível observar na série de quatro artigos 

organizados pelo Instituto Igarapé (EISNER, 2015, VILALTA, 2015, 

GARZÓN-VERGARA, 2016, WAISELFISZ, 2017). “A cada ano, 

estima-se que 475.000 pessoas morram no mundo todo em decorrência 

do homicídio intencional”, (EISNER, 2015, p.3). A série de artigos 

intitulada Notas de Homicídios utiliza dados do Observatório de 

Homicídios
27

 que embasa parte deste tópico de capítulo. Embora os 

números absolutos estejam diminuindo, existem regiões do mundo que 

vivem o oposto e apenas 23 países concentram quase a metade dos 

assassinatos.   

                                                        
27

 Disponível em: homicide.igarape.org.br/ 
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Mais de 8 milhões de pessoas foram mortas em 

todo o mundo devido à violência interpessoal 

desde o ano 2000. Isso indica que o assassinato é 

uma causa de morte mais importante do que todas 

as guerras do mesmo período combinadas. Quase 

a metade de todos os homicídios do mundo é 

cometida em somente 23 países, que abrigam um 

décimo da população global (EISNER, 2015, p.1).  

A partir das informações contidas na série de artigos podemos 

perceber que a América Latina, a América Central e o Caribe estão na 

contramão quando o assunto é a redução das mortes violentas 

intencionais. Enquanto continentes como África, Ásia, Europa e 

América do Norte apresentam reduções constantes e regiões como a 

Oceania mantém números estáveis, a América Latina, a América Central 

e o Caribe enfrentam o crescimento dos homicídios. Porém, ainda que a 

redução e o crescimento possam ser percebidos como globalmente 

localizados, existem realidades distintas entre países de uma mesma 

região ou continente. Tais diferenças também existem dentro de um 

território, de um país e também são notáveis em diferentes locais no 

espaço urbano das cidades. De qualquer forma, são importantes as 

informações que permitem observar um contexto global do fenômeno 

social dos homicídios e seu desenvolvimento com o passar dos anos. 

Estes dados servem, também, para refletirmos a respeito do 

reconhecimento social das vítimas dos homicídios em lugares diferentes 

do mundo – em outras palavras, pensar quem é passível de luto em 

termos globais. Pois, “somente quatro países – Brasil, Colômbia, 

México e Venezuela – respondem por um de cada quatro assassinatos 

cometidos no mundo” (EISNER, 2015, p.5). De 2000 a 2012 a média 

mundial anual dos homicídios ficou entorno dos 8.3 para cada 100 mil 

habitantes, a América Central somou 29.1, a América do Sul 18.6 e o 

Caribe 17.5 (EISNER, 2015).  

No Brasil, em 2016, ocorreram 62.517 homicídios de acordo com 

dados do Ministério da Saúde divulgados no Altas da Violência (2018) 

pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) em parceria com o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Segundo o 

documento, pela primeira vez em nossa história o país superou o 

patamar de trinta mortes por 100 mil habitantes, 30,3 (IPEA; FBPS, 

2018, p. 20). Nos últimos dez anos mais de 500 mil pessoas foram 

assassinadas em nosso território. 

Em 2016, o Brasil alcançou a marca histórica de 

62.517 homicídios, segundo informações do 
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Ministério da Saúde (MS). Isso equivale a uma 

taxa de 30,3 mortes para cada 100 mil habitantes, 

que corresponde a 30 vezes a taxa da Europa. 

Apenas nos últimos dez anos, 553 mil pessoas 

perderam suas vidas devido à violência 

intencional no Brasil (IPEA; FBPS, 2018, p. 3). 

De acordo com dados disponíveis no site
28

 do Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública (FBSP) o estado de Santa Catarina (SC) apresenta 

na série histórica um dos menores índices de violência letal intencional 

do país. Em 2013 e 2014 o estado registrou as mais baixas taxas de 

homicídios para a cada 100 mil habitantes do Brasil, 12 e 14, 

respectivamente. Em 2015, com 14 mortes para cada 100 mil habitantes 

e em 2016, com 15, SC ocupou a segunda posição entre as menores 

taxas. Os números absolutos de 2013, 828 – 2014, 921 – 2015, 976 e 

2016, 1038 demonstram um crescimento e podem ser observados na 

tabela abaixo e comparados com outras unidades federativas.    

 

                                                        
28

 Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/estatisticas/tableau-

ocorrencias/  

http://www.forumseguranca.org.br/estatisticas/tableau-ocorrencias/
http://www.forumseguranca.org.br/estatisticas/tableau-ocorrencias/
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Figura 1: números dos homicídios por unidade federativa de 2013 a 2016. 

 
Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) 

 

Em 2017, de acordo com meus cálculos a partir dos dados 

publicados no site
29

 da Secretária de Segurança Pública (SSP) de Santa 

Catarina, ocorreram 1.157 homicídios no estado, sendo que a capital 

contabilizou 197 mortes. Novamente o estado registrou aumento nas 

mortes violentas intencionais. No recorte espacial e temporal em que se 

insere esta investigação, o primeiro semestre de 2017 em Florianópolis, 

104 pessoas foram assassinadas. Conforme a SSP, os números de 

homicídios por mês são: janeiro 20; fevereiro, 19; março, 19; abril, 21; 

maio, 14; junho, 11. 

   

                                                        
29

 Disponível em: http://portal.ssp.sc.gov.br/sspestatisticas.html  

http://portal.ssp.sc.gov.br/sspestatisticas.html
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Figura 2: números dos homicídios no primeiro semestre de 2017, Florianópolis 

 

 
Fonte: Secretaria de Segurança Pública (SSP) 

 

Os homicídios ocorridos nos primeiros seis meses de 2017 em 

Florianópolis superam os anos anteriores. Para se ter uma ideia do 

aumento, na análise do mesmo período nos últimos sete anos, o recorde 

de homicídios foi em 2011, quando 52 pessoas foram assassinadas de 

janeiro a junho. Em 2016, a capital teve 45 vítimas de homicídio, em 

2015, 32 mortes violentas intencionais no primeiro semestre. Como é 

possível observar, a pesquisa se insere em um novo contexto do 

fenômeno social dos homicídios na capital do estado de Santa Catarina, 

com crescimento de assassinatos.   

Na cobertura do Diário Catarinense é possível perceber que o 

novo contexto do fenômeno tem influência da disputa pelo controle do 

tráfico de drogas na capital, ou pelo menos o jornal noticia mortes em 

consequência de conflitos entre facções. Percebo como inadequada, e 

possivelmente incorreta, a forma como o noticiário implica a relação 

com tráfico para a maioria das notícias sobre homicídios. Na minha 

leitura, a disputa pela hegemonia na comercialização de drogas entre 

duas facções resultou na morte de pessoas que pertencem aos grupos; 

uma facção que atuava na capital sem grandes adversários, e outra que 
chega com pretensões de controlar o comércio na região. Contudo, não é 

a existência de grupos criminosos em si a causa do aumento dos 

homicídios, mas de outros fatores que tornam a questão mais complexa. 

De acordo com o pesquisador Juan Carlos Garzón-Vergara, autor da 

terceira edição da série Notas de Homicídios, “há pelo menos dois 
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fatores que parecem influenciar a relação entre crime organizado e 

violência. O primeiro está relacionado à posse de armas de fogo, e o 

segundo, às taxas relativas de impunidade” (GARZÓN-VERGARA, 

2016, p.5). Nesse sentido, compreendo que a disponibilidade de armas e 

a impunidade geram condições para que as facções usem de força e 

violência para conquistar mercados e territórios.  

O título do artigo Qual é a relação entre o crime organizado e os 

homicídios na América Latina? demonstra o contexto regional da 

análise de Garzón-Vergara. O autor afirma que a “possibilidade de que 

exista uma conexão robusta entre grupos criminosos e homicídios nas 

Américas não significa necessariamente que há menos grupos 

criminosos em outros lugares do mundo” (GARZÓN-VERGARA, 2016, 

p.3). E mesmo na América Latina existem conjunturas distintas quando 

se trata da presença de grupos criminosos e o número de homicídios. 

Regiões como Colômbia e Peru, ambas com presença do crime 

organizado, apresentam taxas significativamente diferentes de 

homicídios.   

O mercado de drogas ilícitas serve como ponto de 

partida para entender a complexa relação entre o 

crime organizado e a violência letal. A região 

andina é líder mundial na produção de cocaína. 

Contudo, há um forte contraste entre a alta 

prevalência de violência letal na Colômbia (33 

homicídios por 100.000 habitantes em 2012) e as 

taxas de homicídio comparativamente baixas no 

Peru (6,5 por 100.000) (GARZÓN-VERGARA, 

2016, p.3). 

Os níveis de violência e a prevalência de homicídios em 

territórios com a presença do crime organizado pode ser alta, em 

consequência de conflitos, ou baixa quando um grupo assume o controle 

hegemônico
30

 de uma determinada região ou realiza acordos com 

concorrentes. Segundo o autor, no Brasil as disputas territoriais em 

zonas pobres próximas a bairros mais ricos constituem a face mais 

visível da violência relacionada às facções criminosas e milícias que 

atuam em algumas cidades.   

A influência de redes criminosas nos padrões de 

violência na América Latina é apenas parte da 

                                                        
30

 Há suspeitas de que essa espécie de regulação da violência por parte da 

organização criminosa aconteça em São Paulo/SP, conforme é possível observar 

no Atlas da Violência de 2018.  
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história. A violência associada a disputas entre 

grupos, guerras declaradas por territórios e o uso 

da força para impor uma ordem informal sobre as 

comunidades é a manifestação mais visível destes 

mercados ilícitos. Entretanto, para compreender 

genuinamente a dinâmica dos homicídios na 

América Latina, é preciso levar em conta não 

somente os locais onde a violência é 

positivamente associada ao crime organizado 

como também os espaços em que a taxa de 

homicídio é baixa. Este fenômeno emerge quando 

as organizações criminosas controlam territórios 

ou chegam a algum tipo de acordo com potenciais 

concorrentes e rivais (GARZÓN-VERGARA, 

2016, p.8). 

O autor deixa claro que não é a existência de uma economia 

ilegal a causa direta de homicídios e tampouco a corrupção estatal em si, 

que em alguma medida existe em outras partes mundo, mas sim como os 

Estados enfrentam essas questões. A relação entre crime organizado e a 

violência ocorre, segundo o autor, no contexto de Estados fracos, que 

não conseguem aplicar a lei e manter governança responsável. Nestes 

casos, o enfraquecimento das instituições não impede que seus agentes 

possam ser cooptados por facções criminosas e nem corrobora para que 

os níveis de corrupção sejam relativamente baixos.  

A partir das considerações de Garzón-Vergara, é possível 

compreender que a baixa taxa de resolução dos assassinatos tem relação 

com o crescimento do fenômeno social dos homicídios. Ademais, a 

chamada guerra às drogas, a repressão e a implementação de operações 

militares e policiais não parecem surtir efeito na redução dos 

assassinatos. Além disso, em alguns casos, intervenções podem resultar 

no crescimento das taxas de homicídios, pois no caso de prisão ou morte 

de traficantes, outras pessoas podem entrar em conflitos para ocupar os 

espaços de comercialização de drogas. Como consequência da 

implementação de ações militares e policiais, pode aumentar também a 

violência cometida pelo Estado. Uma das formas de mortes provocadas 

pelo Estado são os chamados autos de resistência, quando policiais 

alegam legítima defesa em situações que não há outra opção para deter o 

perigo oferecido senão abater o oponente. Esse tipo de ação de agentes 

policias tem sido questionado
31

 pela possibilidade de imprudência em 

                                                        
31

 Esse debate é tratado no documentário Auto de resistência (2018). Trailer 

disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=5QJUPanVCUo
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sua aplicação em situações que não havia resistência por parte da vítima 

que implicasse na execução, e pelo uso do auto de resistência para 

encobrir assassinatos cometidos pelos agentes de segurança pública.         

De acordo com dados do Atlas da violência, os homicídios 

constituem 50, 3% das causas de mortalidade da juventude masculina 

(15 a 29 anos). Considerando apenas os homens entre 15 e 19 anos, esse 

indicador atinge a marca dos 56,5%. Além das consequências diretas 

para as pessoas que perdem parentes e amigos, esse fenômeno traz 

implicações na saúde, na dinâmica demográfica e no desenvolvimento 

econômico e social do país (IPEA; FBPS, 2018, p.21). Em 2016, 33.590 

jovens foram assassinados, 96,6% homens. Há também diferenças no 

fenômeno social dos homicídios no Brasil de acordo com regiões e 

unidades federativas: 

Houve aumento na quantidade de jovens 

assassinados, em 2016, em vinte UFs, com 

destaque para Acre (+84,8%) e Amapá (+41,2%), 

seguidos pelos grupos do Rio de Janeiro, Bahia, 

Sergipe, Rio Grande do Norte e Roraima, que 

apresentaram crescimento em torno de 20%, e de 

Pernambuco, Pará, Tocantins e Rio Grande do 

Sul, com crescimento entre 15% e 17%. Em 

apenas sete UFs verificou-se redução, com 

destaque para Paraíba, Espírito Santo, Ceará e São 

Paulo, onde houve diminuição entre 13,5% e 

15,6% (IPEA; FBPS, 2018, p.32). 

Ainda sobre os dados de 2016 sobre de jovens vítimas de 

homicídio, os estados de Santa Catarina, São Paulo e Mato Grosso do 

Sul apresentaram taxas menos elevadas do que as outras unidades 

federativas. Cabe destacar que estes dados citados não contemplam o 

ano de 2017, que pelo menos em Florianópolis registrou significativo 

crescimento dos homicídios.     

O Atlas da Violência também apresenta dados que demonstram a 

desigualdade racial em nosso país. Segundo o documento, a 

concentração de mortes da população negra (pretos e pardos) supera em 

duas vezes a de não negros (brancos, amarelos e indígenas). “Em 2016, 

por exemplo, a taxa de homicídios de negros foi duas vezes e meia 

superior à de não negros (16,0% contra 40,2%). Em um período de uma 

década, entre 2006 e 2016, a taxa de homicídios de negros cresceu 

23,1%” (IPEA; FBPS, 2018, p.40).  No mesmo intervalo de tempo os 

assassinatos da população não negra tiveram uma redução de 6,8%. 

Além disso, e apesar do fenômeno ter como maioria vítimas homens, a 
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taxa de homicídios de mulheres negras foi 71% superior à de mulheres 

não negras.  

Os homicídios, na grande maioria dos casos, são perpetrados por 

homens, assim como as vítimas também pertencem ao gênero
32

 

masculino (EISNER, 2015, p.3). Segundo Eisner, a maior parte dos 

homicídios cometidos por mulheres consistem em situações de defesa 

ou ataques contra crianças e bebês. Contudo, os contextos onde ocorrem 

as mortes violentas intencionais de homens e mulheres diferem 

significativamente. Apesar do número de mortes ser consideravelmente 

menor, geralmente as mulheres são vítimas de assassinatos cometidos 

por parceiros íntimos. Nas regiões onde o fenômeno social dos 

homicídios é alto, a proporção de vítimas do gênero masculino tende a 

ser maior do que nas sociedades onde o fenômeno é mais raro (EISNER, 

2015, p.4). Em porcentagem, o autor apresenta os seguintes dados:   

Há alguns padrões comuns associados à violência 

homicida. Por todo o mundo, a vasta maioria dos 

perpetradores de homicídios, entre 90% e 95%, 

são homens, com pouca variação entre as 

sociedades. (...) A maioria das vítimas, 79% em 

todo o mundo, também é de homens (EISNER, 

2015, p.3).  

Uma questão importante abordada no primeiro artigo da série 

Notas de homicídios é que alguns fatores geralmente relacionados ao 

crescimento e à redução de homicídios trazem evidências ambíguas e 

em muitos casos não correspondem a mudanças reais do fenômeno. 

Fatores como urbanização, desigualdade econômica e períodos de 

crescimento ou crise na economia nem sempre afetam a ocorrência de 

assassinatos (EISNER, 2015, p.8-12). Eisner comenta brevemente 

estudos que relativizam a relação entre crescimento urbano e o número 

de assassinatos e apresenta exemplos de sociedades intensamente 

urbanizadas que possuem baixos índices de homicídios como Japão, 

Suíça, Cingapura e Hong Kong. Sobre a desigualdade econômica não 

corresponder diretamente ao número de homicídios, o autor cita o 

exemplo dos EUA, que a partir dos anos 1990 teve um crescimento da 

desigualdade econômica e no mesmo período reduziu o número de 

assassinatos. Além disso, a ideia de que o crescimento econômico por si 
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 O autor usa os termos sexo masculino e sexo feminino, optei pela expressão 

gênero no lugar de sexo.    
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só reduz os homicídios pode ser refutada nos exemplos dos EUA, 

México e Brasil em períodos históricos distintos.  

Com frequência, os índices de homicídio 

disparam durante períodos de sólido crescimento 

econômico e declínio da pobreza, como nos 

Estados Unidos na década de 1960, no Brasil na 

de 2000 ou na Colômbia no fim dos anos 1980 e 

começo dos anos 1990. Ao mesmo tempo, os 

períodos de crises econômicas raramente têm 

correlação com um aumento dos homicídios 

(EISNER, 2015, p.9). 

De acordo com o pesquisador, outros fatores parecem mais 

influentes na incidência de homicídios como a estrutura demográfica e 

crises e instabilidades políticas. “A maioria dos homicídios é cometida 

por pessoas com idades entre 16-40 anos, e a maioria das vítimas está na 

mesma faixa etária”, (EISNER, 2015, p.12). Além da influência da 

estrutura demográfica, períodos de grave instabilidade política e 

transições de regimes políticos acarretam na alta de homicídios 

conforme os exemplos citados pelo autor sobre o fim da União das 

Repúblicas Soviéticas, o fim da ditadura civil-militar no Brasil e o fim 

do Apartheid na África do Sul. Nos três exemplos, os anos seguintes da 

transição política coincidiram com o crescimento do fenômeno social 

dos homicídios.    

Três fatores combinados, segundo Eisner, influenciam na 

diminuição de assassinatos (EISNER, 2015, p.12-13). O primeiro está 

relacionado com Estados que estabeleceram boa governança e 

instituições inclusivas que apliquem as premissas de um estado de 

direito efetivo. O segundo fator refere-se aos conjuntos de tecnologias 

de controle social e monitoramento, com maior controle da conduta 

desordeira. E o terceiro consiste em coalizões oficiais entre diversos 

atores sociais como: lideranças comunitárias, filantropos e professores 

que enfatizem a importância do autocontrole, civilidade e respeito ao 

próximo.      

Compreendo, a partir dos fatores elencados acima, que o aporte 

teórico utilizado nesta investigação pode nos dar uma reflexão 

complementar a respeito do fenômeno social dos homicídios no Brasil. 
Creio que temos realidades muito diferentes dentro do mesmo país, com 

classes sociais que partilham de valores e disposições de comportamento 

muito distintas. Por exemplo, o autocontrole é uma virtude partilhada e 

valorizada por determinadas classes que aprenderam isso na socialização 
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familiar e reforçaram na escola e em outras instituições sociais, ao 

contrário da ralé estrutural que não teve os estímulos necessários para o 

desenvolvimento desta qualidade imprescindível para muitas atividades 

no atual estágio do capitalismo, conforme discutido no capítulo 1 

(COUTINHO, FREITAS, LUNA, SOUZA, 2009). Eisner (2015) 

enfatiza a questão do autocontrole, civilidade e respeito ao próximo, mas 

não discute como essas virtudes são socialmente estimuladas ou não. É 

sobre esta questão que dialogo com as reflexões de Priscila Coutinho, no 

livro A ralé brasileira (2009), a respeito da relação entre a posição de 

classe e a possibilidade de delinquir.  

De acordo com Priscila Coutinho, podemos pensar o habitus 
como um fator criminógeno, em outras palavras, podemos perceber 

como a posição de classe pesa na possibilidade de delinquir. Porém, 

antes de afirmar que existe uma relação entre condição de classe e a 

possibilidade de delinquir é preciso esclarecer que não se tratam de 

discursos pouco rigorosos que culpam e estigmatizam a pobreza. 

Portanto, não é a renda em si que leva algumas pessoas a cometer 

atividades criminosas, mas como as “disposições constitutivas do 

habitus precário guardam afinidade com o tipo de comportamento que a 

vida delinquente exige” (COUTINHO, 2009, p.344). A autora alerta 

para este tipo de equívoco que estigmatiza a pobreza:   

Esse tipo de interpretação não é capaz de explicar 

por que muitas pessoas pobres são “honestas”. 

Uma família de seis pessoas com uma renda 

mensal de dois salários mínimos e habitus 

precário é bastante diferente de uma família com o 

mesmo número de pessoas e com a mesma renda, 

mas que vive num ambiente doméstico 

estruturado, onde há respeito e ligações afetivas 

que proporcionam alguma segurança existencial e 

internalização de noções de dever e 

responsabilidade (COUTINHO, 2009, p.344).    

Nesse sentido, são determinadas condições as quais um ser 

humano vive submetido ao longo de sua vida que tendem a influenciar 

no seu comportamento. Não se trata simplesmente da falta de recursos 

financeiros e materiais um fator causador da criminalidade. Ou seja, 
para colocar a vida em risco permanente e estar disposto a matar e a 

morrer, é preciso ter internalizado no habitus as disposições que 

ofereçam com “naturalidade” a possibilidade de viver situações no 

universo da criminalidade.   
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Diante da ausência do pensamento prospectivo, do autocontrole, 

do respeito a normas e de outras disposições incorporadas no habitus 

precário que alguns sujeitos percebem, na falta de opção, a única opção 

em que suas qualidades permitem uma possibilidade de sucesso e 

reconhecimento. Uma vida marcada pela carência de segurança 

existencial e material, somada à falta de alternativas confirmadas pelo 

fracasso escolar – como nos exemplos de má-fé institucional da 

educação que apresentei no primeiro capítulo – propiciam uma 

possibilidade traduzida em liberdade que acolhe a aventura no universo 

do crime, conforme explica Coutinho. Os membros da ralé que buscam 

reconhecimento em atividades criminosas transformam em coragem e 

aventura uma espécie de tentativa de busca e significado para a vida. 

A necessidade é transformada em virtude, e a 

esperança de sucesso no presente e no futuro é 

ajustada às probabilidades objetivas desse 

sucesso. A falta de alternativa confirmada pelo 

fracasso escolar leva à entrega à delinquência – 

traduzida em liberdade – como o único modo de 

vida em que o jovem poderia construir uma 

identidade positiva, mesmo que positiva apenas 

nos limites estreitos de seu contexto de vida. O 

delinquente é o aventureiro, o “bicho solto” que 

não leva a “vida de otário” do trabalhador 

“honesto” da ralé estrutural. A linguagem do 

senso comum é invocada para legitimar sua falta 

de opção transformada em opção (COUTINHO, 

2009, p.344).  

Segundo a pesquisadora, no contexto da ralé estrutural existe uma 

ressignificação da dominação masculina por conta da dominação de 

classe, e assim não há em determinados espaços formas sublimes de 

afirmação das masculinidades em atividades socialmente valorizadas 

como o sucesso profissional nos diversos estratos da classe média 

(COUTINHO, 2009, p.344-345). Por conta desta ressignificação, o 

envolvimento em atividades perigosas cria formas de poder com o signo 

de virilidade e com o potencial de conceder aos homens da ralé uma 

forma de reconhecimento. Nesta busca de poder e reconhecimento, o 

delinquente da ralé acredita viver uma aventura. As reflexões de 

Coutinho indicam que muitas questões que envolvem o fenômeno social 

dos homicídios poderiam ser pensadas a partir do debate sobre 

masculinidades, porém me ocupo em discutir atravessamentos que 
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possam ser percebidos na cobertura jornalística de homicídios e que 

estejam contidas na perspectiva teórica que adoto nesta investigação.  

Para Priscila Coutinho, as pessoas que pertencem à ralé que 

praticam atividades criminosas não estão vivendo uma aventura, pois a 

aventura seria um privilégio de quem tem uma vida não localizada na 

excentricidade da aventura. Assim, a aventura só é aventura para aquelas 

pessoas que podem escolher, que tenham uma história, presente e futuro 

que permitam outras possibilidades de vida. Dessa forma, a escolha pelo 

universo do crime para os membros da ralé “se encerra na totalidade de 

sua experiência e por isso deixa de ser aventura para ser uma vida 

marcada pela falta de opção e precariedade” (COUTINHO, 2009, 

p.345).  De acordo com a pesquisadora, esta precariedade está contida 

nas relações com o tempo e sentimentos dessas pessoas e impede 

escolhas e avaliações fora dos contextos das atividades que oferecem 

risco permanente a suas vidas; que só uma vida minimamente segura 

poderia oferecer: esperança, pensamento prospectivo, senso de 

responsabilidade.     

A dedicação ao crime é o que resta a muitos que 

sofreram violências recorrentes durante a vida e 

que por esse ou por outros motivos, que devem ser 

investigados em cada caso, não tiveram uma 

socialização capaz de efetivar a incorporação de 

disciplina para um trabalho honesto, mesmo que 

desqualificado, e para o afastamento de atividades 

disruptivas  (COUTINHO, 2009, p.345).  

Este tipo de afinidade que o habitus precário guarda com o 

universo da delinquência possivelmente pode ser observado em duas 

possibilidades recorrentes no fenômeno social dos homicídios 

noticiados: resolução de conflitos via atos que levem à morte e a entrada 

para grupos ou facções criminosas. Sobre as facções criminosas, 

gostaria de mencionar algo que me parece semelhante ao papel das 

igrejas evangélicas para algumas pessoas das classes populares a partir 

das discussões propostas por Jessé Souza (2009, 2010). Se a fonte de 

reconhecimento social, valorização, pertencimento de grupo e 

autoestima de algumas frações de classes populares – em especial os 

batalhadores – foram adquiridas no contexto das igrejas pentecostais e 

neopentecostais, suponho que algo próximo ocorra com os membros da 

ralé que entram para facções criminosas. Fiz essa correlação após 
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assistir uma entrevista
33

 que Mano Brow, rapper e membro de um dos 

mais importantes grupos de rap do Brasil, Racionais MC‟s, deu ao jornal 

Le Monde Diplomatique Brasil. Brow afirma que se “você pega um cara 

abandonado, sem família, sem ninguém e acolhe ele. Dá um nome pra 

ele, uma sigla pra ele defender (...), te dá um motivo pra viver”, isso 

produz autoestima nas pessoas que se sentem desamparadas. O rapper, 

que é um grande conhecedor da realidade das periferias do país, enfatiza 

o sentido que a facção ganha na vida dos jovens que optam pela entrada 

no crime organizado, pois eles (os jovens das facções) “ganham uma 

família para eles defender” e que também os protege.     

Em síntese, a entrada de muitas pessoas para o universo da 

criminalidade em sociedades como a nossa é resultado, também, do 

abandono dos setores marginalizados da população. Coutinho coloca 

ênfase no aspecto estrutural e nos “processos sociais que conduzem 

efetivamente uma parcela considerável da população ao crime” 

(COUTINHO, 2009, p.346). Nesse sentido, podemos pensar a 

construção social da subcidadania, ou seja, a existência da ralé 

assegurada pela má-fé institucional, como um fator para o quadro de 

violência do Brasil de nossos dias.    

 

2.2. Estudos sobre a cobertura jornalística de homicídios  
Este tópico de capítulo revê artigos, dissertações e teses sobre o 

jornalismo que cobre o fenômeno social dos homicídios. Compõem o 

tópico as investigações resultantes de um levantamento bibliográfico
34

 

realizado em bancos de dados da Associação Nacional dos Programas de 

Pós-graduação em Comunicação (Compós), da Sociedade Brasileira de 

Pesquisadores em Jornalismo (SBPJor), da Sociedade Brasileira de 

Estudos Interdisciplinares da Comunicação (Intercom) e do catálogo de 

teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), entre outros.   

O levantamento teve como objetivo encontrar estudos com 

propostas semelhantes e/ou que tenham objetos de estudos próximos ao 

adotado nesta investigação. Destaco a preferência na consulta pela 

cobertura jornalística de homicídios em veículos impressos, suas versões 

digitais e seus sites. Foram excluídos do levantamento pesquisas que 

investigam esse tipo de cobertura no rádio e na televisão, pois essas 

                                                        
33

 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=U_OsF4y4zuY 
34

 O levantamento não corresponde à uma extensa e exaustiva pesquisa que, 

com exceção do livro Mídia e Violência (2007), refere-se aos últimos três anos 

de produções científicas.   
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mídias têm particularidades que não fazem parte das minhas decisões de 

pesquisa. Os aportes teóricos e metodológicos são, na grande maioria, 

diferentes dos que escolhi para esta pesquisa, mas apresentam reflexões 

e contribuições interessantes para o campo da Comunicação que se 

ocupa do papel da instituição social do jornalismo e suas relações com o 

fenômeno social dos homicídios.  

Um dos estudos que mais se aproxima da presente pesquisa é a 

dissertação de Valéria Sinésio da Silva, realizada no Programa de Pós-

Graduação em Jornalismo da Universidade Federal da Paraíba, O lugar 

do crime no jornal: uma análise da cobertura policial do Jornal da 

Paraíba. A pesquisa de Valéria (SILVA, 2016) tem proximidade com a 

minha proposta no que diz respeito ao objeto de estudo e ao corpus de 

pesquisa. O meu objeto de estudo é a cobertura jornalística de 

homicídios pelo Diário Catarinense (DC) e o da pesquisadora, sem 

utilizar os mesmos termos, a cobertura dos homicídios noticiados pelo 

Jornal da Paraíba. O meu corpus de pesquisa refere-se aos homicídios 

noticiados pelo DC, em sua edição impressa, nos primeiros seis meses 

de 2017 em Florianópolis; e a de Silva os homicídios “ocorridos no 

estado da Paraíba nos meses de março, abril e maio de 2010, e 

noticiados no veículo em sua edição impressa” (SILVA, 2016, p.14).  

Há diferenças nos aportes teóricos e metodológicos. Silva (2016) 

combina Análise do Discurso e Análise de Conteúdo, e também fez 

entrevistas/questionários com os jornalistas que assinam as matérias 

para tentar compreender a cobertura policial. Suas decisões, de 

utilização de teoria e método, levaram a resultados em boa medida 

próximos aos identificados e descritos no presente estudo, mas com 

distintas interpretações e reflexões sobre o tema. Silva percebeu que 

existem duas categorias de mortes, a dos invisíveis e a dos ilustres, e 

interpreta os resultados de acordo com o lugar social das vítimas, 

embora não articule em profundidade possíveis motivações para as 

diferenças de tratamento, nem o que legitima tais desigualdades.  

Compreendo que as diferenças de interpretação e significação dos 

resultados estão condicionadas às diferentes lentes teórico-

metodológicas que utilizamos, pois, em linhas gerais, percebo grande 

similaridade entre os trabalhos que se utilizam de teorias e 

procedimentos distintos, mas que produziram resultados semelhantes. O 

trabalho de Valéria Sinésio da Silva corrobora com a minha hipótese de 

que as disposições de classe social influenciam no tratamento 

jornalístico e colaboram com o desprezo com as classes populares, 

apesar de a pesquisadora não discutir o conceito de classe social em suas 
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dimensões simbólicas e tampouco suas relações com as desigualdades 

em nosso país.  

Outro estudo que pode ser relacionado com a minha pesquisa é o 

artigo A Guerra Velada (mas nem tanto) a partir de uma leitura crítica 

da mídia de Felipe Ferreira de Souza Fulquim, apresentado em um 

congresso da Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da 
Comunicação (Intercom). FULQUIM (2015) identificou no noticiário 

das editorias de Cidades e Mundo, de três periódicos impressos de 

Goiás, palavras que são sinônimos de guerra e que “atestam essa 

hipótese de que a mídia sustenta um discurso velado de que o Brasil 

vive em uma guerra” (FULQUIM, 2015, p.6). O pesquisador comparou 

palavras presentes em notícias sobre guerras e conflitos internacionais 

com as palavras em notícias de homicídios e outros episódios de 

violência em nosso país.    

É interessante observar que o pesquisador utiliza em determinado 

momento a interpretação de Jessé Souza (2003) contida em A 
construção social da subcidadania, no diálogo com Charles Taylor e 

Pierri Bourdieu, para explicar a ausência de consciência, e 

desconhecimento, dos sujeitos sobre suas próprias condições de vida. 

Explicação que somada a outras discussões teóricas e por meio da 

leitura crítica que fez de três jornais servem de alegação para defender o 

argumento de que vivemos uma guerra velada, que compreendo como 

adequada em vista da gravidade do fenômeno social dos homicídios no 

Brasil. 

Em artigo apresentado no 14º Encontro Nacional de 

Pesquisadores em Jornalismo a pesquisadora Lara Nasi (2016) analisou 

notícias sobre violência urbana – homicídios, assaltos, furtos, tráfico de 

drogas, roubo – em dois jornais de Ijuí, cidade do interior do estado do 

Rio Grande do Sul. O objetivo de Nasi (2016) no artigo é observar a 

configuração das narrativas sobre violência em três meses de produção 

jornalística. O artigo traz algumas considerações sobre a ideia de 

jornalismo de proximidade, e sobre especificidades dos jornais 

analisados e da região pouco populosa em que estes estão inseridos. A 

pesquisadora, através da análise hermenêutica, observou as fontes 

acionadas pelo jornalismo e as estratégias para a produção de narrativas 

na cobertura noticiosa sobre a criminalidade.    

Suas observações me parecem relevantes, principalmente no que 

diz respeito ao público a que se dirigem as notícias – a classe média, de 

acordo com Lara Nasi. Nesse sentido, a pesquisadora afirma que suas 

observações apontam para a construção de uma narrativa dirigida para a 

classe média como vítimas potenciais da criminalidade e também para 
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uma lógica de que o crime não compensa. Além disso, a pesquisadora 

identificou a utilização exclusiva das fontes de instituições policiais, e a 

partir disso a exaltação na narrativa da atuação policial e da punição dos 

criminosos.     

Se estamos diante de uma narrativa de que o 

“crime não compensa”, também estamos diante de 

uma narrativa de alerta, dirigida à classe média 

consumidora de informações, que precisa 

prevenir-se do risco, adotar medidas de segurança, 

que passam inclusive pela demanda de punições 

mais severas aos criminosos, para que não 

cometam crimes futuramente (NASI, 2016, p. 10).  

Outras constatações contidas no artigo que conversam com a 

presente pesquisa são sobre o que a pesquisadora denomina de 

personagens da narrativa: instituições policiais e seus agentes, e “as 

vítimas ou suspeitos, nem sempre identificados e raramente ouvidos” 

(NASI, 2016, p.5). Além disso, a pesquisadora interpreta na narrativa 

um caráter maniqueísta, de oposição entre bem e mal, ou seja, entre 

policiais e bandidos, e identifica a ausência de contextualizações sobre 

possíveis motivações sociais para a criminalidade.    

O artigo
35

 de Arthur Walber Viana (2017), As Mortes das 

Mulheres e dos Homens Infames em Zero Hora: Uma Análise do 
Silêncio, analisa como o jornal Zero Hora– de Porto Alegre, capital do 

estado do Rio Grande do Sul – relata as mortes de moradoras e 

moradoras de rua. Viana localiza a discussão entorno do debate sobre 

critérios de noticiabilidade e valores-notícia. Além disso, a partir da 

Análise do Discurso, os olhares do pesquisador estão “especialmente 

atentos aos silêncios e ao não-dito, que têm grande potencial 

significativo” (VIANA, 2017, p.8). É interessante observar o ponto de 

início do estudo. A partir das notícias das mortes de cinco pessoas que 

viviam em situação de rua publicadas no jornal Boca de Rua, periódico 

produzido e editorialmente voltado para esta população, que se inicia o 

processo de busca do material a ser analisado no jornal Zero Hora. Após 

ter conhecimento de cinco vidas perdidas e de características dos 

episódios e das vítimas, como os nomes e que tipo de ferimento causou 

as mortes, o pesquisador soube o que procurar no jornal, inclusive o que 

está ausente de sua cobertura para pensar o não-dito. Compreendo que o 

                                                        
35

 Artigo apresentado no 40º Congresso Brasileiro de Ciências da 

Comunicação.  
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raciocínio é próximo ao realizado nesta investigação para perceber as 

mortes ausentes do noticiário. Pois, os homicídios compilados por 

instituições que possuem bancos de dados com os números totais do 

fenômeno me indicam quais assassinatos não foram publicados. E 

contextualizam o fenômeno social dos homicídios na cidade escolhida. 

Nesta investigação, entendo que as mortes ausentes do noticiário dão 

pistas do desprezo com a ralé estrutural (SOUZA, 2003, 2009). Desse 

modo, as ausências marcam as primeiras pistas encontradas no processo 

de identificar, descrever e criticar as disposições de classe social na 

cobertura dos homicídios.     

Ao analisar as notícias publicadas no jornal Zero Hora, o 

pesquisador percebe o predomínio das autoridades policiais na produção 

dos textos, o descaso em relação à população em situação de rua e como 

esses sujeitos vitimados não são humanizados na maior parte dos casos. 

Artur faz uma série de interpretações pertinentes de acordo com o 

pensamento de Stuart Hall, pensador relevante para os estudos do campo 

da Comunicação. E entre as suas conclusões, o pesquisador faz questão 

de mencionar que não é uma crítica aos profissionais que produziram as 

notícias, mas ao viés ideológico que perpassa todos nós. E conclui com 

a ideia de que “com frequência ouve-se referência a pessoas em situação 

de rua como invisíveis. Ora, o fato de não os vermos não faz deles 

invisíveis: faz de nós, cegos” (VIANA, 2017, p. 14).  

Os estudos que apresentei até aqui analisam coberturas 

relativamente recentes em diferentes regiões do país. Em alguma medida 

todas as pesquisas, inclusive esta dissertação, identificam problemas no 

jornalismo atual sobre a cobertura de homicídios, como a subordinação 

quase exclusiva à fonte policial, por exemplo. Os estudos contidos no 

livro Mídia e Violência – Novas Tendências na Cobertura de 

Criminalidade e Segurança no Brasil (2007), trabalho do Centro de 

Estudos de Segurança e Cidadania da Universidade Candido Mendes, 

salientam que houve mudanças nos últimos anos e que já tivemos 

contextos piores. O “livro é o resultado de três anos de pesquisas sobre a 

produção diária de jornais e de entrevistas com 90 jornalistas e 

especialistas em segurança pública” (RAMOS; PAIVA, 2007, p.11), 64 

profissionais da imprensa e 26 pesquisadores, policiais e/ou 

observadores. A pesquisa teve dois questionamentos centrais: como os 

jornais cobrem violência, segurança pública, crime e polícia? e Como é 

possível melhorar essa cobertura? E, além das entrevistas, foram 

avaliados 5.165 textos.  

O livro reúne depoimentos de repórteres e editores e também 

artigos de outros pesquisadores sobre o cotidiano das redações e de 



69 

 

como os profissionais percebem a cobertura de criminalidade e 

segurança pública. Entre os relatos, destaco os de abertura do livro que 

proporcionam uma perspectiva histórica da relação de cumplicidade 

entre jornalistas e policiais. “„Eu peguei o tempo em que o policial batia 

no preso e o repórter não falava nada”, comentou. Um outro jornalista, 

um pouco mais velho, replicou em tom de blague: “E eu peguei o tempo 

em que o repórter batia no preso!‟” (RAMOS; PAIVA, 2007, p.15). As 

pesquisadoras ainda mencionam o caráter desvalorizado que a editoria 

de polícia tinha em relação aos setores de economia, política etc. A 

editoria de polícia era o destino para profissionais menos experientes ou 

menos preparados.   

Entre as mudanças consideradas positivas pelas pesquisadoras 

estão o abandonando de recursos mais ostensivos de apelação e 

sensacionalismo, a retirada de fotos que mostrem cadáveres e seus 

ferimentos e o fim da editoria de polícia nos jornais.  No caso do Diário 

Catarinense o nome polícia foi substituído por segurança. Em muitos 

jornais “os jornalistas que cobrem criminalidade e violência são 

repórteres do geral e, portanto, dedicam-se também a cobrir outras 

questões urbanas” (RAMOS; PAIVA, 2007, p.20). Mais do que as 

mudanças, o livro destaca o poder do jornalismo de mobilizar governos, 

justiça e sociedade civil para dar respostas em casos de extrema 

violência. Além disso, o papel da imprensa e de seu poder de 

agendamento de políticas públicas e assim promover justiça social.   

Se, por um lado, é verdade que a imprensa 

frequentemente leva governantes e gestores a 

priorizarem as áreas mais ricas das cidades ao dar 

preferência a crimes que envolvem a classe média, 

por outro lado, a mídia tem desempenhado, em 

momentos históricos, um papel decisivo para 

definir como autoridades públicas respondem a 

acontecimentos emblemáticos de violência contra 

os setores mais despossuídos (RAMOS; PAIVA, 

2007, p.22). 

 

São apresentados exemplos de coberturas de grande repercussão 

que marcaram a história do país como os massacres do Carandiru
36

, 

                                                        
36

 Carandiru: Em 2 de outubro de 1992, uma briga de presos no Pavilhão 9 da 

Casa de Detenção, no 

complexo do Carandiru, zona norte de São Paulo, resultou numa intervenção 
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Candelária
37

, Vigário Geral
38

, entre outros. Embora as autoras citem 

casos graves e emblemáticos, em que o jornalismo cumpriu papel 

essencial em denunciar tamanha violência com os membros das classes 

populares, penso que o desprezo quando se trata das mortes de pessoas 

das classes populares permaneça no jornalismo. Os homicídios isolados, 

que, caso por caso, constituem os números assustadores do fenômeno 

social dos homicídios no Brasil parecem ainda não receber um 

tratamento que implique o reconhecimento social das vítimas. É nesse 

sentido que esta investigação se coloca. Não apenas os massacres 

merecem atenção jornalística, mas, acredito, que toda e qualquer vida 

perdida em decorrência de homicídio merece um tratamento que a 

dignifique.  

Ainda que se perceba uma notável evolução no jornalismo que 

aborda o tema da criminalidade e da segurança pública, presumo que 

ainda somos os mesmos no desprezo com as classes populares, como 

herança da escravidão que necessita ser revista em muitas esferas da 

vida e do nosso cotidiano. Embora existam outras pesquisas sobre o 

tema, compreendo esta dissertação como um esforço para demonstrar 

esse tipo de desprezo no tratamento jornalístico de homicídios, e assim 

contribuir para os debates que se desenvolvem em diversas frentes. 

Entendo que as pesquisas que apresentei neste tópico não parecem 

privilegiar a observação do fenômeno a partir das disposições de classe 

social, disposições simbólicas e pré-reflexivas. Essa constatação me 

permite trabalhar na tentativa de identificar, descrever e criticar tais 

disposições presentes na cobertura jornalística de homicídios do Diário 

Catarinense, veículo de grande circulação e de relevância no contexto 

de Florianópolis, como outros que atuam em nossas capitais.  

 

    

                                                                                                                     
policial violenta que 

provocou 111 mortes. (RAMOS; PAIVA, 2007, p. 22). 
37

 Candelária: Em 23 de julho de 1993, um grupo de policiais militares e civis, 

integrantes de grupos de extermínio, abriu fogo contra mais de 50 crianças e 

adolescentes que dormiam sob as marquises nas imediações da Igreja da 

Candelária, no Centro do Rio. (RAMOS; PAIVA, 2007, p23). 
38

 Vigário Geral: No dia 29 de agosto de 1993, 21 pessoas foram brutalmente 

assassinadas no episódio que ficou conhecido como a chacina de Vigário Geral, 

favela do subúrbio do Rio. (RAMOS; PAIVA, 2007, p.23).   
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3. As disposições de classe social na cobertura jornalística do Diário 

Catarinense   

 

O crime individualizado choca e revolta. O crime coletivo, 

praticado repetida e interminavelmente, em uma cadeia contínua de 

carnes rasgadas e de dor, acaba por vencer esta revolta e trazer um 
entorpecimento à consciência dos que o conhecem. Imaginamos o 

assassinato. Não conseguimos imaginar o genocídio.  
Márcio Moreira Alves, em Torturas e torturados 

 

Neste capítulo explicito as decisões de método, descrevo as 

notícias do corpus de pesquisa e faço críticas sobre a cobertura 

jornalística de homicídios com base nas disposições de classe social 

identificadas. As decisões de método estão organizadas em quatro 

etapas; (1) leitura, busca e registro das notícias de homicídios; (2) 

releitura e divisão das notícias em grupos por semelhanças de 

composição; (3) descrição das notícias de acordo com a divisão em 

grupos; e (4) crítica da cobertura jornalística de homicídios do DC com 

base nas disposições de classe social identificadas e descritas nas etapas 

anteriores. A descrição e posterior crítica da cobertura jornalística estão 

orientadas de acordo com as bases teóricas contidas no primeiro capítulo 

a respeito do conceito de classe social em suas dimensões imateriais 

(SOUZA, 2003, 2009, 2010).           

  

3.1. Decisões de método  

Adoto, entre as decisões de método, a escolha por organizar o 

percurso desta pesquisa em quatro etapas. As etapas não correspondem 

necessariamente a uma ordem rígida, pois são fruto de testes e 

experimentos realizados ao longo da investigação, mas que podem ser 

organizados em uma ordem cronológica de fases. Nesse sentido, a 

primeira etapa refere-se ao trabalho de busca e registro das notícias de 

homicídios que compõem o corpus de pesquisa através da leitura de 

todas edições do DC no primeiro semestre de 2017. Na segunda faço 

uma releitura para identificar as disposições de classe social presentes 

nas notícias, a partir da releitura divido e organizo os textos de acordo 

com suas semelhanças de composição. Na terceira descrevo as notícias 

divididas em grupos de acordo com suas semelhanças de composição 

identificadas na etapa anterior, com base no conceito de classe social de 

Jessé Souza (2003, 2009, 2012). Por fim, na quarta etapa, faço uma 

crítica da cobertura jornalística de homicídios do DC com base nas 
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disposições de classe social identificadas e descritas nas etapas 

anteriores.    

Destaco que o contexto temporal e espacial da presente 

investigação também é uma decisão de método, porém não compreendo 

a necessidade de sua menção como etapa ou fase de investigação. 

Contudo, é a partir da escolha do período e do local, nesse caso os 

primeiros seis meses de 2017 em Florianópolis/SC, que podemos ter 

dimensão do número de assassinatos e o ponto de partida para o registro 

do corpus de pesquisa. Segundo dados oficiais contidos no capítulo 2, 

no primeiro semestre de 2017 ocorreram 104 homicídios na cidade.  

A escolha por analisar o Diário Catarinense, outra decisão de 

pesquisa que não está contida nas etapas de investigação, não se dá por 

nenhuma característica específica do veículo, pois compreendo o jornal 

como semelhante aos outros jornais de referência de nossas capitais. A 

proximidade geográfica pesa na escolha pelo jornal catarinense, uma vez 

que o programa de Pós-Graduação no qual a presente dissertação é 

desenvolvida se localiza na mesma cidade da sede do DC, 

Florianópolis/SC. O DC foi fundado em 1986 e até o ano 2016 

pertencia
39

 ao Grupo RBS
40

, fundado pela família Sirotsky
41

, e tem 

abrangência estadual.  

O jornal Diário Catarinense foi fundado em maio 

de 1986, em Florianópolis e tem uma abrangência 

estadual. Possui sucursal nas principais cidades 

catarinenses. De acordo com dados institucionais 

publicados no site do DC, o jornal circula em 243 

municípios dos 293 que existem em Santa 

Catarina. Nos dias de semana, o jornal alcança 

uma tiragem de 38 mil exemplares. No domingo, 

esse número chega a 56 mil. Estes dados colocam 

o DC, segundo a página institucional, como o 

                                                        
39

Notícia da venda das operações do Grupo RBS pode ser lida em: 

http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2016/03/rbs-vende-suas-

operacoes-em-santa-catarina.html 
40

O grupo RBS (Rede Brasil Sul) é um dos maiores conglomerados midiáticos 

do país, com emissoras de rádio, de televisão aberta e fechada, jornas impressos 

e digitais. 
41

Um exemplo de membros da elite brasileira. Classe pouco numerosa, porém, 

poderosa em termos de capitais econômicos e políticos.    

 

http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2016/03/rbs-vende-suas-operacoes-em-santa-catarina.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2016/03/rbs-vende-suas-operacoes-em-santa-catarina.html
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jornal líder do mercado de veículos impressos em 

Santa Catarina. (DEROSA, 2013, p. 64).   

A editoria onde estão contidas as notícias do corpus de pesquisa 

leva o nome de Segurança, tendência de muitos jornais do país como é 

possível observar nos estudos presentes no livro Mídia e Violência 

(2007). Ainda sobre o DC, é possível afirmar em vista da discussão 

teórica desta dissertação e do diálogo com o trabalho de Lara Nasi 

(2016), que o público alvo do DC seja a classe média. Assim, tanto os 

profissionais quanto público leitor, em grande número, pertencem aos 

setores médios de nossa população.     

Na primeira etapa faço a leitura todas as edições do primeiro 

semestre de 2017 do Diário Catarinense na busca e registro de notícias 

de homicídios. Dos 104 homicídios ocorridos no primeiro semestre de 

2017, 53 foram noticiados ou mencionados em notícias pelo DC, em 62 

peças jornalísticas. Toda notícia de homicídio encontrada na leitura de 

cada edição do DC foi salva e está contida no corpus de pesquisa e 

anexada no final desta dissertação. Ao total, encontrei e registrei 62 

notícias referentes a 53 homicídios ocorridos no primeiro semestre de 

2017.  

Na segunda, faço uma releitura para identificar as disposições de 

classe social presentes nas notícias, a partir da releitura divido e 

organizo os textos de acordo com suas semelhanças de composição. 

Refere-se à uma releitura que observa a repercussão e os 

desdobramentos da cobertura para cada vida perdida em decorrência de 

homicídio. O interesse central desta escolha está em perceber como se 

dá a cobertura de cada vítima e assim identificar quais vidas são 

passíveis de luto e quais não são na cobertura do DC – escolha inspirada 

nas reflexões da filósofa norte-americana Judith Butler (2015), em seu 

livro Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto?. Assim, 

organizo as vidas perdidas em decorrência de homicídios em grupos de 

textos de acordo com suas semelhanças de composição. O fôlego 

narrativo – o tamanho e o número de textos destinados para noticiar 

cada homicídio – além de elementos que indiquem a presença de 

repórter no local do assassinato, a presença ou não de fotografias, se as 

notícias apresentam fontes adicionais ou apenas a policial, entre outras 

características da cobertura, são os componentes que permitem realizar a 

divisão em grupos.       

Na terceira, descrevo as notícias divididas em grupos de acordo 

com suas semelhanças de composição identificadas na etapa anterior, 

com base nas disposições de classe social. Nesta etapa, minha 
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preocupação está em descrever as notícias por semelhanças de 

composição e assim demonstrar a cobertura destinada às vítimas 

divididas em grupos de acordo com a repercussão e o fôlego narrativo 

dado a estas pessoas. No ato de descrever as disposições de classe social 

é que se torna demonstrável os atravessamentos de nossa estrutura social 

no jornalismo que cobre o fenômeno social dos homicídios. Descrevo as 

notícias em cinco grupos, quatro de classes populares e um de classe 

média: Grupo 1: Vítimas de classes populares – notas de um tratamento 

protocolar e desinteressado; Grupo 2: Vítimas de classe popular – 

notícias breves e outros contextos para reportar homicídios; Grupo 3: 

Vítimas de classe popular – contagens como modo de apresentação dos 

homicídios e diferentes episódios aglutinados em uma notícia; Grupo 4: 

Vítimas de classe popular – conflitos entre facções criminosas como 

objeto de cobertura jornalística; e Grupo 5: Vítimas de classe média – 

interesse e atenção na cobertura jornalística.  

Na quarta etapa faço uma crítica da cobertura jornalística de 

homicídios do DC com base nas disposições de classe social 

identificadas e descritas nas etapas anteriores. Neste momento, faço 

comparações entre vítimas de classes sociais diferentes e trago reflexões 

a partir das discussões propostas por Jessé Souza para pensar o 

reconhecimento social das vítimas em relação à estrutura social 

brasileira.   

 

3.2 Análise crítico-descritiva  
Nesta etapa apresento a análise descritiva das disposições de 

classe social presentes na cobertura jornalística de homicídios do Diário 

Catarinense (DC), com base na teoria de Jessé Souza (2003, 2009, 

2010). Estão contidas nesta análise as disposições de classe social 

identificadas na leitura das 62 notícias sobre 53 assassinatos. Como 

demonstro neste capítulo, é possível perceber diferenças significativas 

na cobertura jornalística que evidenciam atravessamentos de nossa 

estrutura social em suas dimensões imateriais. Nesse sentido, faço a 

descrição numa espécie de gradação, do menor ao maior interesse 

dedicado pelo jornal catarinense aos homicídios ocorridos em 

Florianópolis no primeiro semestre de 2017.  

Inicio por um tipo de tratamento jornalístico protocolar 

despendido para as classes populares divididos em quatro grupos 

(grupos 1, 2, 3 e 4), e depois sigo a descrição sobre a cobertura de um 

grupo (grupo 5) de pessoas de classe média que recebeu maior atenção 

por parte do jornal. Antes, porém, destaco que 51 homicídios dos 104 

ocorridos no período não foram noticiados pelo DC. Compreendo como 
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homicídios noticiados a menção aos assassinatos na cobertura da 

editoria de Segurança, mesmo que de forma secundária nas matérias que 

informem sobre outras mortes violentas intencionais. Saliento, também, 

em vista da abordagem teórica que dialogo nesta investigação, a 

possibilidade de parte dessas mortes não serem publicadas pelo 

envolvimento de sujeitos oriundos da ralé estrutural (SOUZA, 2009). 

Em outras palavras, pessoas que internalizam o habitus precário e são 

percebidas pelo conjunto da sociedade, assim como pelos profissionais 

do jornalismo nela incluídos, como subcidadãos e não dignas de objeto 

jornalístico. Essas mortes ausentes do noticiário constituem as primeiras 

pistas das disposições de classe social quando se trata da cobertura 

jornalística de homicídios do DC no período estudado.  

Considero que as vidas perdidas ausentes do noticiário indicam 

pistas das disposições de classe social através do desinteresse das 

singularidades de cada vítima e dos contextos de suas mortes. A relação 

de desinteresse com a ralé estrutural e outras frações de classe popular 

também podem ser identificadas, além do silêncio sobre as 51 mortes 

não reportadas, em formas escassas de noticiar os homicídios. O que as 

disposições de classe parecem demonstrar sobre estas vidas – ora como 

números estatísticos para compor notícias que repercutem o fenômeno 

de modo genérico, ora como conjunto de mortes aglutinadas em notícias 

com maior fôlego ou em pequenas notas – é que algumas pessoas 

importam e outras não para a editoria de segurança do DC. Entendo que 

o desinteresse na cobertura, via ausência de matérias que informem as 

51 mortes, é próximo do tratamento protocolar despendido para as 

classes populares como demonstro no primeiro grupo de notícias abaixo.  

 

3.2.1. GRUPO 1: Vítimas de classes populares – notas superficiais e 

desinteresse jornalístico 
A intenção de apresentar essas vítimas em um grupo corresponde 

à necessidade de demonstrar em uma descrição crítica que o tratamento 

protocolar e desinteressado pode ser destinado para uma classe social 

específica. Pois foi na leitura das 62 peças jornalísticas que identifiquei 

as semelhanças de composição de dez notícias neste grupo. De certa 

forma, pensar a posição de classe em termos simbólicos nos permite 

olhar para a cobertura jornalística do DC com atenção para as 

disposições imateriais contidas no habitus das pessoas que trabalham no 

veículo – ou de um habitus jornalístico, análogo ao que foi descrito por 

Jessé Souza e equipe (2009) sobre outras instituições sociais (justiça, 

saúde, educação). Assim, as disposições pré-reflexivas de classe que 
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constituem essas pessoas em atravessamento
42

 com outras influências 

podem ser percebidas nos textos jornalísticos que produzem - 

principalmente quando o conjunto de textos indica atenções e 

solidariedades para com algumas pessoas e desatenção e desprezo para 

com outras. Podemos ver características de nossa estrutura social no 

jornalismo que produzimos.  

Para fins de uma descrição detalhada, apresento duas vidas 

perdidas em decorrência de homicídios para melhor exemplificar esse 

tipo de tratamento do jornal e permitir uma comparação com as vítimas 

de classe média. No entanto, opto por não descrever as outras oito 

notícias neste tópico para evitar o tom repetitivo que seria a descrição 

das dez matérias deste grupo. Duas destas notícias são apresentadas e 

descritas no tópico de críticas do capítulo com o objetivo de comparação 

com a cobertura jornalística destinada aos sujeitos de classe média. 

Embora não descreva todas essas notícias com semelhanças de 

composição, todo o corpus de pesquisa se encontra anexado no final 

desta dissertação e pode ser objeto de contestação.  

As dez notícias apresentam semelhanças de composição, tendo 

em comum a descrição bastante breve para informar sobre os 

homicídios. Neste conjunto de textos é possível perceber a inexistência 

de narrativa que contextualize o acontecimento de forma mais 

aprofundada. Também é perceptível neste grupo de notícias que os 

textos ocupam pouco espaço na página do jornal e, ademais, faltam 

informações que permitam compreender melhor o episódio. Além disso, 

a subordinação exclusiva à fonte policial, a ausência de fotografias e de 

interpretações do acontecimento dão pistas do não-comparecimento da 

ou do repórter no local onde ocorreu o homicídio.  

Cada uma dessas mortes foi reportada em uma notícia. Nenhuma 

delas têm chamada ou qualquer menção na capa do jornal. Os dez 

homicídios foram noticiados em textos curtos que informam o gênero 

das vítimas e o lugar no espaço urbano onde ocorreu o assassinato. 

Além disso, não há nenhuma referência à ocupação ou algo que permita 

conhecer a pessoa que sofreu o homicídio – apenas uma descrição 

genérica que às vezes inclui o nome e em poucos casos a cidade de 

origem. Em alguns textos é mencionado a região do corpo atingida por 

disparos de arma de fogo, o número de tiros ou ainda outra forma de 

                                                        
42

Não é apenas as disposições de classe social que constituem as pessoas. 

Experiências e os inúmeros acasos da vida, a identidade de gênero, a 

nacionalidade, entre possibilidades e intersecções também estão contidos nos 

nossos modos ser, estar e observar o mundo.   
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agressão sofrida pela vítima. A seguir, descrevo dois exemplos de notas 

protocolares retiradas do corpus de pesquisa.   

GRUPO 1-A: Vítimas de classe popular –  13 tiros em Heitor 

Alexandre dos Santos  

A primeira notícia de uma vida perdida em decorrência de 

homicídio das classes populares que descrevo é a de Heitor Alexandre 

dos Santos. A forma como a morte de Heitor foi noticiada é muito 

semelhante aos outros homicídios deste grupo conforme imagem da 

notícia de seu assassinato.   

 
Figura 3: reprodução da página do DC do dia 29 de março 

 

 
 

No dia 29 de março foi publicada a notícia da morte de Heitor 

Alexandre dos Santos. Neste texto é possível saber, além do nome, o 

local onde ocorreu o homicídio, a cidade de origem da vítima, o número 

de disparos, o que Heitor fazia no momento que foi surpreendido por 

seus executores e o possível veículo utilizado por eles na fuga. Todas 

informações contidas em um único parágrafo que ocupa um pequeno 

espaço da página do jornal. Também é possível notar que a fonte que 

predomina a notícia, ou a única, é o delegado Ênio Mattos que afirma a 

possibilidade de o crime ter relação com o tráfico de drogas.   

Este tipo de formato recorrente da constituição das notícias nos 

permite perceber quatro questões. A primeira contempla a ação expressa 

pelo verbo que identifica o homicídio, a segunda está relacionada com o 

gênero e com a idade da vítima – a designação de gênero e o verbo 

geralmente presente nos títulos – O título “Homem é morto a tiros na 
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Capital” do dia 1° de maio e “Jovem é morto no Rio Vermelho” do dia 

26 de maio são exemplos das duas primeiras questões. A terceira refere-

se ao local do espaço urbano da cidade onde ocorreu o assassinato. 

Sobre a terceira, é relevante para a informação exatamente o bairro onde 

ocorreu o assassinato. Esta identificação faz com que, mesmo em uma 

rápida leitura da página, possa identificar a relação da violência urbana 

com determinados lugares da cidade. A quarta questão diz respeito à 

relação com o tráfico de drogas, que aparece como um tipo de desfecho 

ou explicação para o homicídio, como se o envolvimento ou relação 

com tráfico de drogas justificasse o assassinato.  

 

GRUPO 1-B: Vítimas de classe popular – uma vida sem 

nome, gênero e história 

A notícia do dia 08 de fevereiro, “Polícia encontra corpo 

decapitado”, reporta a morte de uma pessoa que não teve a sua 

identidade divulgada e/ou reconhecida. A nota informa o local do 

espaço urbano da cidade onde a vítima foi encontrada e o estado do 

corpo, carbonizado e em pedaços, e que pela observação do delegado 

trata-se de uma morte ocorrida no ano de 2017. E mesmo sem 

informações que identifiquem a vítima, a única fonte que aparece 

explicitamente no texto da notícia diz que a morte possivelmente tem 

relação com o tráfico de drogas.        

Das dez notícias deste grupo, em cinco é mencionado o possível 

envolvimento da vítima com o tráfico de drogas. Não é explicado nestes 

textos o que leva à vinculação da pessoa morta com o mundo do tráfico, 

apenas a afirmação subordinada exclusivamente à fonte policial. É 

provável, em virtude das características de algumas mortes e de alguns 

tipos de execuções - quando o corpo da vítima é queimado ou 

decapitado – que os ferimentos e agressões indiquem pistas de um modo 

de operar típico de grupos criminosos, mas não entendo que o 

envolvimento com atividade criminosa implique em culpa da vítima ou 

motivação para uma cobertura superficial e desinteressada por parte do 

DC. A relação com tráfico pode ser, por exemplo, de alguém que não 

está de acordo com normas estabelecidas por facções e por isso foi 

executada
43

. E, mesmo com relação direta com o tráfico, a cobertura 

jornalística deveria atribuir desfecho para a notícia por este motivo? Não 

                                                        
43

 Como no caso da turista Daniela que é descrita logo a seguir. Possivelmente o 

motivo da morte da turista seja o não cumprimento de uma norma para trafegar 

de carro em regiões dominadas pelo tráfico - de baixar os vidros e ligar a luz 

interna do automóvel.    



79 

 

estamos, de alguma forma, confirmando lógicas de justiça fora das 

instituições competentes para punir e reinserir as pessoas na sociedade? 

Uma vida deixa de ser passível de luto por ter alguma espécie de 

envolvimento com atividade ilegal? Na notícia em discussão não é 

possível saber o gênero, a idade ou qualquer outra forma de 

identificação da vítima e mesmo assim é atribuído a relação com o 

tráfico. O trecho abaixo exemplifica esse modo de tratamento 

jornalístico.   

Na tarde de ontem, a PM encontrou um corpo 

queimado e em pedaços. As informações 

preliminares são de que ainda não é possível 

apontar o sexo da vítima e a polícia trabalha para 

descobrir a identidade. Policiais afirmam que as 

primeiras suspeitas indicam que a motivação 

estaria ligada ao tráfico de drogas. (Diário 

Catarinense, 08 de fevereiro de 2017, p.8).  

A pequena citação acima constitui mais da metade do texto da 

notícia. O restante da matéria informa sobre o local – comunidade do 

Maciço do Morro da Cruz – e o número de 26 homicídios ocorridos na 

cidade até aquele momento. Essa espécie de nota, pode-se afirmar, 

parece indicar um tratamento superficial e desinteressado, pois não há 

nada que aponte a presença do repórter no local e nenhum esforço para 

além de transmitir a versão da polícia. Dessa forma, é possível inferir 

que esse tipo de cobertura reforça o desprezo percebido por Jessé Souza 

e seus colegas com a ralé estrutural (COUTINHO, FREITAS, LUNA, 

SOUZA, 2009), pois não há interesse em investigar as circunstâncias 

que levaram à morte dessas pessoas sem nome, gênero e história por 

parte do Diário Catarinense.        

Presumo que essas notícias indicam um tipo de desinteresse na 

cobertura jornalística do DC, pois a escassez de informações é algo 

próximo da ausência de matérias sobre as 51 mortes não noticiadas pelo 

veículo catarinense. Dessa forma, é possível afirmar que o tratamento 

protocolar e desinteressado despendido para algumas frações das classes 

populares se alterna do silêncio para pequenas notas. Principalmente se 

compararmos as mortes de pessoas que não tiveram suas identidades 

divulgadas - pessoas sem nome, sem ocupação, sem história - com os 

homicídios ausentes da cobertura. A escassez de narrativa não difere de 

modo significativo das notícias ausentes do noticiário, pois o modo 

precário de informar me parece insuficiente para noticiar uma vida 

perdida em decorrência de homicídio. Além disso, essas vivas perdidas 
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não tiveram desdobramentos divulgados para além das notas que 

informam o acontecimento; não houve informações posteriores que 

noticiassem sobre fases de investigação e a identificação dos autores dos 

homicídios. Este tipo de cobertura, com notícias curtas que falam de 

vidas sem história e em alguns casos sem nome, parece revelar o 

desinteresse com grupos específicos de nossa população.  

 

3.2.2. GRUPO 2: Vítimas de classe popular – notícias breves e 

outros contextos para reportar homicídios  

Foi observado no corpus de pesquisa algumas notícias de 

homicídios que reúnem um pouco mais de informações sobre as vítimas 

e os contextos de suas mortes se comparadas com as notas do grupo 

anterior. O tratamento jornalístico destinado para reportar esses 

assassinatos difere do grupo1. São quatro homicídios noticiados de 

forma isolada. Essas vidas perdidas tiveram tratamento jornalístico com 

mais informações do que no grupo anterior, embora existam 

semelhanças no modo de noticiá-las.  

 

GRUPO 2-A: Vítimas de classe popular – homem é morto ao 

lado de shopping  

Na edição dos dias 4 e 5 de março o DC noticiou o homicídio de 

Marcos Eduardo Marcelino, de 22 anos. “Homem é morto ao lado de 

shopping” é o título da matéria que informa a segunda morte ocorrida no 

dia anterior, ambas à luz do dia e em locais de movimentação de 

turistas. A outra notícia teve ampla cobertura do jornal e está descrita no 

grupo 5 (vítimas de classe média). A notícia é um pouco maior do que 

as notas do grupo 1, no texto constam informações sobre uma provável 

motivação para o crime: “segundo informações preliminares da polícia, 

foi um crime passional”. O suspeito de ser o autor do homicídio é o 

atual companheiro da ex-namorada de Marcos. Conforme o texto 

noticioso, Marcos teve um filho com a antiga companheira e buscava 

reestabelecer contato com a criança e isso teria gerado o conflito com o 

suspeito.    

Estão entre as fontes a Diretoria de Informação e Inteligência 

(DINI) da Polícia Civil e o tenente-coronel e comandante do 4° Batalhão 

de Polícia Militar, Marcelo Pontes. O DINI informou que a morte de 

Marcos é a 39° na capital, e o membro da PM forneceu mais detalhes 

sobre as circunstâncias do assassinato e disse que guarnições estavam 

atrás dos autores do crime. Além das duas fontes institucionais, houve 

uma tentativa do jornalista de entrevistar familiares da vítima, conforme 

está explícito no final da matéria. “Enquanto o Instituto Geral de 
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Perícias (IGP) se preparava para recolher o corpo da vítima, familiares 

do homem chegavam bastante abalados ao local do crime. A reportagem 

tentou conversar com um deles, que preferiu não se manifestar”.  

 

GRUPO 2-B: Vítimas de classe popular – morte em 

“confronto”
44

 com a Polícia Militar 
Outra notícia que também contém mais detalhes sobre as 

circunstâncias do homicídio foi publicada no dia 29 de maio e noticia a 

morte de Júlio Cesar Lira Marques. Segundo a notícia, que utilizou a 

versão da Polícia Militar, uma viatura fazia rondas na região da Vila 

União, norte de Florianópolis, e Júlio teria fugido quando a guarnição se 

aproximou para abordá-lo. De acordo com o texto o homem pulou um 

muro na fuga e em determinado momento da perseguição sacou uma 

pistola. “Ainda conforme a PM, os policiais seguiram em perseguição 

ao homem, que não obedeceu a ordem e sacou uma pistola. Ele foi 

baleado e morreu no local”.   

 
Figura 4: reprodução da página do DC do dia 29 de maio 

 
 

Cabe destacar que além de noticiar a morte de Júlio, também é 

foco da narrativa o procedimento instaurado pela PM de investigar o 

caso. Prevalece a interpretação do tenente-coronel e comandante da 

Polícia Militar na região, Sinval Santos da Silveira júnior, que 

argumenta que há previsão legal para este tipo de procedimento, pois “as 

características da morte correspondem a crime militar”. A outra fonte 

                                                        
44

 Coloco a palavra confronto entre aspas por desconfiar que tenha existido 

alguma espécie de reação da vítima.  
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explícita no texto o delegado da Polícia Civil, Ênio Mattos, não se opôs 

ao procedimento da PM e informa que sua instituição também instaurou 

inquérito para investigar o caso.    

Por decisão do comando do 21° Batalhão da 

Polícia Militar, que abrange a região Norte da 

Ilha, o trabalho de apuração das circunstâncias da 

morte teve início na própria PM. Normalmente, 

investigações de ocorrências que resultam em 

mortes são lideradas pela Polícia Civil. – Foi uma 

atualização do nosso procedimento para aquele 

caso específico, que na realidade tornou tudo mais 

prático. Nossa corregedoria estava de plantão e 

tínhamos todo o equipamento e as pessoas 

disponíveis para fazer o trabalho de maneira mais 

ágil e eficiente – aponta o comandante do 21°, 

tenente-coronel Sinval Santos da Silveira Júnior. 

(Diário Catarinense, 29 de maio de 2017, p. 12).     

O questionamento ao procedimento não está presente no título e 

nos trechos da notícia que não correspondem as falas das fontes. O tom 

de questionamento sobre o procedimento e a possibilidade de crime 

militar só aparecem em uma citação indireta do membro da PM e nas 

impressões do delegado da Policia Civil, que “disse ter achado estranho 

a decisão da PM de apreender as armas e as munições recolhidas na 

ocorrência”. O delegado complementa que em sua avaliação que a tarefa 

caberia ao Instituto Geral de Pericias, mas não se manifestou sobre a 

possibilidade de crime militar. Destaco que mesmo sob indícios de 

possível crime militar, o texto noticioso não aborda o assunto ao contar 

o episódio, tal possiblidade só aprece nas citações diretas e indiretas de 

membros das instituições policiais. Presumo que a relação de 

proximidade entre jornalistas e agentes das policias Civil e Militar, 

constitua um obstáculo para os questionamentos, porém, caso fosse uma 

vítima de classe média, o procedimento de apuração e produção do texto 

mudasse significativamente.            

 

GRUPO 2-C: Vítimas de classe popular – Jefferson é 

assassinado dentro de penitenciária   

No dia 7 de abril a notícia “Detento é morto em penitenciária na 

Capital” informa a morte de Jefferson Conceição, de 23 anos. De acordo 

com a matéria o homicídio ocorreu durante o banho de sol dos detentos 

no Complexo Penitenciário da Agronômica, em Florianópolis, e a 

autoria do crime foi assumida por outro interno, Evanaldo Carlos dos 
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Santos. A narrativa ainda conta sobre o momento em que familiares da 

vítima souberam da morte de Jefferson. “Familiares da vítima, que 

chegaram no complexo para mais um dia de visitas, souberam da morte 

ainda no portão da unidade prisional. A esposa de Jefferson recebeu de 

um funcionário a confirmação do nome do companheiro”.     
Figura 5: reprodução da página do DC do dia 7 de abril 

 
 

Encontram-se contidas na notícia uma fotografia de familiares e 

estão entre as fontes a Secretária da Justiça e Cidadania (SJC) e o 

Departamento de Administração Prisional (Deap). Além de noticiar a 

morte de Jefferson, a matéria informa que outra morte ocorreu na 

penitenciária na mesma semana. Alessandro Oliveira Gonçalves, de 43 

anos, foi assassinado dentro da uma cela. Segundo o texto noticioso, 

houve um desentendimento entre Alessandro e outro detento que 

resultou no homicídio. A matéria ainda informa que Jefferson era 

natural de Florianópolis e Alessandro de Curitiba. Não foi divulgado 

porque Jefferson estava preso e no caso de Alessandro, consta que ele 

cumpria pena por assalto.           

 

GRUPO 2-D: Vítimas de classe popular – corpo de Nelson é 

encontrado durante demolição de casas  
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A morte de Nelson da Rosa, de 43 anos, foi noticiada em duas 

edições do DC, na edição do dia 3 e na dos dias 4/5 de fevereiro. A 

quantidade de informações e o fôlego narrativo poderiam incluir a morte 

no grupo 1 desta investigação, mas por conta da publicação em dois dias 

acredito que a atenção seja um pouco maior do que as notas descritas no 

tópico anterior. No primeiro texto não foram comunicadas a identidade 

de Nelson e as causas de sua morte, na segunda matéria essas 

informações são divulgadas.   

A primeira notícia menciona de forma secundária a morte de 

Nelson, pois o foco da matéria era a demolição de casas em uma área de 

preservação ambiental e alguns impasses de tal ação, como a 

legitimidade, ou não, das demolições sem ampla defesa dos 

proprietários das residências. A ação de demolição de casas irregulares 

na comunidade do Siri também está relacionada com o tráfico de drogas 

na região. No próprio texto noticioso é mencionado que região foi 

“palco de recentes confrontos entre facções criminosas” expondo essa 

possibilidade. Porém, “oficialmente, o critério divulgado pela prefeitura 

para a demolição é de que as casas foram construídas em Área de 

Preservação Permanente (APP)”. Durante a demolição das casas um 

corpo foi encontrado e a fonte policial consultada, Ênio Mattos, 

confirmou se tratar de um homicídio e não deu mais informações. 

Naquele momento ainda não tinha sido publicado o nome de Nelson.  

No dia seguinte uma pequena nota de título “Corpo encontrado 

em dunas é identificado” informa o nome, idade e a causa da morte. 

Nelson foi morto a facadas provavelmente um dia antes da ação de 

demolição das casas na Comunidade do Siri. Além disso, o delgado 

ainda afirma, em citação indireta, que uma possível desavença com 

alguém da vizinhança seja a motivação para o crime. No texto noticioso 

é divulgado que Nelson não tinha antecedentes criminais.    

 

3.2.3. GRUPO 3: Vítimas de classe popular – contagens como modo 

de apresentação dos homicídios e diferentes episódios aglutinados 

em uma notícia 

Diferentes construções noticiosas podem apontar como o 

fenômeno social dos homicídios é percebido por quem produz o 

conteúdo jornalístico e como são apresentadas ao público. Nesse 

sentido, a forma de informar sobre os homicídios pode dar pistas não 

apenas do que é de interesse de cobertura jornalística do veículo como, 

também, aquilo que o jornal e seus profissionais entendem que pode 

interessar ao público. Percebo que a decisão de dar destaque para 

contagens e números são escolhas jornalísticas para informar os leitores 
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da situação do fenômeno social dos homicídios. Essa escolha, na minha 

interpretação, é marcada por uma ambiguidade: pela importância das 

estatísticas e contagens em um fenômeno tão complexo como os 

homicídios e, ao mesmo tempo, pelo apagamento e invisibilidade que as 

contagens produzem sobre as singularidades das vítimas das classes 

populares.      

Em quatro notícias deste grupo qualquer singularidade das 

vítimas é colocada em segundo lugar ou substituída, principalmente nos 

títulos, pela contagem dos homicídios ocorridos no ano. Em duas 

notícias os assassinados são informados de maneira aglutinada, mesmo 

que as mortes tenham acontecido em circunstâncias distintas. O 

destaque para contagens e números parece prevalecer em detrimento de 

informações que permitam conhecer as pessoas que foram mortas. As 

primeiras duas notícias que descrevo abaixo demonstram esse modo de 

aglutinar homicídios. As outras quatro exibem esse tipo de contagem 

que constitui as notícias utilizada pelo DC na edição de 6 de março e 

nos dias 26, 27 e 29 de junho. 

 

GRUPO 3-A: Vítimas de classe popular – quatro mortos em 

quatro dias  

“Violência deixa quatro mortos em quatro dias em 

Florianópolis”, este foi o título da matéria publicada pelo DC no dia 28 

de fevereiro. A cartola da notícia explica que “apesar dos crimes terem 

sido no período de Carnaval, nenhum dos casos aconteceu em lugares 

onde aconteciam festas populares”. Os quatro homicídios ocorreram em 

locais diferentes do espaço urbano da cidade: bairro Coqueiros, 

Capoeiras, Saco dos Limões e Rio Vermelho. Nenhuma das vítimas foi 

identificada. Sem citar os nomes e de acordo com o delegado Ênio 

Mattos, o texto noticioso expõem os possíveis motivos para os crimes.  

No caso do homicídio registrado em Coqueiros, 

Ênio revela que o motivo da morte foi uma briga 

de família. (...) Um desentendimento também 

seria a causa do homicídio no Rio Vermelho (...). 

Os assassinatos registrados em Capoeiras e no 

Saco dos Limões (corpo nas margens da Via 

Expressa Sul), aponta o delegado, têm como 

motivação o tráfico de drogas em pequenas 

quantidades. (Diário Catarinense, 28 de fevereiro 

de 2017, p.10)   

Além do delegado Ênio Mattos, o diretor da Polícia Civil na 

Grande Florianópolis, Verdi Furlanetto, também é uma fonte explícita 
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no texto.  A Hashtag #SegurançaSC Essa causa é nossa e os número de 

homicídios em Florianópolis até aquele momento, 33, são informados.  

 

GRUPO 3-B: Vítimas de classe popular – balas perdidas, dois 

feridos e três mortes em Florianópolis 

A notícia “Balas perdidas, dois feridos e três mortes em 

Florianópolis” reúne uma série de acontecimentos derivados, segundo o 

texto, de conflitos entre policiais e criminosos. “Duas pessoas inocentes 

feridas com balas perdidas, três mortes na mesma noite, sendo duas 

delas em confrontos com policiais militares e uma das principais 

avenidas fechada para o tráfego de carros como prevenção” são as 

informações da abertura da matéria do dia 2 de março. As vítimas são 

Tiago Dias de Arruda, de 26 anos, Lucas Miguel Mendes, de 19 anos, e 

um homem não identificado. Compõem a narrativa noticiosa, uma foto 

do local, uma chamada na capa do jornal para a notícia, a hashtag 

#SegurançaSC Essa causa é nossa, e informações retiradas de uma nota 

oficial da PM assinada pelo tenente-coronel João Batista Réus, chefe de 

comunicação da corporação e única fonte explícita.   

Vale ressaltar, em vista da dificuldade que tive em tentar 

compreender os episódios noticiados, a falta de clareza sobre as 

circunstâncias dos homicídios no texto. A notícia contém algumas 

informações difusas e destina mais atenção para duas pessoas atingidas 

por balas perdidas que não tinham relação com os tiroteios, além de 

mencionar que o DC já publicou reportagem sobre a situação da 

violência urbana nas proximidades do bairro Monte Cristo. Um quadro 

com os horários de alguns incidentes organiza as informações e ajuda a 

entender os contextos das mortes. Segundo a notícia, as 17h10min 

homens disparam contra PMs, que revidaram, e Tiago Dias de Arruda 

morreu no conflito; a meia noite Lucas Miguel Mendes foi morto, alvo 

de tiros, mas não foi informada a autoria; e a 1h50min o “Bope se 

deparou com homens armados que atiraram contra a equipe. Houve 

troca de tiros e um dos criminosos foi alvejado e morreu”.         

 

GRUPO 3-C: Vítimas de classe popular – 42 homicídios no 

ano 

Na segunda-feira, 6 de março, a notícia “Com nova morte, 

Florianópolis registra 42 homicídios neste ano” informa sobre a morte 

de um homem que não teve seu nome e idade divulgados. A mesma 

informação do título abre o lead da matéria. O assassinato ocorreu no 

bairro Monte Cristo, região identificada como de moradia de pessoas de 

classes populares na parte continental de Florianópolis. A única fonte 
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nomeada no texto noticioso, o delegado Ênio Mattos, disse que a polícia 

só tomou conhecimento do caso com a entrada da vítima no hospital, 

pois a polícia não foi chamada para atender a ocorrência. “O pouco que 

se sabe, é que o rapaz estaria em uma festa e não houve troca de tiros”. 

Além das poucas informações sobre a vítima e dos números totais dos 

homicídios até aquele momento, outras cinco mortes são noticiadas, 

quatro delas na sexta-feira. Os homicídios citados são de Vilmar Souza 

Júnior, que será descrita no tópico sobre as vítimas de classe média, de 

um rapaz
45

 morto na entrada do estacionamento do Floripa Shopping, de 

dois homens no bairro Monte Cristo e de outra vítima em Ratones, norte 

da Ilha. 

 

GRUPO 3-D: Vítimas de classe popular – Capital chega a 96 

vítimas            
“Capital chega a 96 vítimas” foi publicada na segunda-feira, 26 

de junho. O lead da notícia resume o foco narrativo: “Florianópolis 

chegou a 96° morte violenta neste ano. A marca foi atingida no sábado à 

tarde, por volta das 14h30min, após a polícia localizar um corpo envolto 

em plástico bolha e em um edredom”. Não consta no texto a identidade 

da vítima, apenas o local onde seu corpo foi encontrado, na Estrada 

Geral Cristóvão Machado de Campos, no bairro Vargem Grande, norte 

da ilha. Apesar de não ter maiores informações sobre a pessoa 

assassinada, a fonte policial consultada, o delegado Ênio Mattos, afirma 

que “o crime tem ligação com tráfico de drogas”. Além dessas 

informações, um duplo homicídio ocorrido na sexta-feira é informado 

no mesmo texto noticioso, Fabiano Ricardo Pacheco de Oliveira, de 32 

anos, e Thomas Gonçalves de Macedo, de 18 anos, morreram baleados 

na mesma região da cidade. Segundo a notícia, os crimes não têm 

relação entre si, mas “assim como a ocorrência de sábado, a polícia 

suspeita que os assassinatos tenham ligação com tráfico de drogas e 

teriam sido motivadas por um acerto de contas”.    

 

GRUPO 3-F: Vítimas de classe popular – mortes violentas 

chegam a 99 na Capital  
No dia 27 de junho a matéria com o título “Mortes violentas 

chegam a 99 na Capital” noticia a morte de Deyvid dos Santos 

Maranhão, de 21 anos. Segundo o texto noticioso, a morte ocorreu em 

                                                        
45

 O nome não foi informado, mas pelas características do crime, local e 

circunstâncias presumo que se trata de Marcos Eduardo Marcelino. O 

homicídio de Marcos foi descrito no grupo anterior.   
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um conflito com policiais após um assalto a um comércio na Cachoeira 

do Bom Jesus, Deyvid e outros suspeitos fugiram para a Vila União 

quando se encontraram com uma viatura do Pelotão de Patrulhamento 

Tático (PPT) da Polícia Militar (PM) e ocorreu o confronto. O tiroteio 

aconteceu por volta das 17h, “horário de saída de uma creche e por isso 

houve correria”. A matéria ainda menciona que Dayvid foi preso em 

abril e solto por decisão judicial.  

A fonte policial explícita no texto aparece apenas como PM. 

Além da PM, uma liderança comunitária, Tânia Aparecida da Rosa, e 

moradores da região não citados diretamente também compõem as 

fontes da narrativa noticiosa. Tânia e outras pessoas protestaram contra 

a violência e questionaram algumas ações da PM na região. Um 

infográfico com os números dos homicídios nos últimos anos e uma foto 

de um policial armado, com a legenda: “A PM instalou uma barreira na 

Vila União, onde deve permanecer por tempo indeterminado. A 

comunidade do local protesta contra a violência” completam a matéria.       

 

GRUPO 3-G: Vítimas de classe popular – capital atinge 

marca de 101 assassinatos  
No dia 29 de junho o Diário Catarinense noticiou que após a 

polícia encontrar dois corpos enterrados, Florianópolis contabilizou 101 

assassinatos nos seis primeiros meses no ano. “Policiais descobriram 

dois corpos enterrados na região do Papaquara, no norte da Ilha, após 

receberem um telefonema anônimo”. O foco narrativo são os números 

do fenômeno dos homicídios na cidade, pois no primeiro semestre a 

cidade registrou mais mortes que em todo o ano anterior. A matéria 

apresenta uma série de dados estatísticos sobre o recorde negativo, como 

gráficos que demonstram que as mortes no ano 2017 estão muito acima 

dos anos anteriores e que Florianópolis supera todas as grandes cidades 

do estado em homicídios. Além disso, a matéria tem chamada na capa, 

uma fotografa de policiais na região onde os corpos foram 

encontrados
46

, e a hashtag #SegurançaSC Essa causa é nossa. 

                                                        
46

 A legenda da fotografia e um trecho do texto relembram a morte da turista 

Daniela Scotto, assassinada nas primeiras horas de 2017. Em ambas as citações 

ela é mencionada como a primeira vítima do ano, um equívoco que abordo nas 

considerações finais deste capítulo.   
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Figura 6: reprodução da página do DC do dia 29 de junho 

 
 

Cabe destacar que dos nove parágrafos que compõem a notícia, 

apenas dois tratam diretamente das duas mortes. O restante do texto 
aborda os dados preocupantes do fenômeno social dos homicídios na 

cidade. Na notícia, um tipo de investigação interpretativa por parte do 

jornalista a partir do acompanhamento dos assassinatos, o procedimento 

aponta que duas regiões concentram maior recorrência de assassinatos. 
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Outro dado presente na matéria é o aumento das mortes em confronto 

com policiais. Estão entre as fontes o comandante-geral da PM de Santa 

Catarina, coronel Paulo Henrique Hemm, dados da Gerência de 

Estatística e Análise Criminal (Geac) da Diretoria de Informação e 

Inteligência (Dini) da Secretária de Segurança Pública de Santa 

Catarina. 

 

3.2.4. GRUPO 4: Vítimas de classe popular – conflitos entre facções 

criminosas como objeto de cobertura jornalística  

O Diário Catarinense cobriu com certo interesse e atenção 

conflitos que resultaram em 21 homicídios no período estudado. Essas 

mortes, geralmente tratadas em conjunto pois essas pessoas morreram 

em um mesmo conflito ou em consequência dele, foram objeto de uma 

cobertura que acompanhou os desdobramentos das investigações 

policiais e as respostas das instituições públicas para combater a 

criminalidade. A seguir, descrevo esse tipo de cobertura dividida em três 

séries de notícias sobre três conflitos entre facções que, segundo o 

noticiário, atuam no tráfico de drogas na cidade.  

 

GRUPO 4-A: Vítimas de classe popular – conflitos no norte 

da ilha  
Quatro notícias sobre seis vidas perdidas em decorrência de 

homicídios compõem a primeira série de textos. Os homicídios 

ocorreram no Morro do Mosquito, na Cachoeira do Bom Jesus e na 

comunidade do Siri, todos na região norte da Ilha de Santa Catarina, 

Florianópolis. Neste grupo de notícias estão ausentes do texto 

informações sobre as ocupações no mundo do trabalho das vítimas, algo 

sempre presente na cobertura das vítimas de classe média como veremos 

a seguir, mas a existência de antecedentes criminais de três das seis 

vítimas é mencionada. Permeia a narrativa o conflito entre duas facções 

criminosas com atividades no tráfico de drogas, PGC e PCC.   

A primeira notícia dessa série, “Três mortes em um só dia no 

norte da Ilha”, retrata os homicídios de Leonardo Morche Garcia, de 45 

anos, Marcos Antônio da Silva Junior, de 26 anos e Fábio Menezes, de 

27 anos. Os três homens, supostamente membros de uma facção 

criminosa local, o Primeiro Grupo Catarinense (PGC), foram mortos por 

membros do Primeiro Comando da Capital (PCC), facção criminosa que 

surgiu no estado de São Paulo logo após o massacre do Carandiru e que 

expandiu sua atuação por várias regiões do território nacional e outros 

países. Segundo o texto noticioso, Leonardo e Marcos estavam fugindo 

da região, pois sua família foi expulsa pelos integrantes do PCC após a 
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morte da Fábio, horas antes. Os homens assassinados tinham relações de 

parentesco. Esta notícia, de 16 de janeiro, tem como única fonte 

explícita no texto o delegado da Polícia Civil, Ênio Mattos. O delegado 

descarta a relação dos conflitos em Florianópolis com as dezenas de 

mortes resultantes do confronto entre facções criminosas em presídios 

do norte no país que ocorreram no mesmo período.  

No dia seguinte, 17 de janeiro, uma matéria contextualiza o 

conflito interno e a preocupação das autoridades em relação ao 

descontrole do PGC. Nesse sentido, o texto noticioso explica que a 

transferência de lideranças da facção local para presídios federais 

desestabilizou o comando e, em consequência, aconteceram conflitos 

internos pelo controle do grupo criminoso. Além disso, a matéria 

destaca os confrontos entre PGC e PCC que iniciaram nos últimos anos 

na cidade de Joinville-SC e que agora possivelmente a Grande 

Florianópolis seja palco dessa disputa pelo controle do tráfico. As 

fontes, que segundo o texto noticioso são policiais experientes, estão em 

anonimato. Ainda nessa matéria, um intertítulo que aponta para a 

possibilidade de as mortes ocorridas no dia anterior não serem 

ordenadas pelos comandos das facções, mas atos isolados. Novamente é 

mencionado que os assassinatos em Florianópolis não têm relação com 

as mortes nos presídios no norte do país.       

Em 23 de janeiro, outra notícia, com chamada na capa, informa 

sobre mais duas mortes no norte de Florianópolis, e que a região soma 

sete homicídios em 2017. A execução de dois homens - Eliton Pereira e 

Douglas Henrique de Andrade Faria – segundo informações contidas no 

texto noticioso, estariam ligadas aos conflitos e disputas do tráfico de 

drogas na região. A notícia cita que ambas as vítimas tinham 

antecedentes criminais. No texto os nomes de seis das sete pessoas 

assassinadas na região são mencionados. Além dos dois homens, 

Leonardo, Marcos e Fábio, mortos na semana anterior, são relembrados. 

A outra pessoa, a turista gaúcha Daniela Scotto, foi citada em outras 

notícias do corpus de pesquisa e tem uma cobertura destacada, conforme 

é possível observar no tópico sobre vítimas de casse média. Uma foto do 

local do crime, em que aparecem policias, profissionais da área saúde, 

peritos e o carro onde estão as vítimas, com a legenda: arquivo pessoal, 

complementa a matéria. 

Termina essa série a notícia “Polícia monta força-tarefa para 

coibir crimes no norte da Ilha”, publicada no dia 25 de janeiro. A 

matéria informa sobre o anúncio, por parte do governador do estado, 

Raimundo Colombo e pela cúpula de segurança, de medidas para 

combater os crimes na região. “Uma força-tarefa composta por até sete 
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policiais destinada a investigar especificamente assassinatos é a aposta 

da Polícia Civil para diminuir a onda de violência que atinge o norte da 

Ilha de Santa Catarina”. Além do anúncio, a atualização do número de 

homicídios na região, oito naquele momento, e outras informações sobre 

o conflito entre facções constituem o texto noticioso.  

Na cobertura destas seis vidas perdidas em decorrência de 

homicídios não foi possível identificar o interesse em retratar 

singularidades de cada pessoa assassinada. O foco principal da narrativa 

esteve na ótica do conflito entre facções que disputam o domínio do 

tráfico de drogas na região e, também, das respostas das instituições 

públicas para combater a criminalidade. De certa forma, essa cobertura 

parece ser, também, resultado da repercussão da morte da turista 

Daniela, que será descrita no tópico que versa sobre a cobertura 

jornalística destinada para as pessoas de classe média. Antes, porém, 

descrevo mais duas séries de notícias da cobertura de conflitos entre 

facções que resultaram em homicídios.   

 

GRUPO 4-B: Vítimas de classe popular – cobertura da 

Chacina da Costeira   
Em quatro edições (dos dias, 6, 7, 8/9 e 10 de abril) o DC 

noticiou a cobertura do que denominou como “Chacina da Costeira”. O 

jornal tratou de quatro vidas perdidas em decorrência do conflito entre 

pessoas que atuam no mundo do tráfico de drogas e suas consequências, 

além de noticiar mais duas mortes que não parecem ter relação com o 

episódio. Nessa sequência de notícias não foram citados nomes ou siglas 

de facções, uma mudança percebida na continuidade da cobertura do 

fenômeno social dos homicídios em Florianópolis pelo Diário 
Catarinense.  

A primeira notícia da série, do dia 6 de abril, informa que “três 

homens foram mortos e outros três ficaram gravemente feridos na noite 

de ontem após troca de tiros entre grupos rivais na Costeira, no sul da 

Ilha de SC”. Entre as fontes explícitas no texto estão o delegado da 

Polícia Civil, Ênio Mattos, policiais da Polícia Militar, profissionais 

socorristas do SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) e 

pessoas que vivem ou estavam próximas do local onde ocorreram os 

assassinatos. A matéria teve manchete e foto na capa e outra fotografia, 

que registra o momento em que socorristas do SAMU colocam uma 

pessoa ferida em uma maca dentro da ambulância completa a narrativa 

noticiosa.   
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Figura 7: imagem da Capa do DC do dia 6 de abril 

 

 
 

Cabe destacar a diversidade de fontes que compõem a notícia. 
Além do delegado Ênio Mattos, uma das fontes mais recorrentes na 

cobertura do fenômeno social dos homicídios em Florianópolis no 

período estudado, e de policiais militares que também aparecem nas 

notícias com certa frequência, socorristas do SAMU e populares 

constituem as fontes para a construção do texto noticioso. No caso das 



94 

 

pessoas que estavam no entorno, nenhuma citação direta foi utilizada, 

mas serviram para produzir a narrativa noticiosa.  

Relatos de testemunhas indicam que os 

criminosos estavam em três automóveis – um 

Astra e uma Zafira já foram localizados – armados 

com e pistola. Minutos após o episódio, 

moradores foram para as ruas acompanhar a 

movimentação policial. Muitas pessoas choravam 

sem saber se parentes estavam entre os mortos e 

feridos. (Diário Catarinense, 6 de abril de 2017, 

p.14).      

A matéria informa que dois suspeitos foram presos e ainda 

contextualiza que o antigo líder do tráfico na região, Sérgio de Souza, o 

Neném da Costeira, cumpre pena no presídio federal de Porto Velho 

(RO). E que seu irmão, Danilo de Souza, foi preso na semana anterior 

acusado de mandar matar Vilmar de Souza
47

 Junior, nas proximidades 

do Mercado Público de Florianópolis. A morte de Vilmar teve uma 

cobertura interessada e atenda, conforme é possível observar no tópico 

sobre as vítimas de classe média. Um texto opinativo sobre o episódio 

acompanha a notícia, porém a análise desse gênero jornalístico não está 

entre as minhas escolhas de pesquisa.  

A edição do dia seguinte, 7 de abril, traz um conjunto de três 

textos noticiosos e uma entrevista com o delegado da Polícia Civil da 

Grande Florianópolis Verdi Furlanetto sobre o episódio do dia anterior. 

O conjunto de textos ocupa duas páginas do jornal, contém um 

infográfico, uma foto de policiais na região onde ocorreu os 

assassinatos, variadas fontes e a hashtag
48

 #SegurançaSC-Essa causa é 

nossa. Novamente, o episódio teve chamada na capa do DC, mas desta 

vez sem foto e ocupando pouco espaço.    

O primeiro dos três textos noticiosos menciona as mortes 

ocorridas no dia anterior como gancho temático para tratar dos números 

dos homicídios ocorridos na cidade de Florianópolis em 2017, até 

aquele momento. Tratam-se de 63 mortes violentas intencionais, mais 

                                                        
47

 Apesar de ter o mesmo sobrenome, Vilmar não tem parentesco com o 

suspeito de ser o mandante de sua execução.   
48

 As hashtags são termos, ou palavras-chaves, que podem ser vinculados a um 

texto, foto e vídeo na internet, pois se tornam espécies de hiperlinks. As 

hashtags, palavra-chave do assunto antecedida pelo símbolo cerquilha (#), são 

indexadas em sites de busca como o Google e em redes sociais, como Facebook 

e Instagram.  
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que o dobro na comparação com o mesmo período de 2016 (de 1° de 

janeiro à 6 de abril), superior aos números totais dos anos de 2013 e 

2014 (60 e 61 respectivamente), e próximo dos números totais de 2015 

(67 homicídios). Um intertítulo destaca que as mortes possivelmente 

estão ligadas aos conflitos entre facções criminosas. Estão entre as 

fontes explícitas na matéria o governador do estado de Santa Catarina, 

Raimundo Colombo; o professor de direito penal, especialista em 

criminologia e doutor em ciências jurídicas, Alce de oliveira Pinto 

Junior; a assessoria de imprensa da Secretaria de Segurança Pública 

(SSP); e dados da Polícia Civil e da SSP. Além disso, a notícia conta 

sobre dois assassinatos ocorridos em outros locais do espaço urbano da 

cidade. Um segundo texto noticioso informa que dois suspeitos de 

participar da chacina foram soltos após audiência de custódia.   
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Figura 8: reprodução da página do DC do dia 7 de abril 

 

 
 

O terceiro texto, de título “Comunidade com medo de novos 

ataques na Costeira”, traz de forma indireta a experiência e a 

preocupação de moradores depois dos assassinatos. Também compõem 

a notícia uma fotografia do local, que mostra policiais fazendo rondas na 

região onde aconteceram as mortes, e hipóteses sobre a motivação do 

conflito, segundo o tenente-coronel da Polícia Militar Marcelo Pontes. 

Na matéria é informado pela primeira vez os nomes das vítimas – 
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“Christopher Carlos da Rosa, que não teve a idade divulgada, Igor 

Mazonim Leite Soares, 20, e Samuel Rosa da Silva, 22”.  

Cabe destacar, ainda sobre o terceiro texto da edição do dia 7 de 

abril, o papel das pessoas que vivem ou estavam na região dos 

assassinatos como fontes. Ao tentar trazer para a narrativa a experiência 

da população, alguns parentes e amigos das vítimas, o texto noticioso 

confere uma certa complexidade e humanidade raros na cobertura dos 

homicídios de pessoas das classes populares. Mesmo sem nomear as 

fontes, a notícia apresenta uma perspectiva do conflito que aproxima o 

leitor das circunstâncias do episódio.  

Todas tinham medo de que entre os mortos e 

feridos estivessem um familiar, amigo ou 

conhecido. E em muitos casos havia. Enquanto o 

rabecão do Instituto Médico Legal (IML) se 

preparava para subir a íngreme Servidão Maycon 

Francisco Pereira, por volta das 22h, moradores 

recebiam nos celulares fotos das vítimas que 

circulavam em grupos de WhatsApp. O celular 

passava de mão em mão até que uma jovem de 20 

e poucos anos, grávida, irrompeu em choro e 

gritos desesperados ao ver na tela do telefone o 

pai de seu filho – baleado e morto. Em choque, a 

mulher foi retirada do local e levada para 

atendimento médico. (Diário Catarinense, 7 de 

abril de 2017, p.9).          

A entrevista com o diretor e delegado da Polícia Civil da Grande 

Florianópolis, Verdi Furlanetto, aborda as investigações e como impedir 

novos homicídios na capital. O lead da entrevista sintetiza as respostas 

sobre as sete perguntas que questionam se não seria possível evitar a 

chacina e a respeito dos resultados das investigações e ações para coibir 

os crimes. A oportunidade, na citação abaixo, refere-se ao ato de 

incendiar carros pela cidade que distraiu a PM e permitiu que o conflito 

ocorresse, pois, as prisões de lideranças do tráfico na região permitiu 

que outros traficantes disputassem o controle da região.  

Mesmo sendo notório entre os delegados que a 

prisão dos líderes do tráfico na Costeira na 

semana passada pudesse desencadear 

consequências na localidade, como as mortes da 

noite de quarta-feira, o comando da Polícia Civil 

na Grande Florianópolis avalia que os bandidos 

aproveitaram a oportunidade para agir e tomar o 
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lugar dos que haviam sido presos. É o que afirma 

o diretor da Polícia Civil na Grande Florianópolis, 

delegado Verdi Furlanetto nesta entrevista. 

(Diário Catarinense, 7 de abril de 2017, p.9). 

Na edição dos dias 8 e 9 de abril a notícia “Pontos de vistas 

explicam prende e solta” - ocupa uma página inteira do jornal e tem 

chamada na capa - dá seguimento à cobertura do DC sobre as mortes na 

Costeira. A matéria reúne as divergências de entendimento sobre a 

necessidade, ou não, de manter os dois suspeitos de participarem dos 

assassinatos na Costeira presos. Estão contidos no texto noticioso o 

entendimento de duas juízas, Erica Ferreira e Alexandra Lorenzi, que 

tiveram interpretações contrárias do caso– a primeira decidiu por liberar 

e a segunda por manter em prisão preventiva os suspeitos. Além das 

magistradas, a intepretação do promotor de justiça do Ministério Público 

de Santa Catarina, Francisco de Paula Fernandes Neto, e uma entrevista 

com o cientista jurídico, Alceu
49

 Pinto de Oliveira Júnior, compõem a 

notícia. Fontes policias também foram consultadas, mas não opinaram 

sobre as decisões das instituições de justiça. Um quadro relembra a 

primeira notícia, do dia 6 de abril.  

No dia 10 de abril uma pequena notícia, com chamada na capa, 

informa que uma das pessoas feridas no conflito no bairro Costeira, 

“Maico Ramos, 33 anos, não resistiu aos ferimentos e morreu três dias 

após o tiroteio”. A matéria relembra outros três mortos no conflito e 

menciona que outras duas pessoas feridas “Adalberto da Silva Junior, 23 

anos, que tem mandado de prisão em aberto, e Felipe Machado, também 

com pedido de prisão em vigor”, estão hospitalizadas. Essa notícia 

encerra a cobertura sobre o que o DC denominou de “Chacina da 

Costeira”. O fôlego narrativo dos textos, seus elementos, fontes e 

informações são identificados na cobertura da série que descrevo abaixo 

e na das vítimas de classe média, que abordo após a última série de 

textos sobre as vítimas de classes populares.   

 

GRUPO 4-C: Vítimas de classe popular – cobertura do 

conflito na Vila União 
Nas edições dos dias 19, 20, 21 de abril e da edição dos dias 6 e 7 

de maio o DC noticiou as mortes de nove pessoas, seis na Vila União, 
em consequência de disputas entre grupos criminosos que atuam no 

tráfico de drogas. O destaque dessa cobertura se deu pela ótica das 

                                                        
49

 Alceu aparece como fonte na cobertura da morte da turista Daniela, mas é 

designado como o especialista em criminologia e professor da Univali.   
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operações e respostas das instituições públicas de segurança, com pouca 

atenção jornalística para as vítimas desses homicídios. As fontes, na 

grande maioria dos casos, são membros destas instituições: Polícia 

Civil, Polícia Militar e Secretaria de Segurança Pública (SSP).      

A edição do Diário Catarinense do dia 19 de abril noticia nove 

assassinatos na região norte de Florianópolis. Quatro textos noticiosos e 

uma entrevista informam sobre estes nove homicídios e suas 

repercussões nas esferas de governo e na Assembleia legislativa. Dois 

dos textos noticiosos, um deles a partir de uma declaração do secretário 

de segurança pública e outro com declarações de deputados, não são 

recorrentes na cobertura dos homicídios pelo DC. Além disso, um 

quadro relembra alguns episódios de assassinatos com um breve resumo 

e datas dos homicídios: Daniela (1° de janeiro), Vilmar (3 de março), 

Jennifer (10 de março) e a Chacina da Costeira (5 de abril).      

O primeiro texto, de título “Dois ataques e nove mortos”, noticia 

que em oito dias nove pessoas foram mortas na cidade. Segundo a 

notícia, destas nove mortes, seis estariam relacionadas, quatro dos seis 

homicídios em um mesmo embate na Vila União, norte de 

Florianópolis. Pelo menos uma das vítimas morreu em confronto com 

policiais. Na minha leitura, o texto noticioso tem uma precisão menor 

para explicar as circunstâncias dos assassinatos em comparação com as 

notícias das duas séries anteriores. Uma foto do local completa a notícia.   

A matéria relembra que após o episódio da Chacina da Costeira 

autoridades anunciaram ações de combate à criminalidade, mas que tais 

ações não foram suficientes para evitar mais um conflito entre 

traficantes. As únicas fontes explícitas neste texto são membros de 

instituições policiais. Foram publicados os nomes de três das quatro 

vítimas do conflito na Vila União, Luiz Henrique Camacho do Santos, 

de 19 anos, Wesley Rocha de Brito, de 20 anos e Adalberto Eduardo de 

Oliveira Barbosa, de 28 anos. Além deles, o nome de Fábio da Silva, de 

19 anos, outra vítima de homicídio na região, que ocorreu no dia 

anterior e segundo a notícia tem relação com os outros assassinatos, foi 

mencionado. Nenhuma outra informação sobre as vítimas está contida 

nos quatro textos noticiosos e na entrevista.      

O segundo texto noticioso da edição do dia 19 de abril, “Sensação 

de insegurança em comunidade do Norte da Ilha”, reúne impressões de 

moradores da região sobre o acontecimento. O nome de nenhuma pessoa 

aparece na notícia. Desse modo, são professoras, comerciantes e 

moradores os termos usados no texto, mesmo as citações diretas 

recebem esse tipo de designação. A única fonte nomeada é o 

comandante da Polícia Militar na região, Sinval dos Santos da Silveira 
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Júnior. Um gráfico demonstra que os números de homicídios de janeiro 

a abril em 2017 é de 75, mais que o dobro dos anos anteriores. Além 

disso, um texto opinativo completa a página, mas a análise desse gênero 

jornalístico – como explicado anteriormente – não faz parte das minhas 

escolhas de pesquisa.     

“Grubba: „fazemos segurança para pessoas de bem‟” é o título da 

notícia (terceiro texto da edição) retirada de uma declaração contida na 

nota oficial da Secretaria de Segurança Pública (SSP) sobre os 

homicídios em Florianópolis. A fala é do secretário da SSP, César 

Grubba, e a matéria trata de questionamentos de dois profissionais do 

direito e de uma liderança comunitária à declaração do secretário. Em 

certa medida, as opiniões das três fontes apontam que a declaração de 

César Grubba confere uma posição ao papel institucional que inclui uma 

parcela da sociedade como cidadãos de bem e exclui outras pessoas 

envolvidas no universo da criminalidade. Abaixo as contestações da 

defensora pública, Fernanda Mambrini Rudolf, do presidente da 

Comissão de Direitos Humanos da OAB/SC, Sandro Sell, e do padre e 

líder comunitário, Vilson Groh.  

A separação entre cidadãos de bem e outros que 

sequer são considerados cidadão é feita em 

valores, na moral, o que não é admitido em nosso 

direito, em nosso Estado. Quando um secretário se 

vale dessa classificação, admite isso como critério 

para legitimar mortes, para dizer que não vai agir 

em determinados casos – critica a defensora 

pública de Florianópolis, Fernanda Mambrini 

Rudolfo. (...) o Estado tem o dever de proteger a 

todos, prendendo os que devem ser presos, mas 

jamais se conformar com mortes violentas 

ocorridas em seu território, seja quem for. [Sandro 

Sell] (...)  Cidadão de bem são todos os jovens que 

moram nas periferias, que ao longo do tempo 

optaram por esse caminho, sem dúvida, em função 

de não termos gerado oportunidades suficientes 

numa perspectiva de políticas públicas [Vilson 

Groh]. (Diário Catarinense, 19 de abril de 2017, 

p.15)     

 Cabe destacar que as críticas da defensora pública, do advogado 

e do padre à declaração do secretário, caso excluídas o tom de 

pessoalidade (pois os três se referem ao secretário/gestão e não em 

relação ao modo institucional de operar que reflete estruturas sociais), 
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seriam observações próximas ao fenômeno da subcidadania e da má-fé 

institucional (SOUZA, 2003 e 2009). Esse modo de operar dos agentes 

das instituições, de secretários aos policiais, passando por outras 

instituições e profissionais, faz parte dos pressupostos teóricos desta 

investigação e que busco identificar e descrever na cobertura do 

fenômeno social dos homicídios em Florianópolis.  

Uma entrevista com o Diretor da Polícia Civil na Grande 

Florianópolis, Verdi Furlanetto, e uma pequena matéria encerram a 

edição de 19 de abril do DC. O quarto texto noticioso informa sobre a 

repercussão da crise na segurança pública nas falas no plenário de três 

deputados da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. A 

entrevista, com o título “É uma disputa entre facções criminosas por 

território”, contém cinco perguntas a respeito de possíveis ligações entre 

a Chacina da Costeira e o episódio na Vila União, e de como estão as 

investigações para identificar e prender os culpados. Nas repostas, o 

delegado garante que “há trabalhos de envergadura sendo executados” e 

que existem relações entre os homicídios ocorridos na Costeira e na Vila 

União, pois “foi a mesma facção criminosa que havia perdido espaço e 

agora está retomando de volta”.        

No dia 20 de abril a notícia “Operação da PM apreende armas em 

local de chacina”, com chamada na capa do jornal, dá continuidade à 

cobertura do conflito na Vila União. A matéria informa que “quatro 

homens foram presos” e “foram apreendidas 13 pistolas, uma 

submetralhadora de uso restrito, uma arma de calibre 12, além de coletes 

e munições” após uma operação da Polícia Militar na região onde 

aconteceram os assassinatos. Segundo a matéria, “o crime é investigado 

como acerto de contas entre grupos rivais”. Além disso, uma foto das 

armas e munições e um texto opinativo complementam a notícia e, 

assim como na edição do dia anterior, nenhuma informação que permita 

conhecer as vítimas foi identificada. 

Estão entre as fontes o tenente-coronel e comandante do 21° 

Batalhão da Polícia Militar, Sinval Santos da Silveira Júnior, em 

entrevista coletiva, e o secretário de segurança pública, César Grubba. A 

opinião do secretário está em um intertítulo: “Grubba reafirma 

declaração sobre segurança para „pessoas do bem‟”, espaço onde César 

Grubba diz ter recebido manifestações de apoio e solidariedade 

pessoalmente, por telefone, e-mail e redes sociais a respeito das críticas 

que recebeu pela sua declaração. Na notícia ele reafirma: “volto a 

repetir: o Estado, como um todo, está presente para servir e proteger 

cidadãos de bem. Entre o bem e o mal, escolho sempre o bem”.  
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No dia seguinte mais uma notícia informa sobre resultado de uma 

operação contra o crime organizado em Florianópolis e outras cidades 

do estado de Santa Catarina. O texto não trata dos homicídios ocorridos 

na Vila União, mas relaciona de forma secundária com os conflitos na 

região. As ações atingiram o que o jornal denominou como grupo 

criminoso criado em São Paulo que disputa o domínio do tráfico com 

um grupo local. No dia 21 de abril o DC noticiou o que foi “considerada 

a maior ação contra o crime organizado em SC”. Nesta ação da Polícia 

Civil foram expedidos 112 mandados de prisão, 91 pessoas foram 

presas. Matéria com chamada na capa, ocupa duas páginas, contém foto 

e infográfico.  

Na edição dos dias 6 e 7 de maio a notícia “Polícia Civil 

identifica autores de ataque” encerra a série de textos sobre os 

homicídios na Vila União. A matéria comunica que 10 dos 12 

envolvidos nos ataques ocorridos nos dias 16 e 18 de abril (noticiados a 

partir do dia 19) foram identificados. O motivo dos ataques “por um 

acerto de contas entre facções rivais”. Os nomes não foram identificados 

e duas pessoas foram presas, os antecedentes criminais dessas pessoas 

foram divulgados no texto noticioso que encerra a cobertura do conflito 

na Vila União.   

As três séries de textos possuem fôlego narrativo maior do que 

foi identificado na cobertura de mortes noticiadas de forma isolada, mas 

não aprofundam o tratamento jornalístico com fins de melhor informar 

sobre as vítimas. Pode-se dizer que em termos de número de notícias e 

de fôlego narrativo o tratamento destinado no grupo 4 é semelhante ao 

do grupo 5 (classe média), apresentado logo abaixo. Porém, no caso das 

vítimas de classe média, o fôlego da cobertura é individual. Nesse 

grupo, as 21 vidas não foram tratadas em suas singularidades. Não 

identifiquei nos textos noticiosos informações que permitissem conhecer 

melhor as vítimas, algumas tiveram seus nomes informados, outras não. 

Nada além de nomes e idade das vítimas foram comunicados.   

 

3.2.5. GRUPO  5: Vítimas de classe média – interesse e atenção na 

cobertura jornalística  
Neste tópico descrevo a cobertura jornalística de cinco 

homicídios de pessoas de classe média. Neste grupo é perceptível uma 

diversidade de fontes e um fôlego narrativo maior que nas notícias 

descritas anteriormente, quando se trata de homicídios isolados. Outros 

elementos que compõem as peças jornalísticas deste grupo como 

fotografias e infográficos também são recorrentes na produção noticiosa, 

além de outros componentes que descrevo abaixo.    
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GRUPO 5-A: Vítima de classe média – a morte da turista 

Daniela 
A primeira edição do Diário Catarinense de 2017 destaca em sua 

capa duas fotografias e duas chamadas, uma “Começamos bem” e a 

outra “Começamos mal”. A segunda fotografia e o segundo título 

noticiam a morte de Daniela Scotto de Oliveira Sorares. A foto utilizada 

na capa é do carro, que em primeiro plano tem a marca de um tiro no 

vidro lateral traseiro onde a vítima estava quando foi atingida por um 

disparo de arma de fogo, conforme é possível ver na imagem abaixo. A 

legenda da segunda fotografia, que na imagem está com baixa definição, 

diz: “Assassinato de turista dentro do carro (foto) e atropelamento de 

três pessoas que curtiam a festa da virada no Norte da Ilha de SC fazem 

2017 se iniciar de forma violenta”
50

.  

                                                        
50

 Sobre o atropelamento, ressalto que este acontecimento não está contido no 

corpus de análise por se tratar de um fenômeno distinto do que está em 

discussão nesta investigação. 
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Figura 9: Reprodução que fiz da capa do DC do dia 2 de janeiro 

 

 
 

 Além da posição editorialmente privilegiada de compor a capa 

do jornal, a notícia ocupa uma página inteira e tem um fôlego narrativo 
distinto das notícias descritas anteriormente. O texto contempla um 

conjunto de informações que permitem conhecer a vítima, sua profissão, 

seus planos futuros e outras informações sobre sua vida. Também estão 

contidos na matéria uma entrevista pingue-pongue com o comandante 

do 21° batalhão da Policia Militar (PM) de Florianópolis, detalhamentos 
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sobre o episódio, duas fotografias e elementos gráficos ausentes na 

maioria das peças jornalísticas do corpus de pesquisa. A narrativa dá 

conta de detalhar as circunstâncias do assassinato, traz a opinião de um 

familiar como fonte e contém a hashtag #SegurançaSC Essa causa é 

nossa.     
Figura 10:reprodução da página do DC do dia 2 de janeiro 

 

 
 

O título “Turista gaúcha é morta no Norte da Capital” apresenta 

uma informação incomum nas matérias do corpus de análise: a condição 
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de turista da vítima. Em geral, o tratamento jornalístico do Diário 

Catarinense designa as pessoas pelo gênero. Outros elementos que 

compõem a notícia como recursos gráficos
51

 que destacam trechos da 

entrevista e o subtítulo: “Daniela Scotto foi atingida por um tiro na 

cabeça depois de sair de um jantar de Réveillon no bairro Vargem 

Grande”, com a presença do nome e de uma breve contextualização, 

fogem do tratamento habitual do DC. Ressalto, também, a presença de 

duas fotografias, uma da vítima e outra da operação da Policia Militar 

em busca de suspeitos. O uso de fotografias de acervo pessoal, neste 

caso a reprodução do que parece ser uma foto do perfil da vítima em 

uma rede social
52

, não foi verificado quando as vítimas eram de classes 

populares. A segunda fotografia, da ação da PM, é recorrente na 

cobertura do DC quando fotografias são utilizadas, geralmente em 

episódios com mais de uma morte.   

O texto traz, logo no primeiro parágrafo, informações que ajudam 

a conhecer Daniela e ações da polícia em busca dos suspeitos de 

cometerem o crime. Diferentemente da grande maioria das notícias, está 

presente nesta narrativa noticiosa pretensões e recentes conquistas 

pessoais da vítima. “A turista gaúcha Daniela Scotto de Oliveira Soares, 

38 anos, terminou 2016 casada e com planos de ter filhos. Mas foi morta 

nas primeiras horas do ano ao entrar em uma rua na comunidade do 

Papaquara”. Na sequência, a matéria informa que “a promessa da 

corporação é de que policiais vão permanecer na região até prender os 

autores do crime”. Considero que ambas informações, de forma 

articulada, tornam a vítima passível de luto, pois o destaque por parte do 

veículo para a morte de uma inocente recém-casada e com planos de ter 

filhos, e a resposta da instituição policial, falam de uma vida que não 

deveria ser perdida, mas que pelo infeliz acaso de entrar numa 

comunidade violenta perdeu a vida.     

Outros cinco parágrafos dão conta de contextualizar o 

acontecimento, informar sobre as pessoas que estavam com a vítima – 

“estavam no veículo também o marido, os sogros e um sobrinho, de sete 

anos” – e trazer a versão do cunhado de Daniela que contestou a ação da 

polícia após o assassinato. O texto também informa onde a vítima estava 

hospedada com o marido e onde estavam minutos antes do crime – em 
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 Falo do olho e do título na entrevista.  
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 Em estudo anterior pude comprovar que fotos semelhantes, no caso de 

pessoas de classe média, eram retiradas do perfil das vítimas em redes sociais, 

mas neste caso não encontrei perfil da vítima ativado no Facebook e não realizei 

buscas em outras redes sociais.   
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uma festa de Réveillon com familiares. Os modelos dos carros, o que 

Daniela se encontrava e outro que levava alguns parentes, e o aplicativo 

que utilizaram no smartphone para guiar o trajeto de carro são 

comunicados. Além disso, a matéria conta sobre a profissão, professora, 

e sobre o centro de yoga que Daniela abriu recentemente.    

A ocupação e recentes acontecimentos de sua vida, mencionados 

na notícia, podem ser pensados em referência aos fundamentos morais 

do Ocidente que estão contidos no habitus dos setores médios da 

população. “Daniela casou-se em março de 2016. Natural de Porto 

Alegre, mudou-se para Sapucaia do Sul, na região metropolitana da 

capital gaúcha, onde abriu um centro de ioga”. Daniela, professora de 

yoga, seria passível de luto por ser uma pessoa produtiva e ter seu 

reconhecimento ligado ao fato de ter uma profissão. É possível afirmar 

que é através do trabalho útil e digno, substancialmente relacionado com 

as hierarquias morais do Ocidente, que a vítima ganha uma história de 

vida que mereça ser contada e que não deveria ser perdida tão 

precocemente. Seus planos, de ter filhos, e suas recentes conquistas, ter 

inaugurado seu próprio espaço de yoga, estão ligados ao pensamento 

prospectivo. Nesse sentido, podemos pensar que uma mulher 

empreendedora, com planos e conquistas no mundo trabalho, seja “o 

tipo de pessoa” valorizada no atual estágio do capitalismo e digna do 

apreço e da atenção do jornal.  

O subtítulo dentro da notícia: “Cunhado critica atitude de 

policiais” provoca algumas questões relacionadas ao comportamento 

dos policiais. Pois, segundo a notícia, os policiais não atenderam ao 

pedido do cunhado da vítima para irem ao local procurar os culpados 

pela morte de Daniela. Soma-se ao texto noticioso uma entrevista, com 

seis perguntas sobre homicídio, feitas ao comandante da 21° Batalhão da 

PM de Florianópolis, Sinval Santos da Silveira Júnior. Esse tipo de 

entrevista e a opinião de familiares, como fonte adicional e de 

contestação ao trabalho policial, é incomum na cobertura jornalística de 

homicídios do Diário Catarinense. É significativa a diferença na 

comparação com as matérias descritas até aqui, pois nas notícias sobre 

as mortes de pessoas das classes populares a fonte policial é a única, e 

geralmente entra sob a forma de uma declaração sem aprofundamentos e 

juízos sobre a vida perdida. No caso do assassinato de Daniela, não só 

temos a fonte policial contestada por outra fonte, como o comandante é 

questionado a esclarecer a contestação do cunhado da vítima e explicar 

por que o crime ocorreu.  

O espaço dado para a fonte policial foge do habitual e a entrevista 

reforça o tratamento diferenciado que o DC destinou para Daniela. Entre 
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as falas do comandante, destacam-se duas que demonstram que as 

disposições de classe estão presentes além da cobertura jornalística, mas 

também na opinião de agentes da instituição policial. O comandante diz:  

Quando o conflito é entre marginais, a sociedade, 

muito embora não aceite, entende. Mas, quando 

envolve cidadão de bem, fica a sensação de 

frustração (...) reforçamos e fizemos prisões 

justamente para limpar a área para as festas de 

final de ano. A gente lamenta, estou 

profundamente triste com a situação. (Diário 

Catarinense, 02 de janeiro de 2017).  

A relação com o turismo é outro argumento central na notícia e 

motivação para que a PM “limpe o local” e para que “cidadãos de bem” 

possam aproveitar as celebrações de final de ano. Limpar o local, termo 

(ao meu ver) higienista e excludente, e cidadãos de bem indicam a 

mobilização de esforços e relações de poder nas esferas pessoais de 

policiais e jornalistas. Relações que demonstram tanto a atenção do 

jornal e do repórter, quanto da PM e do comandante. O fôlego narrativo, 

como decisão editorial e trabalho individual do jornalista, e a operação 

da PM de limpar a área e as declarações do comandante, me parecem 

revelar solidariedades definidas pela classe. Pois o papel institucional e 

de seus operadores converge para demonstrar que aquela vida importa. 

Assim, o veículo e a polícia, jornalistas e policiais, tratam de mobilizar 

os recursos materiais e simbólicos para, pelo menos, uma vez que 

Daniela foi morta, demonstrar luto por esta vida perdida.     

Além da notícia descrita acima, mais cinco matérias reportaram 

os desdobramentos das investigações para encontrar a pessoa que 

cometeu o crime e outras ações da polícia relacionados com este 

assassinato. Nos dias 04, 05, 10, 11 de janeiro e 23 de fevereiro o DC 

publicou matérias sobre o homicídio de Daniela. Das nove notícias 

sobre homicídios publicados no mês de janeiro, cinco falaram sobre a 

turista, outras quatro matérias informaram sobre cinco pessoas mortas. 

Dos 20 homicídios ocorridos neste mês, apenas seis foram noticiados.    

No dia 04 de janeiro o DC noticiou que o autor do tiro que matou 

Daniele já havia sido identificado e que a Justiça acatou o pedido da 

polícia de apreensão
53

 do suspeito. As diferentes declarações de duas 

fontes policiais – o diretor da polícia da Grande de Florianópolis, Verdi 
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 Quando se trata de menores de 18 anos, o termo apreensão substitui a palavra 

prisão por conta das crianças e adolescentes não estarem sujeitas à normas do 

Código de Processo Penal.   
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Furlanetto, e o delegado, Ênio de Mattos – divergiram sobre a 

informação de que o suspeito era menor de 18 anos. Uma das fontes 

policiais preferiu não dar detalhes que pudessem atrapalhar as 

investigações e que resultassem na fuga do suspeito, dificultando a 

prisão. O outro policial responsável confirmou que se tratava de um 

menor de idade. Esse tipo de apuração jornalística, confrontando versões 

de agentes da mesma instituição, não foi identificado nas outras notícias 

do corpus de análise.      

No dia 05 de janeiro, a notícia “Comunidade vive dias de tensão” 

usa como gancho temático a morte de Daniela para abordar a violência 

na comunidade onde ocorreu o crime. Fala de uma comunidade pequena 

se comparada com favelas dominadas de pelo crime organizado em 

outras regiões da Capital. A matéria ocupa uma página inteira do jornal 

e traz duas fontes adicionais, o especialista em criminologia e professor 

da Univali, Alceu de Oliveira Pinto Junior, e o presidente da Associação 

dos Moradores de Canavieiras, Sebastião dos Santos. Além disso, um 

infográfico demonstrando a área onde ocorreu o crime, uma fotografia 

de policiais no local e a hashtag #SeguançaSC Essa causa é nossa 

também estão entre os elementos da notícia.    

No dia 10 de janeiro, a notícia “Adolescente que matou turista se 

apresenta e alega tiro acidental”, com chamada na capa do DC, dá 

sequência ao conjunto de matérias que informam os desdobramentos das 

investigações sobre o assassinato de Daniela. A idade, 17 anos, e a 

versão do suspeito constam na narrativa: “o jovem de 17 anos teria dito 

em depoimento que estava armado na noite do crime e que, como o 

carro em que Daniela estava era da cor preta, ele achou que pudesse ser 

um inimigo e apontou a arma, mas que o tiro teria sido acidental”. O 

nome do jovem e de seu advogado não foram divulgados. No dia 

seguinte, 11 de janeiro, outra matéria com um tom de questionamento 

sobre os procedimentos policiais é publicada, pois o jovem chegou a ser 

detido durante as investigações, porém foi solto por não ser suspeito do 

crime naquele momento.   

O adolescente de 17 anos que confessou ter 

matado a turista Daniela Scotto, 38 anos, na 

madrugada de 1° de janeiro, havia sido apreendido 

pela Polícia Militar (PM) por porte de drogas um 

dia depois do assassinato. Naquele momento, após 

ser ouvido, foi liberado. Isso ocorreu, segundo a 

Polícia Civil, porque o rapaz ainda não era 

suspeito do homicídio (Diário Catarinense, 11 de 

janeiro de 2017).  
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A notícia do dia 23 de fevereiro “Justiça determina internação 

para jovem que matou turista” é a última da série que abordou o 

desenrolar das investigações. Na notícia consta a informação da 

sentença de internação como medida socioeducativa. Segundo o jornal, 

a medida de internação expedida pela juíza para o jovem autor do 

homicídio é a mais severa privação de liberdade prevista no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), Detalhamentos sobre os limites da 

medida de internação previsto no ECA, trechos da sentença e 

contestações por parte do advogado de defesa fazem parte das 

informações da matéria que, também, relembra o caso do assassinato da 

madrugada do dia 1° de janeiro. Além dessa cobertura, a morte da 

turista é mencionada em outras notícias do primeiro semestre, em textos 

jornalísticos que abordam as altas taxas de homicídios do período.  

Considero que a diferença entre o habitus dos setores médios e de 

outros setores subalternos, próximos ao universo da criminalidade, 

terminam por impedir que exista uma gramática comum entre classes 

sociais distintas. Assim, a e o jornalista compreendem os dramas 

semelhantes ao de suas realidades de classe média – o medo da violência 

presente nos locais onde transitam e as pretensões que também 

partilham, como viajar nas festas de final de ano e abrir o próprio 

negócio. Por isso a morte de Daniela gera mobilização e todo o esforço 

jornalístico que vimos acima. O exemplo de cobertura jornalística da 

morte da turista gaúcha parece demonstrar a mobilização de recursos, 

materiais e simbólicos, percebidos no fôlego narrativo e no número de 

notícias, na preocupação do DC e de seus repórteres sobre esta vida 

perdida.  

O estar em condição de turista aproxima a vítima da (do) 

jornalista e produz solidariedades por conta desta condição também 

fazer parte da vida de boa parte dos setores médios da população. 

Pessoas com empregos formais e com direito a férias. O jornalista se vê 

em relação de proximidade e empatia, pois é através do habitus que o 

drama da turista se torna algo injusto que poderia acontecer com 

qualquer inocente que se perde em uma grande cidade e pode encontrar 

no caminho um bandido que queira lhe roubar pertences e a vida. Sem 

grandes esforços, o sujeito de classe média consegue apreender o drama 

de Daniela, a necessidade de usar aplicativos com GPS para guiar o 

percurso de carro em cidades que não conhecem muito bem, o fato de 

aproveitar as festas de fim e início de ano na companhia de familiares 

numa cidade desejada. As solidariedades definidas pela classe terminam 

por enlutar uma vida e tornar outras apenas números e peças de um 

fenômeno maior que assusta a todos, principalmente a classe média.  
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GRUPO 5-B: Vítima de classe média - a morte de Vilmar à 

luz do dia no centro da cidade 
O homicídio de Vilmar de Souza Junior, noticiado na edição dos 

dias 4 e 5 de março, é uma das matérias com o maior fôlego narrativo 

identificadas nesta pesquisa. A notícia, com foto e chamada na capa, 

ocupa duas páginas do jornal e tem como fonte os familiares da vítima, 

o comandante do 4° Batalhão da PM, tenente-coronel Marcelo Pontes, e 

uma entrevista com o diretor da Polícia Civil na Grande Florianópolis, 

Verdi Furlanetto – de forma semelhante ao caso da morte da turista 

Daniela, novamente uma entrevista pingue-pongue compõem a notícia. 

Além disso, uma fotografia do local onde ocorreu o crime e a hashtag 

#SegurançaSC Essa causa é nossa somam-se ao texto noticioso.  

As circunstâncias do homicídio, inclusive com informações sobre 

a fuga do autor, são detalhadas na notícia. Os carros, o utilizado pelo 

executor e o que estava a vítima, e outras informações fornecidas pela 

polícia completam o conjunto de informações da narrativa. Ainda 

vinculado à peça jornalística está um texto opinativo, com o título “Um 

deboche às autoridades”, que não faz parte do gênero jornalístico 

analisado neste estudo. Abaixo a imagem da capa do DC.  

 
Figura 11: reprodução de parte da capa do DC da edição dos 04 e 05 de março 

 

 
 

A narrativa contextualiza o acontecimento de forma a explicar o 

ambiente no momento do assassinato - no mercado público localizado 
no centro da cidade, por volta das 11:30 da manhã. A chamada na capa, 

com a cartola “Morte no cartão-postal” e o título “Crime escancara a 

violência urbana em Florianópolis” demonstram que este homicídio 

parece ter sido interpretado de forma diferente dos demais por parte do 
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DC, possivelmente por conta da localização e do horário. Local e 

horário utilizado por milhares de pessoas, muitas delas turistas, e outras 

pessoas de classe média
54

, como o próprio texto informa.     

Era 11h30 de sexta-feira, horário em que o mercado público, um 

dos principais cartões-postais de Florianópolis, está lotado de pessoas, 

muitas delas turistas aproveitando os últimos dias da temporada. Desta 

vez, porém, o lazer foi interrompido pelo barulho de tiros. Sete disparos 

atingiram Vilmar de Souza Junior, 29 anos, 38° vítima de homicídio 

neste ano na Capital (Diário Catarinense, 04 de março de 2017).  

Me parece difícil não vincular a ameaça aos setores médios, por 

conta do lugar no espaço urbano e horário, o motivo da repercussão e da 

atenção jornalística. Pois, pensar que existe uma geografia que indique 

os locais e horários em que podem ocorrer homicídios é supor, também, 

quais vidas podem ser perdidas. Caso contrário, toda vida perdida em 

decorrência de homicídio em qualquer lugar do espaço urbano mereceria 

uma cobertura atenta dos jornais. É preciso ressaltar, em vista de agregar 

a este argumento, que homicídios ocorridos na mesma região, mas na 

madruga e envolvendo pessoas em situação de rua (que vivem nas ruas e 

praças do entorno) não tiveram a mesma cobertura, como se pode 

verificar no tópico das conclusões deste capítulo.   

 Ainda a respeito da notícia do homicídio de Vilmar, identifico 

uma questão intrigante se compararmos com o restante dos homicídios a 

respeito das informações sobre o tráfico de drogas e antecedentes 

criminais das pessoas mortas. No terceiro parágrafo, a matéria apresenta 

a fala de familiares da vítima que afirmam que Vilmar não tinha 

envolvimento com tráfico de drogas e, no décimo parágrafo, o texto 

informa os antecedentes criminais da vítima e que ela estava em 

liberdade provisória. Esse tipo de construção textual que primeiro 

informa a possibilidade de não-envolvimento com o mundo do tráfico 

para atestar a inocência da vítima e depois complementa com os 

antecedentes criminais não parece ser uma narrativa inadequada, mas 

não é recorrente. Aliás, esse tipo de informação confere complexidade 

ao texto jornalístico e aproxima o leitor das inúmeras interpretações 

possíveis sobre o acontecimento. O que é recorrente na cobertura do DC 

é apenas a utilização dos antecedentes criminais e do envolvimento com 

o tráfico da vítima.   

Outras informações que indicam a suspeita de execução pela 

proximidade de Vilmar com uma pessoa que conflitava com traficantes 
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 Essa afirmação é oriunda da minha experiência no local e de minhas 

observações pautadas na teoria de Jessé Souza.  
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e o fato da irmã da vítima ter sido advogada destes mesmos traficantes, 

também confere complexidade ao texto noticioso. Pois, é preciso 

ressaltar, existem nuances e complexidades nestes acontecimentos para 

além da dicotomia bandido-inocente. Nesse sentido, quanto mais 

informações estiverem disponíveis no texto noticioso, maiores serão as 

possibilidades de compreensão do episódio. Talvez por se tratar de um 

sujeito de classe média, que segundo a notícia trabalhava com a família 

em uma peixaria do mercado público e irmão de uma advogada
55

, as 

solidariedades definidas pela classe motivem a busca por informações 

que permitam melhor entendimento do homicídio. Possivelmente, essas 

solidariedades propiciam um voto de confiança do repórter na versão 

dos familiares de Vilmar e assim privilegia a fala deles antes de 

mencionar os antecedentes criminais.                    

O local e o horário do homicídio estão presentes no título da 

notícia – “Violência à luz do dia marca cartão-postal” – e na entrevista. 

A entrevista pingue-pongue com o diretor da Polícia Civil na Grande 

Florianópolis, Verdi Furlanetto, reforça a compreensão do veículo da 

gravidade do homicídio por conta do local onde aconteceu. Dessa forma, 

é possível perceber em uma das cinco perguntas e também no lead que 

antecede a entrevista a importância do lugar no espaço urbano e do 

momento do assassinato.  

Diretor da Polícia Civil na Grande Florianópolis, 

o delegado Verdi Furlanetto admite preocupação 

com o assassinato em um dos pontos mais 

movimentados do Estado. Nesta entrevista, ele 

fala sobre o quadro de investigadores da 

Delegacia de Homicídios e que a resposta sobre o 

crime será rápida (Diário Catarinense, 04 de 

março de 2017).    

Além do texto descrito acima, os desdobramentos da investigação 

da morte de Vilmar com a prisão de um suspeito, uma reportagem sobre 

as conexões dos traficantes responsáveis pela possível execução e outras 

citações são noticiadas pelo DC. No dia 28 de março, uma notícia, com 

chamada na capa, informa sobre a prisão do suspeito de ter mandado 

matar Vilmar. A notícia contém informações que permitem entender 

uma possível motivação do assassinato de Vilmar de Souza Junior, na 

citação abaixo designado pelo apelido Juninho. 
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 Se pensarmos a partir da teoria em diálogo, uma profissão simbolicamente 

valorizada.
  



114 

 

A reportagem apurou que a morte de Juninho 

pode estar ligada a um outro assassinato em 

Florianópolis: a execução a tiros de Valdecir de 

Souza, o Nino, 44, em um posto de combustíveis 

da Costeira. Segundo policiais civis, Juninho não 

era investigado pelo crime, e teria apenas uma 

relação de amizade com um dos supostos autores 

da morte (Diário catarinense, 28 de março de 

2017).  

 A proximidade da vítima com o suposto autor de outro 

homicídio relacionado com tráfico é explicada no texto jornalístico, mas 

é salientada o não-envolvimento de Vilmar nesses atos criminosos. 

Novamente, a relação com o tráfico e com os antecedentes criminais é 

relativizada em virtude das investigações e argumentos racionalizados 

expostos na notícia. Além disso, informações de que o suspeito também 

pode ser responsável por outra morte e sua posição na hierarquia do 

tráfico são mencionadas na matéria com objetivo de trazer mais detalhes 

e contextualizar os acontecimentos. No caso dos homicídios envolvendo 

vítimas de classes populares não foi identificado nenhum esforço para 

trazer esses tipos de possibilidades mais complexas de narrar as 

circunstâncias do assassinato.  

A edição do DC dos dias 1° e 02 de abril apresenta uma 

reportagem que foca nas conexões entre os crimes praticados pelo 

suspeito de matar Vilmar. A reportagem recupera a notícia da edição dos 

dias 04 e 05 de março, do assassinato de Vilmar, e destaca as atividades 

no mundo do tráfico de drogas dos suspeitos. Acompanham o texto 

jornalístico infográficos, a hashtag #SegurançaSC Essa causa é nossa, a 

versão dos presos sobre os crimes de que são acusados e uma entrevista 

com o delegado Attílio Guaspari Filho. Além dessa reportagem e das 

duas notícias descritas acima, a morte de Vilmar é mencionada na 

matéria do dia 06 de março que noticiava o 42° homicídio do ano em 

Florianópolis.     

 

GRUPO 5-C: Vítimas de classe média: morte dos policiais 

Elias Escobar e Adriano Antônio        

Na quinta-feira, 1° de junho de 2017, o DC noticiou a morte dos 
delegados da Polícia Federal (PF), Elias Escobar e Adriano Antônio 

Soares. A matéria com chamada na capa, ocupa duas páginas, contém 

uma foto do local onde ocorreu o tiroteio, fotos pessoais das duas 

vítimas e do suspeito do duplo homicídio. Acompanham o texto 

informativo, uma entrevista pingue-pongue com o diretor da Polícia 
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Civil na Grande de Florianópolis, Verdi Furlanetto, um texto opinativo, 

infográficos e um segundo texto noticioso sobre irregularidades no 

estabelecimento onde ocorreram os assassinatos.   

Cabe destacar que a matéria é assinada por cinco jornalistas, algo 

que não foi identificado em todo o corpus de pesquisa. O tamanho do 

texto noticioso e o fôlego narrativo são semelhantes ao caso de Vilmar, 

morto nas proximidades do mercado público de Florianópolis. A 

ocupação das vítimas, delegados da Polícia Federal, é mencionada na 

chamada da capa, no título da matéria e é o principal condutor da 

narrativa. Além disso, a ocupação do suspeito de ter cometido os dois 

homicídios e outras informações sobre sua vida são comunicados. Em 

certa medida, compreendo que a notícia não possui a precisão
56

 quanto 

aos acontecimentos que ocasionaram as mortes dos dois delegados como 

nos casos das vítimas de classe média Daniela e Vilmar, mas é 

reconhecível o mesmo fôlego narrativo com numerosas informações 

sobre o episódio.  

O título “Morte de dois delegados choca Florianópolis” e a 

cartola “ Discussão teria motivado tiroteio em casa de prostituição no 

bairro Estreito. Investigação vai apurar os motivos da briga” sintetizam 

o conteúdo da peça jornalística. Os primeiros três parágrafos da notícia 

relatam uma confusão em uma casa de prostituição envolvendo os dois 

policiais, o suspeito, identificado, e outros dois homens não 

identificados no texto noticioso. A matéria informa que os dois policiais 

estavam em Florianópolis fazendo um curso de capacitação interna da 

Polícia Federal, e que o tiroteio aconteceu em uma noite de folga dos 

delegados. Elias Escobar, morreu na hora, no corredor de acesso da 

boate, e Adriano Antônio faleceu no hospital. Um dos três homens 

envolvidos no conflito com os delegados, Nilton, o único identificado na 

matéria, também foi ferido e levado para a mesma unidade médica que 

Adriano Antônio. 

 

                                                        
56

 É possível que essa percepção da falta de precisão se deva a minha 

própria dificuldade de imaginar as circunstâncias dos homicídios a partir 

das informações contidas no texto. Algo que não ocorreu nas outras duas 

notícias de mortes de pessoas de classe média abordadas acima.   
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Figura 12: Imagem dos três primeiros parágrafos da notícia do dia 1° de junho 

 

 
 

Na sequência da notícia o intertítulo “Dois homens ainda são 

procurados pela polícia” busca organizar o conjunto de informações que 

me parecem dispersas na matéria. No texto é explicado que um dos 

homens era funcionário de Nilton – no negócio de venda de cachorro-

quente – e o outro era cliente. Ainda nesse trecho da matéria, é 

informado que entre as testemunhas de investigação estão as mulheres 

que trabalham no local, que confirmam a versão de um desentendimento 

e posterior conflito entre os delegados e o grupo de Nilton. Outra fonte, 

um funcionario do hospital - que preferiu não ser identificado - para 

onde Nilton e o delegado Adriano foram levados após o tiroteiro, 

reafirma a mesma versão dos acontecimentos. Essa fonte diz que Nilton 

contou durante os procedimentos médicos que os policiais fizeram 

ameaças aos dois homens. Outro aspecto que merece ser mencionado é o 
espaço exclusivo para o contraponto por parte do advogado do supeito 

Nilton Cesar. O espaço para o contraditório, uma espécie de box, 

também tem intetítulo: “O que diz o advogado de Nilton Cesar Júnior”. 
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O advogado afirma que o primeiro disparo partiu de um dos policiais e 

que seu cliente possui registro da pistola que utilizou no tiroteio.     

A entrevista pingue-pongue busca esclarecer as ciscunstâncias do 

conflito que terminou com a morte dos dois policiais. As perguntas, 

além de buscar um entendimento do acontecimento, reforçam a hipótese 

de que a motivação dos homicídios foi o desentendimento e posterior 

conflito entre os envolvidos. Compreendo que as questões levantadas 

pela reportagem tinham o objetivo de conhecer a real motivação dos 

assassinatos e assim explicar que não se trata de uma execução 

“encomenda”, pois um dos policiais deu início ao inquérito sobre a 

morte do ministro do Supremo Tribunal Federal, Teori Zavaski. Essa 

informação, de uma possível execução por conta da ligação com a 

abertura do inquérito sobre morte do ministro por um dos delegados, 

circulou pelas redes sociais nas primeiras horas depois do assassinato e 

persistiu por alguns dias, conforme minha observação das manifestações 

no Facebook na época. A entrevista também destaca o número de 

disparos e as armas utilizadas. O título “Foram mais de 20 disparos” e 

questões sobre o paradeiro de uma das três armas, que não foi 

encontrada pela polícia, evidenciam essa preocupação da reportagem.       

O infográfico cumpre o papel de apresentar a ordem cronológica 

dos últimos passos dos delegados e assim demonstrar o que era de 

conhecimento da investigação e o que faltava descobrir. Já o segundo 

texto noticioso  informa sobre irregularidades na casa noturna e das 

invesigações da polícia civil sobre o universo da prostituição no local. 

De certa forma, o infográfico apenas organiza informações contidas no 

texto, dividas em duas colunas – uma com o título “ O que se sabe” e 

outra “O que falta descobrir”.     

Para descrever características pessoais dos envolvidos, o DC 

utilizou um boxe para apresentar um pequeno perfil de cada vítima e do 

suspeito. Nesse espaço estão contidas fotos das três pessoas e um 

pequeno histórico das atividades profissionais de cada um. O recurso 

utilizado para demonstrar singularidades que nos permitam conhecer as 

vítimas e seu possível executor está baseado, em boa medida, nas 

atividades no mundo do trabalho dos três indivíduos e no caso do 

suspeito, outras características pessoas também são mencionadas.   
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Figura 13: reprodução de parte da página do DC do dia 1° de junho 

 

 
 

O boxe admite um conjunto de informações que nos permite 

conhecer o suspeito de matar os dois delegados. Estão conditas na 

matéria o nome, a idade e a ocupação (o tempo em que trabalhava nesta 

atividade) do suspeito – Nilton César Souza Junior, 36 anos, há dez anos 

é proprietário de um trailer que vende lanches em frente ao 

estabelecimento onde ocorreu o crime. Além disso, podemos também 

conhecer aspectos da vida pessoal do empresário, casado e pai de duas 

filhas, e seu hobby, praticar tiro ao alvo. Sobre a prática de tiro, vale 

ressaltar que a informação foi obtida através da observação de postagens 

do suspeito em redes sociais por parte da reportagem, conforme é 

possível observar no próprio texto noticioso: “Além do trabalho, o 

empresário tem como hobby a prática de tiro ao alvo. Tinha fotos de 

prática de tiro em redes sociais”. Presumo que este procedimento - de 

observar as redes sociais de suspeitos e vítimas - tenha sido feito nos 

perfis das três pessoas mencionadas nessa notícia e também no caso da 

morte da turista Daniela.  

As informações sobre os dois delegados contam sobre suas 

atividades na Polícia Federal, as delegacias onde estavam lotados, 
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principais feitos de cada um na carreira. No espaço é descrito o ano de 

ingresso de Adriano Antônio na Polícia Federal, 1999, e seu cargo de 

chefia da instituição em Angra dos Reis, no estado do Rio de Janeiro. O 

destaque do breve perfil de Adriano é sobre a abertura do inquérito para 

apurar a morte do ministro do STF Teori Zavascki. No perfil de Elias 

Escobar são mencionados sua última lotação na instituição, em Niterói, 

e uma operação que chefiou em 2014 que prendeu oito policiais civis 

acusados de envolvimento com o tráfico de drogas e extorsão em três 

estados brasileiros.        

Além da notícia descrita acima, outras sete peças jornalísticas, em 

sete dias diferentes, noticiaram desdobramentos das investigações e 

outras informações sobre os homicídios dos dois delegados. A cobertura 

posterior também apresentou textos com grande fôlego narrativo. Os 

desdobramentos foram noticiados nos dias 02, 03, 08, 13, 22, 23 e 24 de 

junho.    

No dia 02 de junho a notícia “Versões para a morte dos dois 

delegados” ocupa duas páginas do jornal, também tem chamada na capa, 

e apresenta fontes adicionais e trechos dos depoimentos das testemunhas 

dos assassinatos. O texto noticioso evoca as versões de dois taxistas, 

trechos dos depoimentos de cinco testemunhas e do advogado de defesa. 

Parte da narrativa busca reconstituir os acontecimentos. Nesse sentido, 

as percepções contraditórias das pessoas que presenciaram os 

homicídios, informações sobre a condição de alcoolizados dos dois 

delegados, e outras informações compõem a matéria. A notícia 

comunica que o fato dos dois delegados terem sacados as armas 

primeiro é um consenso entre as testemunhas, mas existem 

ambiguidades sobre quem atirou primeiro e como se desencadeou o 

conflito. Completam a matéria um quadro que relembra a notícia do dia 

anterior e um segundo texto noticioso com o título “Advogado pede 

diligências e imagens de câmeras de monitoramento”, onde 

questionamentos do advogado e informações sobre o estado de saúde de 

Nilton são expressados.     

 Integra a edição dos dias 03 e 04 de junho de 2017 do DC mais 

uma notícia sobre os desdobramentos das investigações. O texto 

noticioso informa sobre duas testemunhas dos assassinatos dos 

delegados da PF que prestaram depoimento à Polícia Civil, mas apenas 

um dos depoimentos é exposto na matéria, o outro não foi 

disponibilizado pela polícia ao jornal. A versão da testemunha Thiago 

Giongo, de 23 anos, que estava com Nilton antes e durante o conflito, é 

que um dos delegados atirou primeiro e que ele não viu Nilton efetuar 

disparos. Além disso, Thiago conta alguns detalhes do começo do 



120 

 

desentendimento na casa de prostituição e do conflito que resultou na 

morte de Elias Escobar no local e posteriormente de Adriano Antônio.         

No dia 08 de junho a matéria “MPSC pede mais de 15 diligências 

sobre a morte de delegados da PF” dá seguimento aos desdobramentos 

do acontecimento noticiados pelo DC. Nessa notícia, está contida a 

interpretação do promotor Luiz Fernando Pacheco de que as provas não 

esclarecem as circunstâncias do tiroteio e seu interesse em melhor 

compreender o episódio. Pela insuficiência das provas explicarem o 

acontecimento, o promotor solicitou diligências ao Instituto Geral de 

Perícias e à Polícia Civil para elucidar o caso. Além disso, a notícia 

informa sobre o estado de saúde de Nilton: “estável do ponto de vista 

cirúrgico e hemodinâmico, aos cuidados da UTI”.     

A notícia “Polícia faz levantamento onde morreram delegados”, 

do dia 13 de junho, apresenta uma das etapas de investigação que 

envolveu o Instituto Geral de Perícias, policiais federais e civis. A 

matéria informa sobre a utilização de um aparelho chamado de escâner 

de local de crime, que depois de posicionado em várias direções produz 

mapas em 3D (três dimensões) do local. Estão entre as fontes explícitas 

no texto jornalístico o diretor do Instituto Criminal do Instituto Geral de 

Perícias, Walmir Djalma Gomes Junior e o delegado da Polícia Civil, 

Ênio Mattos, que afirma a necessidade de ouvir novamente algumas 

testemunhas para tentar compreender se foi crime em legítima defesa ou 

homicídio doloso que ocorreu na casa noturna.     

Na quinta-feira, dia 22 de junho, a notícia “Suspeito de matar 

delegados federais recebe alta na Capital” informa, além do término do 

período hospitalizado do principal suspeito dos homicídios, a 

manutenção da detenção provisória até a audiência de custódia, no dia 

seguinte. A matéria, ainda, menciona que Nilton será interrogado pelo 

delegado responsável do caso, e o pedido de revogação da prisão 

realizado por seu advogado. Em um intertítulo, “MP avalia que provas 

não esclarecem crime”, novamente o posicionamento do promotor Luiz 

Fernando Pacheco está contido no texto noticioso. Nesta parte do texto, 

está presente a interpretação do membro do Ministério Público sobre a 

insuficiência de provas e a necessidade de as testemunhas serem ouvidas 

outra vez para saber se houve crime ou legítima defesa.  

Em 23 de junho o DC publica mais uma notícia sobre as mortes 

dos delegados Adriano Antônio e Elias Escobar, desta vez o foco 

narrativo é a versão do principal suspeito, Nilton Cesar Souza Junior. O 

título “Suspeito da morte de delegados fala sobre crime”, a cartola 

“Comerciante envolvido em tiroteio na Capital, em maio, dá versão 

sobre os dois assassinatos” e um bloco com trechos do depoimento 
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compõem a matéria.   Além disso, o intertítulo “Suspeito participa hoje 

de audiência de custódia” separa o tema da versão de Nilton para 

informar que a audiência de custódia ocorre no dia de publicação da 

matéria e apresenta outras informações sobre sua defesa. Nilton diz que 

atirou após ser baleado por um dos policiais.    
Figura 14: reprodução da página do DC do dia 23 de junho 

 

 
 

Na edição dos dias 24 e 25 de junho a última matéria do corpus 

de pesquisa relativo às mortes dos delegados Elias Escobar e Adriano 

Antônio é publicada. O fôlego narrativo acima da média e uma 

descrição detalhada do suspeito, onde estava – no Presídio da 

Agronômica – e para onde foi após a audiência de custódia, além de 

uma fotografia, compõem a notícia. O texto informa que o suspeito vai 

responder processo em liberdade e que o Ministério Público ainda 

aguarda o fim das investigações para oferecer ou não denúncia contra 

Nilton sobre o assassinato dos dois delegados da PF. Na notícia é 

informado que o único processo que o suspeito dos homicídios vai 

responder, até aquele momento, é sobre porte ilegal de arma de fogo, e 

ele deve cumprir uma série de medidas cautelares.   
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Figura 15: reprodução da notícia do DC da edição dos dias 24 e 25 de junho 

 

 
 

É preciso ressaltar o destaque na cobertura noticiosa para versão 

dos acontecimentos e o estado de saúde do suspeito Nilton, 

principalmente nas notícias dos dias 23 e 24 de junho. Não foi 

identificado tratamento semelhante em nenhuma outra notícia do corpus 

de pesquisa. De certa forma, a complexidade do caso permite que esse 

tipo de abordagem esteja presente na cobertura noticiosa, mas não é 

possível saber se em outros homicídios do período as circunstâncias dos 

assassinatos não motivariam questionamentos e duvidas semelhantes, 

uma vez que a maior parte das mortes não teve suas investigações 

publicadas pelo DC.     
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GRUPO 5-D: Vítimas de classe média: a morte da mulher 

trans Jennifer  

Na edição dos dias 11 e 12 de março o DC noticiou em sua 

versão impressa
57

 a morte da mulher trans Jennifer Celia Henrique, de 

37 anos, vendedora de cosméticos. A matéria ocupa quase uma página 

do jornal, tem como fontes explícitas no texto o delegado da Polícia 

Civil, Ênio Mattos, o delegado-geral da Polícia Civil, Artur Nitz, a 

advogada e presidente da Comissão de Diversidade Sexual da OAB/SC, 

Margareth Hernandes e o gerente de medicina legal do Instituto Geral de 

Perícias, Marcos Aurélio Lima. Ainda compõem a notícia uma 

fotografia, possivelmente de acervo pessoal ou de redes sociais da 

vítima, e alguns elementos gráficos, conforme é possível observar na 

imagem abaixo.   
Figura 16: reprodução da notícia do DC da edição dos dias 11 e 12 de março 

 

 

                                                        
57

 É provável que o veículo tenha noticiado a morte no dia anterior em sua 

versão digital e em sua página no Facebook.    
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Destaco que a repercussão e a cobertura atenta da morte de 

Jennifer possa estar condicionada às manifestações nas ruas e nas redes 

sociais de muitas pessoas, algumas ligadas aos movimentos LGBTs 

(movimentos que lutam pelos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis, transexuais e transgêneros). Na minha proposta inicial de 

pesquisa existia o interesse em investigar os comentários no Facebook 

dos homicídios noticiados pelo Diário Catarinense, mas por conta de 

sugestões da banca de qualificação optei apenas por analisar apenas a 

versão impressa do DC. Nos primeiros experimentos para o registro dos 

comentários pude observar a repercussão da morte de Jennifer nessa 

rede social. Além disso, no próprio texto noticioso é informada a 

significativa repercussão:  

Nas redes sociais, onde a morte de Jenni tem 

enorme repercussão, amigos e familiares da 

vítima afirmam que o assassinato teve motivações 

preconceituosas, intolerantes e de transfobia. Ela 

tinha forte atuação em movimentos de causas 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais e Transgêneros (LGBT), além de ser 

muito conhecida em Ingleses e Santinho, onde 

morava com seus pais.  Jenni trabalhava como 

revendedora de uma marca de cosméticos. Seu 

corpo foi velado na sexta-feira (...) Um dos 

principais nomes do movimento LGBT e trans no 

país, o Cartunista Laerte Coutinho publicou em 

seu Facebook: “Assassinam. Nos assassinam”. 

(Diário Catarinense, 11 e 12 de março de 2017).  

Outro destaque é o procedimento jornalístico de buscar uma 

segunda fonte policial para questionar as opiniões do delegado Ênio 

Mattos. Ênio é a primeira fonte policial consultada, e seus 

posicionamentos geraram polêmicas posteriores. Sua conclusão rápida 

sobre a motivação do crime que não seria relacionado à identidade de 

gênero, mas, nas palavras do delegado transcrita para a notícia, “uma 

transa mal acertada” foi objeto de contestação. Uma segunda opinião do 

delegado, também sobre a identidade de gênero da vítima reverberou em 

notícias posteriores. “Questionado sobre a identidade de gênero da 

vítima, Ênio se apressou em dizer „Jennifer é nome de guerra‟. Depois, 

completou: „É um homem, não é mulher‟”. A reportagem, assinada por 

Leonardo Thomé e Stefani Ceolla, procurou o delegado-geral da Polícia 

Civil do estado para comentar o caso, porém o superior de Ênio preferiu 
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não comentar as declarações e a rapidez em chegar à uma conclusão da 

motivação da morte.  

O foco principal da narrativa noticiosa pode ser percebido no 

título “Transexual havia relatado agressões” e no subtítulo “Jennifer 

Celia Henrique, morta a pauladas, chegou a registrar BOs em delegacias 

de Florianópolis por crimes de homofobia”. Os dois boletins de 

ocorrência, em que a vítima relatou ter sofrido crimes de injúria, 

homofobia e agressão e as afirmações de Margareth Hernandes, 

advogada, militante e presidente da Comissão de Diversidade Sexual da 

OAB/SC apresentam indícios de uma possível motivação para o crime. 

Deduzo que os acessos aos boletins de ocorrência tenham sido feitos a 

partir de pedidos via Lei de Acesso à Informação (LAI, Lei nº 

12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às 

informações públicas) ou oferecidos por membros da instituição 

policial. Tal procedimento, a busca de fontes documentais, demonstra 

indícios de interesse jornalístico em investigar as causas da morte de 

Jennifer – que podem ser fruto do interesse dos repórteres, do veículo, 

da pressão oriunda das manifestações dos movimentos LGBTs ou da 

combinação de todos os interesses ou de dois deles.   

Além da matéria descrita acima, outras quatro notícias e uma 

reportagem de fôlego divulgam os desdobramentos das investigações e 

outras informações sobre a vida de Jennifer. As notícias são dos dias 13 

e 14 de março, e 24 e 25 de abril, a reportagem foi publicada no caderno 

Nós, da edição de final de semana do DC dos dias 18 e 19 de março. 

Duas notícias são sobre as manifestações e as polêmicas envolvendo as 

afirmações do delegado Ênio Mattos e outras duas referem-se aos 

desdobramentos das investigações e a identificação, e posterior prisão, 

do suspeito de matar Jennifer.    

 No dia 13 de março o DC publicou a notícia “Manifestantes 

protestam contra morte de transexual a pauladas”. A matéria tem fôlego 

narrativo semelhante ao observado no texto jornalístico anterior sobre a 

morte de Jennifer, mas dessa vez as fontes são pessoas próximas, 

ativistas e membros de associações e movimentos sociais ligados à 

causa LGBTs. Além disso, três fotografas, duas do protesto e outra de 

Jennifer com a legenda reprodução compõem a peça jornalística. Nessa 

notícia, uma das fontes explícitas no texto contesta as afirmações do 

delgado Ênio Mattos, outras falam do fenômeno social das mortes de 

pessoas trans por sua identidade de gênero – transfobia – e outras falam 

em um tom mais pessoal e emocionado da vítima. É possível perceber 

na matéria que a reportagem, em algum momento, acompanhou a 

manifestação que ocorreu após o sepultamento de Jennifer.   
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Em 14 de março a notícia “Caso de transexual terá novo 

delegado” informa a mudança do responsável pelas investigações do 

assassinato de Jennifer e que a Polícia Civil não descarta nenhum tipo 

de motivação para o crime. Possivelmente a repercussão negativa das 

afirmações do delegado Ênio Mattos e a pressão das manifestações 

surtiram o efeito de mudança, mas a afirmação do comando da polícia é 

que a mudança se deve por conta do novo delegado do caso também 

investigar outros homicídios na região. Uma fotografia da manifestação, 

o nome do delegado que assumiu o caso, a opinião do diretor da Polícia 

Civil, Verdi Furlanetto, de que nenhuma hipótese sobre crime está 

descartada e um intertítulo que relembra a polêmica.  

A reportagem sobre a morte de Jennifer publicada no caderno 

Nós, do Diário Catarinense, é única no corpus de pesquisa. Não 

identifiquei nenhum desdobramento jornalístico semelhante nesta 

investigação. Compõem a reportagem as opiniões dos pais de Jennifer, 

amigos, ativistas, entre outras pessoas. Infográficos com números da 

violência contra pessoas trans no mundo, fotografias da vítima e de sua 

casa, de seus pais e do local do crime compõem o esforço jornalístico de 

profundidade e apuração típicos do gênero reportagem. Além disso, o 

contexto jurídico que não engloba tipificações específicas para 

enquadrar os crimes cometidos contra as pessoas trans no Brasil também 

é exposto no texto. Ao total, cinco páginas contam a história de Jennifer 

e o contexto de violência e preconceito vivenciado pela população 

LGBTs, conforme é possível observar nas imagens abaixo.    
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Figura 17: imagens da reportagem sobre a morte de Jennifer no DC 
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A narrativa se alterna entre os relatos de pessoas próximas que 

contam o drama de perder Jennifer e do fenômeno social da violência 

contra a população LGBT, em especial travestis, transexuais e 

transgêneros. A reportagem descreve as últimas atividades da vítima até 

desaparecer e ser encontrada morta. Detalhes sobre sua vida, a relação 

com seus pais, os episódios de violência e preconceito que sofreu na 

adolescência e na vida adulta também são relatados. A atividade no 

mundo do trabalho de vendedora, também é mencionada no texto com 

maior profundidade identificado no corpus de pesquisa.  

“Polícia divulga nome e imagem de suspeito de matar transexual” 

é o título da notícia do dia 24 de abril. No texto noticioso constam 

informações de que a polícia utilizou imagens de câmeras de segurança 

do entorno do local onde ocorreu o crime e ouviu testemunhas para 

identificar o suspeito. Além do nome e imagem do suspeito, a matéria 

relembra o caso e disponibiliza números de telefones de instituições 

policiais para receber denúncias e outras informações. 

No dia seguinte a matéria “Polícia prende suspeito de assassinar 

transexual” encerra a sequência de notícias sobre a morte de Jennifer 

Celia Henrique. Cabe destacar que o texto noticioso informa que o 

suspeito foi preso no domingo, 23 de abril, porém no dia 24 o DC 

publicou uma matéria que divulgava o nome e imagem do suspeito e 

informações de que o suspeito era procurado pela polícia. Entre as 

fontes explícitas no texto estão o delegado, Eduardo Matos, que 

substituiu o antigo responsável pelas investigações, e a ativista Kelly 

Vieira Meira. A notícia traz o contexto da morte de Jennifer, que após 

ter relação sexual com o autor do crime foi golpeada por ele com um 

pedaço de madeira. Nas palavras do delegado transcritas para o texto 

noticioso: “Eles tiveram uma discussão breve e ela ameaçou contar 

(sobre a relação) para os amigos dele. Em razão disso, ele teve a reação 

de golpeá-la com um pedaço de madeira na região do pescoço”. A fonte 

policial ainda afirma que o fato dos dois terem mantido relações sexuais 

exclui a possibilidade de crime de ódio ou transfobia. O argumento, 

segundo a notícia, é contestado por entidades e movimentos LGBTs, 

mas a única fonte consultada que aparece explicitamente no texto é a 

ativista e presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher em 

Florianópolis, Kelly Vieira Meira. Kelly diz que “No momento em que 

ele pensou que os amigos iriam começar a zombar, que a família iria 

condenar, achou justificável matar para não passar vergonha. É 

transfobia sim (...)”.  

O interesse do veículo e dos repórteres me parecem fundamentais 

para que esse tipo de cobertura tenha acontecido, porém as mobilizações 
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de pessoas próximas e ativistas nas ruas e nas redes sociais 

influenciaram o tratamento do DC para o caso. Compreendo que a 

cobertura mais atenta para os desdobramentos das investigações sobre a 

morte de Jennifer, e assim tornar sua vida passível de luto, está 

possivelmente influenciada pelas manifestações dos movimentos 

LGBTs. Caso contrário, a apreensão do assassinato, por conta das 

circunstâncias – local, arma utilizada e posição no mundo do trabalho da 

vítima – deslocaria Jennifer para um outro tipo de cobertura. Talvez 

próximo do tratamento jornalístico despendido para as classes 

populares. Contudo, é preciso destacar que não está entre meus 

objetivos discutir outras demandas e lutas por reconhecimento como 

gênero e etnia, mas é inegável que esses atravessamentos também 

constituem as disposições pré-reflexivas das pessoas. Neste trabalho 

observo o empírico através de lentes que me orientam por uma forma de 

reconhecimento específica, a de classe social em suas dimensões 

imateriais.    

 

3.2.6. Críticas sobre a cobertura jornalística destinada para as 

diferentes classes 
A descrição das notícias dos homicídios do grupo 5 demonstram 

diferenças de apuração jornalística e de construção textual em 

comparação aos grupos 1, 2, 3 e 4. São significativas as diferenças de 

cobertura para essas vítimas em relação aos demais assassinatos 

noticiados. A preocupação que cada pessoa do grupo 5 exigiu poderia 

constituir um padrão para todas as vítimas se estivesse incorporado no 

habitus dos profissionais do jornal o reconhecimento de todos como 

cidadão e, por tanto, incluídos em nossa sociedade em suas esferas 

materiais e simbólicas. Porém, o papel exercido na sociedade pelas 

vítimas do grupo 5 e suas consequentes valorizações no noticiário dizem 

muito sobre suas posições na estrutura social. Em outras palavras, suas 

posições no mundo do trabalho, mas não apenas isso, permitiram o 

interesse pela busca das singularidades de cada caso.   

Quatro das cinco vítimas do grupo 5 pertencem ao que podemos 

chamar de classe média – pessoas consideradas produtivas e dignas para 

o conjunto da sociedade. A partir da minha leitura das discussões 

propostas por Jessé Souza (2003), o fundamento da distinção das 

pessoas que incorporam o habitus secundário (frações da classe média) 

em relação ao restante da sociedade está relacionado à ideologia do 

desempenho, que corresponde à tríade de qualificação, posição e salário 

(SOUZA, 2003). Além disso, algumas frações de classe média possuem 

repertório cultural valorizado socialmente devido ao conjunto de capitais 
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simbólicos aprendidos desde tenra infância e ao longo da vida. Nesse 

sentido, essa lógica “não apenas estimula e premia a capacidade de 

desempenho objetiva, mas legitima o acesso diferencial permanente a 

chances de vida e apropriação de bens escassos” (2003, p.169). Esse 

acesso diferencial aos capitais simbólicos constitui em boa medida a 

valorização e reconhecimento social dessas pessoas e, quando vítimas de 

homicídio, as tonam passíveis de luto e objeto de atenção jornalística. 

Desse modo, as vítimas do grupo 5 – Daniela, empresária, professora e 

em condição de turista; Vilmar, que trabalhava no empreendimento da 

família no Mercado Público; Adriano Antônio e Elias Escobar, policiais 

federais – receberam preocupação nos processos jornalísticos de 

constituição das notícias e obtiveram maior visibilidade. A lógica de 

nossa estrutura de classes não apenas legitima o acesso diferencial aos 

capitais valorizados socialmente pela classe média, como torna seus 

membros as vidas que não deveriam ser perdidas no fenômeno social 

dos homicídios.   

 A outra vítima do grupo 5 que também teve significativa 

repercussão no noticiário foi Jennifer, porém considero que a 

visibilidade da cobertura seja em grande medida resultado dos protestos 

dos movimentos LGBTs associados aos amigos e familiares da vítima. 

Pois os movimentos e os familiares protestaram nas ruas e nas redes 

sociais, no ato de cobrar das instituições competentes o cumprimento de 

suas funções: investigar, identificar e aplicar os procedimentos para que 

o sujeito culpado seja punido de acordo com a lei. Esses protestos 

também surtiram efeito no tratamento jornalístico. A receptividade do 

DC, através do interesse do veículo e dos repórteres me parecem 

fundamentais para que esse tipo de cobertura tenha acontecido, mas as 

mobilizações de pessoas próximas e ativistas nas ruas e nas redes sociais 

influenciaram o tratamento do DC para o caso.  

Compreendo que a cobertura atenta para os desdobramentos das 

investigações sobre a morte de Jennifer possa ser interpretada a partir 

das discussões de Judith Butler (2015) acerca do debate sobre 

reconhecimento. Na minha leitura, para uma pessoa ser considerada 

passível de luto é necessário que ela goze de reconhecimento social, 

neste caso ser reconhecida por movimentos que lutam pelos direitos de 

lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros. “Ser 

passível de luto é uma condição do surgimento e da manutenção de uma 

vida” (BUTLER, 2015, p.32-33). Uma vida precisa ser preservada por 

sua condição precária, pois é apenas se ela pode ser perdida que será 

celebrada, protegida e enlutada. Caso contrário, a apreensão do 

assassinato, por conta das circunstâncias – local, arma utilizada e 
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posição no mundo do trabalho da vítima – deslocaria Jennifer para um 

outro tipo de cobertura. Talvez próximo do tratamento jornalístico 

despendido para as classes populares.  

Percebo uma espécie de potência dos movimentos LGBTs e de 

nosso momento histórico que merece ser mencionado, pois considero 

que está na força dos movimentos em tornar Jennifer passível de luto - 

com as consequências de uma cobertura atenta do jornal aos 

desdobramentos de investigação na busca dos motivos do crime - um 

sinal de como questionar a lógica da cobertura jornalística de 

homicídios. A quebra de uma lógica, mesmo que reduzida à uma vida 

perdida, dá pistas de meios para que toda vida seja considerada viva. O 

potencial dos protestos e contestações influenciaram o DC em fazer um 

esforço em sua cobertura do caso. Desse modo, impulsionaram o jornal 

para cumprir o papel – ora de observador das investigações, ora como 

porta-voz que leva cobranças e críticas dos movimentos aos agentes das 

instituições responsáveis – de ser o cão de guarda da sociedade.  

Jennifer tinha atuação em movimentos LGBTs e possivelmente as 

relações pessoais oriundas dessa atuação tenham influência na 

motivação dos protestos. Porém, pelo o que é possível perceber nos 

textos noticiosos, nem todas as pessoas que participaram dos protestos 

conheciam a vítima. A luta por direitos de um grupo identitário, 

principalmente contra à violência sofrida em razão do gênero em que a 

pessoa se reconhece, me parece ser o motivo central de união dos 

movimentos e pessoas que usaram as ruas e as redes sociais para 

demonstrar que Jennifer é uma vida passível de luto. Jennifer tinha 

condição de ser reconhecida e seu reconhecimento a torna uma vida que 

merece ser enlutada, inspiração para que outras pessoas denunciem a 

violência que sofreu. A morte de Jennifer, uma mulher trans, permitiu 

que fosse observável uma espécie de força dos movimentos LGBTs na 

luta pelo seu reconhecimento como uma vítima passível de luto e, por 

esse motivo, objeto de uma cobertura jornalística interessada e atenta 

semelhante à cobertura destinada às vítimas de classe média que 

recebem maior atenção dos jornais.   É a partir do reconhecimento que 

uma vida pode ser, ou não, passível de luto e ser entendida como lesada 

ou perdida. Caso não reconhecida, a vida é mais do que descartável, pois 

não é viva.   

 

 Cada vida perdida em decorrência de homicídio guarda 

singularidades que só uma cobertura atenta pode mostrar. Como foi 

possível observar no grupo 5. De certa forma, o que é semelhante na 

cobertura desses cinco assassinatos é a importância que as vítimas 
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receberam no tratamento jornalístico. Nesse ponto vale salientar que 

reconhecer uma vida como passível de luto pode significar a 

materialização de sua inclusão na sociedade como objeto de interesse 

por parte dos jornais. Os assassinatos dessas cinco pessoas foram 

acompanhados da atenção por parte do DC e de seus jornalistas.  

Em um universo de 104 homicídios ocorridos na cidade de 

Florianópolis/SC no primeiro semestre de 2017, 53 foram noticiados 

pelo Diário Catarinense. Parte significativas dessas pessoas, 48 vítimas, 

tiveram na cobertura do DC publicações com poucas informações que 

pudessem permitir conhecê-las como é possível observar nos grupos 1, 

2, 3 e 4. Apenas cinco vítimas dos 53 homicídios noticiados puderam 

ser reconhecidas em suas singularidades (atividades no mundo do 

trabalho, hobbys). Algumas mortes são objeto de interesse jornalístico 

em detrimento de outras. E essa distinção de tratamento produz 

apagamentos sobre outras vidas perdidas em decorrência de homicídios, 

distinção que parece estar baseada na ideia de dignidade através do 

trabalho produtivo, pois o que caracteriza, por exemplo, as notas do 

grupo 1 é completa ausência de informações sobre atuações no mundo 

do trabalho das vítimas. Em dois casos a atenção destinada para as 

vítimas de classe média, as pessoas compreendidas como dignas e 

produtivas, produziu em consequência um tipo de apagamento a respeito 

dos assassinatos de pessoas das classes subalternas.          

Um exemplo sintomático dessa espécie de apagamento é do 

assassinato da turista Daniela e de outra pessoa que ocorreram nas 

primeiras horas de 2017. Daniela foi a segunda vítima de homicídio do 

ano na capital e sua morte foi mencionada em outras notícias da editoria 

de Segurança como sendo a primeira pessoa assassinada na cidade neste 

ano. A recorrência dos desdobramentos das investigações e 

rememorações de sua morte na cobertura do fenômeno social dos 

homicídios em Florianópolis talvez tenha produzido uma espécie de 

apagamento do primeiro homicídio do ano. Em uma das citações 

posteriores, do dia 29 de junho, sua morte é mencionada como a 

primeira do ano, algo que não está correto e que o próprio jornal 

publicou na mesma edição que informou sobre a morte de Daniela pela 

primeira vez. A edição do dia 29 de junho diz:  

Os corpos foram encontrados numa área de 

vegetação (...) Trata-se da mesma localidade onde 

a turista gaúcha Daniela Scotto de Oliveira 

Sorares foi assassinada na noite de Réveillon. 

Primeira vítima do ano, ela foi atingida por um 

tiro disparado por um adolescente envolvido com 
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o tráfico de drogas. A morte da turista chocou o 

Estado e serviu de alerta sobre os novos patamares 

de violência praticados na Capital (Diário 

Catarinense, 29 de junho de 2017).     

O trecho acima faz referência ao homicídio publicado na edição 

do dia 02 de janeiro do Diário Catarinense. Esse equívoco na contagem, 

possivelmente, pode servir como exemplo das distinções de tratamento, 

pois duas pessoas foram assassinadas em diferentes locais do espaço 

urbano de Florianópolis no primeiro dia do ano e uma delas, Daniela, é 

relembrada ao longo da cobertura do primeiro semestre. A outra vítima, 

a que realmente foi a primeira de 2017, não teve sua identidade 

informada em um texto curto que indica apenas se tratar de um homem e 

o lugar onde ocorreu o homicídio, conforme a imagem abaixo.  

 
Figura 18: reprodução da página do DC do dia 02 de janeiro 

 

 
 

O equívoco na contagem pode ser um mero erro ou confusão, 

algo que parece não merecer destaque nas análises, mas pode, também, 

revelar disposições de classe social. A partir de uma cobertura extensa e 

de sua repercussão, observo uma espécie de construção que propicia um 

lugar de destaque para Daniela na cobertura do fenômeno social dos 

homicídios nesse período na cidade, e em consequência produz o 

apagamento da morte de um sujeito sem nome e sem história. Sujeito 

esse que foi morto em um local de moradia do espaço urbano 

identificado com as classes populares. Sua morte, para ser passível de 

luto e objeto de maior atenção jornalística devia ter o reconhecimento 



134 

 

social de alguém que tem um nome, uma ocupação e, assim como 

Daniela, ser considerada uma perda para as pessoas que dividiam com 

ela suas cotidianidades.            

Além de o texto noticiar um homicídio de uma pessoa sem nome 

e sem história - e por isso sem papel produtivo na sociedade -, saliento 

mais dois elementos do texto que demonstram esse tipo de desprezo 

com as classes populares. O primeiro é fato de o texto noticioso dividir 

espaço com a informação sobre uma tentativa de homicídio em outro 

bairro de Florianópolis, e o segundo é sobre o destaque gráfico no título 

que anuncia que a morte é consequência do tráfico de drogas. Esse tipo 

de juízo precipitado, do segundo elemento, sobre a motivação do crime 

é questionado por integrantes do movimento LGBT no caso da morte de 

Jennifer. Questionamento que o próprio jornal reforça como informação 

relevante, mas que nas mortes das pessoas dos estratos subalternos de 

nossa sociedade não são levantados. O procedimento de questionar um 

superior do delegado por conta de sua rápida conclusão das motivações 

para o crime também poderia ser aplicado em muitos homicídios 

noticiados que fazem parte do corpus de pesquisa. A subordinação 

exclusiva à informação policial, quando se trata das classes populares, é 

considera como perspectiva dominante – verdade absoluta na narrativa. 

Não há, no grupo de notícias semelhantes à deste homem sem nome e 

história, indagação sobre a versão oficial. Ao dividir espaço com outras 

informações e ter a fonte policial como exclusiva para a produção da 

notícia, o jornal acaba por seguir a lógica de desprezo com as classes 

populares existente em outras instituições sociais
58

 e neste caso, 

considero, a percepção de que se trata de sujeito da ralé estrutural e que 

sua vida e as circunstâncias de sua morte pouco importam para o 

veículo.   

Outro exemplo de atenção jornalística para algumas vidas 

perdidas em detrimento de outras pode ser observado nas mortes de 

Vilmar de Souza Junior e Carla Eliane Valiente de Oliveira. Ambos 

foram mortos no centro da cidade, mas em circunstâncias distintas. 

Vilmar foi morto nas proximidades do mercado público por volta do 

meio dia, horário e local frequentado por turistas. Sua morte teve 

cobertura atenta e divulgação dos desdobramentos das investigações. O 

assassinato da moradora em situação de rua, Carla Eliane, de 42 anos, 

noticiada no dia 11 de maio, faz parte do grupo de notícias com escassas 

informações – notas de um tratamento protocolar e desinteressado.    

                                                        
58

 Discuto a lógica de desprezo no primeiro capítulo desta dissertação sobre o 

fenômeno da má-fé institucional.   
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Figura 19: reprodução da notícia do DC do dia 11 de maio 

 

 
 

É possível que exista um desprezo com a população em situação 

de rua que vive na região central da capital – creio que se trate do 

mesmo desprezo com pessoas da ralé estrutural
59

. O consumo de drogas 

por estas pessoas já foi objeto de notícias e reportagens, algumas do 

próprio DC. A menção ao fato das mulheres envolvidas no homicídio, a 

autora e a vítima, serem usuárias de drogas parece dar um desfecho para 

o crime como uma motivação implícita no texto. Algo semelhante 

identifico quando a notícia menciona os antecedentes criminais das 

vítimas, mas que no caso de Vilmar foi atenuado. Percebo, em outras 

notícias e relatos de pessoas, a preocupação com a imagem da cidade 

possa ser prejudicada
60

 pela existência da população em situação de rua 

e usuária de entorpecentes no local. Nesse sentido, vale a pena retomar 

que a ideia de pessoas vagando pelas ruas é oposta ao valor dado ao 

trabalho produtivo, contido nos fundamentos morais do Ocidente, e 

pode ser um dos fatores que não permita o reconhecimento daquelas 

vidas como passíveis de luto na cobertura do DC. A ideia do cidadão 

                                                        
59

 Esse desprezo também pode ser observado no trabalho de Arthur Viana 

(2017) sobre a cobertura das mortes de pessoas em situação de rua. 
60

 Tive oportunidade de conversar com pessoas que vivem na região e ouvi 

lideranças de movimentos sociais ligados à causa da população em situação de 

rua, ambos relatam um trato higienista que tenta expulsá-los do local, 

principalmente nas épocas de maior circulação de turistas na cidade.  
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digno e produtivo perpassa tantas relações dos sujeitos com o mundo 

que, possivelmente, impacte no valor-notícia dado para estas vidas. 

Presumo que a ideia de cidadãos dignos e produtivos em conjunto 

com a noção de interioridade – ambas discutidas no capítulo 1 desta 

dissertação – marquem o critério pré-reflexivo para que uma vítima 

receba ou não preocupação no noticiário. Um critério subjetivo e 

arbitrário, mas que suponho que esteja incorporado no habitus dos 

profissionais do jornalismo. Os textos noticiosos dos grupos 1, 2, 3 e 4 

demonstram implicitamente, em matérias que não trazem nenhuma 

informação sobre atividades no mundo do trabalho das vítimas, que os 

sujeitos assassinados são e que sempre foram improdutivos. Nas notícias 

dos grupos 1, 2, 3 e 4, mas principalmente na minha interpretação das 

matérias dos grupos 3 e 4, por conta do caráter aglutinador de tantas 

mortes em poucos textos, um discurso que afirma a ausência de 

interioridade das vítimas transmitida na cobertura. Ou seja, a falta de 

controle racional dos impulsos e afetos dessas pessoas que as leva para 

um universo de violência, sem controle, e sem respeito às normas e a 

ordem.  

A oposição espírito-corpo contida na ideia de interioridade 

legitima, como demonstra Souza (2003, p. 80-81), o fundamento do 

reconhecimento desigual entre classes superiores e inferiores – as que 

possuem a racionalidade, o conhecimento intelectual valorizado e as 

classes caracterizadas pelo trabalho corporal e muscular. Na minha 

leitura esse fundamento do reconhecimento desigual entre classes, 

juntamente com o desprezo com a ralé estrutural, permite preconceitos 

com as classes populares baseados na ideia de como são pessoas que 

apenas utilizam de seus corpos e por isso não são capazes de ter 

autocontrole em situações de violência. Tais estigmas são descontruídos 

por Coutinho (2009, p.343-346) na discussão sobre o habitus como fator 

criminógeno, que em síntese explica que nós, seres humanos, 

aprendemos e incorporamos disposições de comportamento desde tenra 

infância que podem, ou não, guardar afinidades com o tipo de 

comportamento que a delinquência exige. Que na verdade o descaso 

estrutural com milhares de brasileiros os coloca nessas situações e não 

oferecem outras opções para suas vidas. Não é apenas a oposição entre 

classes que está baseada na oposição espírito-corpo, mas oposições 

como homem-mulher, branco-negro também estão fundamentadas na 

noção de interioridade (SOUZA, 2003, p.81). Oposição que implica uma 

série de preconceitos: coloca o europeu como racional e o latino-

americano como afeito as paixões da carne, o branco como o ser que 
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privilegia o pensamento e o negro como subordinado ao corpo e à 

sexualidade.  

Como fundamento da desigualdade de gênero 

também o homem é percebido como a instância 

calculadora e racional por oposição à mulher 

definida como o lugar do afeto, do emocional e da 

sensibilidade, da corporalidade enfim, numa 

diferenciação sexual que produz os mesmos 

termos da oposição de classe. O branco e europeu, 

do mesmo modo, passa a ser percebido, no 

contexto da luta intercultural, como o índice de 

virtudes intelectuais e morais superiores, enquanto 

o negro é identificado, como as mulheres, com o 

corpo e o sensual, ou seja, virtudes ambíguas dos 

dominados. (SOUZA, 2003, p.81).   

Apesar de serem oriundas das disposições de classe social não 

conscientes por parte de seus profissionais, considero manifesta na 

cobertura do DC uma vontade de produzir nos leitores a ideia de que se 

trata de pessoas que não trabalham e são improdutivas; de pessoas que 

não controlam seus impulsos e, por isso, estão imersas na violência, nas 

“opções não civilizadas”, nos conflitos, nas facções. Quanto mais 

escassas as informações sobre as vítimas, e assim mais distantes dos 

fundamentos morais do Ocidente uma vez que nada que é valorizado 

socialmente está presente nos textos, maior o desprezo por suas vidas. 

Esse tipo de percepção sobre as classes populares, mais especificamente 

da ralé estrutural, pode ser interpretado a partir do fenômeno da má-fé 

institucional. Esse modo de agir dos agentes e das instituições marcado 

pelo desprezo com as frações subalternas da população. Aliás, entendo 

que a má-fé caracteriza a cobertura jornalística destinada as vítimas das 

classes subalternas assim como acontece na justiça, por exemplo. Nesse 

sentido, vale a pena recuperar o que a teoria e os estudos empíricos 

sobre a relação das instituições com as classes populares dizem.   

Quando falamos de má-fé institucional, estamos 

nos referindo a um padrão de ação institucional 

que se articula tanto no nível do Estado, através 

dos planejamentos e das decisões quanto à 

alocação de recursos, quanto no nível de 

micropoder, quer dizer, no nível das relações de 

poder cotidianas entre os indivíduos que, 

dependendo do lugar que ocupam na hierarquia 

social, podem mobilizar de forma diferente os 
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recursos materiais e simbólicos que as instituições 

oferecem (FREITAS, 2009, p.294-295). 

De certo modo, a instituição social jornalismo - neste trabalho 

entendendo o jornalismo como instituição social (GUERREIRO NETO, 

2002) - parece se articular com a instituição policial na forma como 

percebem as vítimas no fenômeno social dos homicídios. Pois tanto em 

um projeto editorial pré-reflexivo do DC, como na conduta dos 

repórteres, a ralé estrutural é desprezada. Algo que presumo também 

ocorrer na polícia, nas estratégias do comando na alocação de recursos e 

na atuação dos agentes. Um exemplo deste tipo de modo de operar das 

polícias, que raramente é explícito, pode ser observado nas afirmações
61

 

do tenente-coronel Ricardo Augusto Nascimento de Mello Araújo, na 

época comandante da Rota, a tropa de elite da PM (Polícia Militar) de 

São Paulo, quando afirmou existir modos distintos dos policiais tratarem 

as pessoas em zonas periféricas e regiões nobres da cidade (ADORNO, 

2017). 

A má-fé institucional é o modo como diversas instituições sociais 

(Escola, Justiça, Saúde) tratam os membros da ralé estrutural e de outras 

frações das classes populares (SOUZA, 2003, 2009). Determinadas 

circunstâncias fazem com que a (o) jornalista, a (o) policial e os 

profissionais de saúde imaginem, ou percebam, a classe social da vítima. 

Esta percepção guiada pelas disposições de classe influencia no 

tratamento da vítima, que no caso do jornalismo recebe o desprezo de 

uma cobertura protocolar e desinteressada sobre a história de vida e o 

contexto de sua morte. A existência da ralé estrutural entre nós, 

construída socialmente, produz um tipo de subcidadão que além das 

disposições do habitus precário que o impossibilitam de acessar alguns 

capitais simbólicos valorizados em nossa sociedade, faz com que o 

desprezo seja a principal marca de reconhecimento social vinda dos 

setores médios.  

Jessé Souza (2003) usa como exemplo da diferença e da distância 

entre sociedades que produziram consensos transclassistas de cidadania 

e a sociedade brasileira um suposto atropelamento de uma pessoa no 

trânsito. Em sociedades onde há o consenso transclassista, com o pleno 

exercício do habitus primário, as pessoas são reconhecidas socialmente 

em suas esferas institucionais. Isso significa que “um alemão ou um 
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francês de classe média que atropele um compatriota das classes baixas 

seja, com altíssima probabilidade, efetivamente punido de acordo com a 

lei” (2003, p.174). Algo que não ocorre em nossa sociedade por conta da 

existência do habitus precário, pois em um suposto atropelamento de 

uma pessoa oriunda da ralé estrutural as chances de uma efetiva 

aplicação da lei são muito baixas. Porém não se trata, segundo Souza, do 

jeitinho brasileiro, e sim de uma rede consensual que articula e 

naturaliza a estrutura de classes.  

É apenas este tipo de consenso, como que 

corporal, pré-reflexivo, e naturalizado, que pode 

permitir, para além da eficácia jurídica, uma 

espécie de acordo implícito que sugere, como no 

exemplo do atropelamento no Brasil, que algumas 

pessoas e classes estão acima da lei e outras 

abaixo dela. Existe, como que uma rede invisível 

que une desde o policial que abre o inquérito até o 

juiz que decreta a sentença final, passando por 

advogados, testemunhas, jornalistas, que, por um 

acordo implícito e jamais verbalizado, terminam 

por inocentar o atropelador. (SOUZA, 2003, p. 

174-175).     

   O fenômeno da má-fé não é consciente e por este motivo 

dificilmente tematizado pelos jornais. O modo como as instituições e 

seus agentes reconhecem algumas pessoas como inferiores, como 

subcidadãos, está pautada de maneira inconsciente nos fundamentos 

morais do Ocidente, principalmente nas concepções do trabalho útil 

como fonte de dignidade e na ideia de interioridade que afasta o ser 

humano dos impulsos e afetos mais “selvagens”. É através de um 

reconhecimento social intencional marcado pelo desprezo, como dito 

antes pré-reflexivo e incorporado no habitus que se torna possível este 

tipo de tratamento jornalístico. Jessé Souza afirma que não se refere à 

intencionalidade:  

Nenhum brasileiro europeizado de classe média 

confessaria, em sã consciência, que considera seus 

compatriotas das classes baixas não-europeizadas 

“subgente”. Grande parte dessas pessoas votam 

em partidos de esquerda e participam de 

campanhas contra a fome e coisas do gênero. A 

dimensão aqui é objetiva, subliminar, implícita e 

intransparente. Ela é implícita também no sentido 

de que não precisa ser linguisticamente mediada 
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ou simbolicamente articulada. Ela implica, como 

na ideia de habitus em Bourdieu, toda uma visão 

de mundo e uma hierarquia moral que se 

sedimenta e se mostra como signo social de forma 

imperceptível a partir de signos sociais 

aparentemente sem importância como a inclinação 

respeitosa e inconsciente do inferior social, 

quando encontra com um superior, pela tonalidade 

de voz mais do que pelo que e dito etc. O que 

existe aqui são acordos e consensos sociais mudos 

e subliminares, mas, por isso mesmo tanto mais 

eficazes que articulam, como que por meio de fios 

invisíveis, solidariedades e preconceitos 

profundos e invisíveis.  (SOUZA, 2003, p. 175). 

São as solidariedades e preconceitos, profundos como explicado 

na citação acima, oriundas das disposições de classe social que 

articulam uma cobertura jornalística que dá maior visibilidade para a 

classe média e despreza as classes populares.  Solidariedades e 

preconceitos que fazem com que processos e investigações ocorram com 

maior ou menor rigor. Menor rigor observado nos grupos 1, 2, 3 e 4. 

Este tipo de abordagem é incapaz de produzir luto no leitor, pois 

naturaliza as mortes de determinados grupos, ou melhor, classes sociais. 

A ausência e o silêncio dos 51 homicídios não noticiados são muito 

próximos da cobertura protocolar e desinteressada do grupo 1, por 

exemplo, que também não difere significativamente dos grupos 2, 3 e 4. 

A divisão em grupos se deu de acordo com o modo pelo qual o jornal 

publicou os homicídios. O fôlego narrativo cresce conforme o número 

de vítimas aumenta em cada episódio, pois nos grupos 3 e 4 foram 

necessárias em média seis mortes para que houvesse cobertura dos 

desdobramentos das investigações e mesmo assim pouco foi informado 

sobre as vítimas, apenas a cobertura de conflitos que trata de algo que 

assusta a todos. A escassez de informações sobre cada uma dessas vidas 

as transporta para um lugar na estrutura social, onde as vidas pouco 

importam ou não importam. E em alguns casos pessoas convertidas em 

números, embora sejam de suma importância as estatísticas. Porém, 

nenhuma vítima de classe média teve no título o número de homicídios 

no ano, por exemplo, mas o contrário, suas profissões e outras 
informações que pudessem singularizar o episódio constituam os títulos, 

os textos e o uso de fotografias. Na maior parte do noticiário são pessoas 

às vezes sem nome e sem história e às vezes com nome e sem história, 

pois não sabemos a partir dos textos noticiosos quem eram e porque 
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estavam onde estavam, no caso dos conflitos entre facções, e quais as 

motivações que as levaram para circunstâncias onde o risco de morte é 

provável.  

Assim como o insucesso escolar dos sujeitos da ralé estrutural é 

pensadesdedo como fracasso individual
62

, os homicídios daqueles que 

pelas circunstâncias e pelas disposições
63

 constituídas desde tenra 

infância e ao longo da vida são levados ao universo do crime é 

entendido como destino para delinquentes. Não perceber que se trata de 

uma classe inteira abandonada pelo conjunto da sociedade é trabalhar 

pela manutenção do desprezo com essas vidas, é não combater algo 

próximo do genocídio de parte da população. Quando o fenômeno social 

dos homicídios ultrapassa as fronteiras, territoriais e simbólicas de 

classe, atingindo a classe média, a morte choca e ganha visibilidade no 

noticiário. Quando as mortes estão dentro dos limites de uma população 

excluída, o tratamento jornalístico protocolar publica notas (grupos 1 e 

2) e contabiliza números (grupos 3 e 4). Sobre o grupo 3, identifico que 

a decisão de dar destaque para estatísticas e contagens são escolhas 

jornalísticas para informar os leitores da situação do fenômeno social 

dos homicídios quando se trata das classes populares. Decisão que 

abarca uma ambiguidade: por um lado a relevância das estatísticas em 

um fenômeno complexo e grave como os homicídios; e por outro o 

apagamento e invisibilidade que essas contagens estatísticas produzem 

sobre as singularidades das vítimas. Essas vidas perdidas convertidas em 

dados que aumentam ano após ano, tratadas com certa atenção para sua 

dimensão estatística e vistas com desinteresse sobre essas pessoas, não 

produzem comoção. Sobre os números intermináveis de vidas perdidas 

em guerras, Judith Butler provoca:   

Quando lemos a respeito de vidas perdidas com 

frequência nos são dados números, mas essas 

histórias se repetem todos os dias, e a repetição 

parece interminável, irremediável. Então, temos 

de perguntar, o que seria necessário não somente 

para apreender o caráter precário das vidas 

perdidas na guerra, mas para fazer com que essa 

apreensão coincida com uma oposição ética e 

política às perdas que a guerra acarreta? Entre as 

perguntas que resultam dessa colocação estão as 

seguintes: Como a comoção é produzida por essa 
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 Tema que discuti no primeiro capítulo.  
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 No capítulo 2 abordo o habitus como fator de influência para delinquir.  
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estrutura do enquadramento? E qual é a relação da 

comoção com o julgamento e a prática de natureza 

ética e política? (BUTLER, 2015, p.29-30). 

De certa forma, esses questionamentos podem ser transferidos 

para o jornalismo. Como a cobertura jornalística pode reconhecer toda e 

qualquer vítima como passível de luto? Como pode produzir comoção? 

As duas perguntas passam pelo debate sobre o reconhecimento das 

classes sociais em nosso país, isso sem levar em conta o debate sobre o 

racismo, que pelos limites da minha abordagem
64

 não estão presentes 

nessa discussão. A relação entre comoção e o julgamento sobre os 

homicídios noticiados implica pensar sobre a existência da ralé 

estrutural que é julgada de forma pré-reflexiva como inferior. Se temos 

subcidadãos em nossa sociedade, como produzir a mesma comoção que 

recebem as vítimas que gozam do reconhecimento social e são 

percebidas como cidadãos (a classe média principalmente). O pano de 

fundo moral não tematizado nos impede de perceber as desigualdades 

em suas dimensões imateriais, ou seja, as hierarquias morais do mundo 

ocidental acarretam em hierarquizar vidas. Essa hierarquia, em 

consequência, determina quem são os sujeitos dignos e produtivos em 

nossa sociedade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                        
64

 Além de discutir a ralé estrutural como herança da escravidão, Jessé Souza 

faz algumas discussões sobre raça/etnia que não foram abordadas pelos limites 

de tempo e decisões de pesquisa nesta dissertação. O tema é de extrema 

importância e será objeto de futuros estudos.   
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Considerações finais  

 

Senhor de engenho, 
Eu sei bem quem você é, 

Sozinho, cê num guenta, 

Mano Brown (Racionais MC’s) 
 

As disposições de classe social identificadas, descritas e 

criticadas nesta dissertação fazem parte da construção social da 

subcidadania que caracteriza a nossa sociedade. O Diário Catarinense e 

as pessoas que nele trabalham estão contidos nesse fenômeno maior que 

está presente em outras instituições sociais e, em larga medida através 

do habitus, em todos nós. Presumo que a hipótese desta investigação, de 

que as disposições de classe social influenciam no tratamento 
jornalístico dado aos homicídios e reforçam o desprezo para com as 

classes populares, está confirmada no capítulo analítico. Embora a 

pesquisa esteja restrita ao DC, penso que a cobertura destinada para os 

assassinatos seja semelhante em outros veículos de imprensa 

hegemônicos, excluídas propostas alternativas fora dos grandes 

conglomerados midiáticos. Neste estudo, não compreendo o veículo ou 

seus trabalhadores como os únicos responsáveis por este tipo de 

tratamento protocolar destinado às vítimas das classes populares. 

Contudo, suponho que esse modo de operar dos jornais corresponde ao 

habitus de parte significativa da sociedade brasileira, da mesma forma 

como o fenômeno de desprezo com a ralé estrutural foi percebido nos 

hospitais, tribunais e escolas do nosso país (COUTINHO, FREITAS, 

LUNA, SOUZA, 2009). 

O poder da estrutura social, na perspectiva que adoto nesta 

pesquisa, condiciona em grande medida os modos de agir dos sujeitos, 

apesar de existir certa autonomia relativa das pessoas. Por este motivo 

não me ocupei de observar o trabalho individual das e dos jornalistas do 

DC, mas pesquisar o veículo como manifestação da instituição social do 

jornalismo. Não houve a preocupação de observar, pelas assinaturas das 

notícias, diferenças entre repórteres. Me interessa nesta pesquisa as 

classes sociais e as instituições. Compreendo estes profissionais como 

membros da classe média, classe que de fato exerce o poder das 

instituições em nossa sociedade, uma vez que nossa elite é composta por 

poucos indivíduos e para conseguir exercer sua hegemonia necessita dos 

setores médios da população. A classe média trabalha nos jornais, nas 

universidades, nas escolas, nos tribunais, nos hospitais. E é a classe 



144 

 

média que poderia promover esforços para enfrentarmos a herança da 

instituição social da escravidão que singulariza o Brasil.  

Nesse sentido, gostaria de discutir duas questões que parecem 

importantes sobre o fenômeno social dos homicídios e o jornalismo que 

cobre este fenômeno. A primeira questão, que está por trás das abissais 

desigualdades de nossa sociedade, é que a escravidão não encarada com 

a devida gravidade tem influência tanto no fenômeno social dos 

homicídios quanto na indiferença de amplas camadas da população para 

com milhares de vítimas assassinadas. A segunda diz respeito ao papel 

das classes médias na manutenção desta lamentável realidade.  

A existência da ralé estrutural como herança da escravidão que 

singulariza a sociedade brasileira, tal como discutida no capítulo 1, não 

deve ser perdida de vista nesta discussão. Pois é pelo modo como era o 

reconhecimento social do escravo, como animalizado e subgente, como 

simples força muscular, que hoje temos a subcidadania brasileira. Na 

escravidão, as pessoas escravizadas viviam progressivamente 

submetidas à destruição de sua autoestima, tiveram suas relações 

familiares por séculos desestabilizadas, e com o fim do período 

escravocrata não foram inseridas na nova ordem social, e assim 

acabaram condenas a permanecerem marginalizadas. Imaginem a 

situação: sem terras para plantar, pois as fazendas que por séculos foram 

cultivadas pelos escravos pertenciam aos senhores de terra e gente; e 

sem fonte de renda, pois a entrada no novo mundo do trabalho, do 

capitalismo primitivo anterior à era Vargas, estava marcado pela 

lembrança traumática que o trabalho manual tinha para os libertos do 

tempo dos açoites e das torturas. Além disso, nos espaços onde existia 

busca por trabalho assalariado a concorrência com os recém-chegados 

imigrantes, que tinham no trabalho produtivo a fonte de autoestima e 

reconhecimento social, era desleal. Nossos processos de 

desenvolvimento e modernização não contemplaram a ralé estrutural.  

Como todo processo de escravidão pressupõe a 

animalização e humilhação do escravo e a 

destruição progressiva de sua humanidade, como 

o direito ao reconhecimento e à autoestima, a 

possibilidade de ter família, interesses próprios e 

planejar a própria vida, libertá-lo sem ajuda 

equivale a uma condenação eterna. E foi 

exatamente isso que aconteceu entre nós 

(SOUZA, 2017, p. 74-75).    
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Sem terras e sem chances de trabalho, preteridos e humilhados 

constantemente, essa população assistiu os processos de 

“desenvolvimento” sem nunca fazer parte deles. No período pós-

abolição, os imigrantes recebiam lotes de terra para produzir e eram 

trazidos para o Brasil como política de estado para embranquecer a 

população. E a população negra, com domínio de técnicas de cultivos
65

 

que atravessam séculos, nada receberam. Nesse contexto do abandono 

surgem nossas favelas, que nascem para marcar no espaço urbano o 

lugar de moradia dos excluídos e onde se pode matar e morrer sem 

causar repercussão. Nesse momento histórico, do pós-abolição, nada foi 

feito para enfrentar a nossa pior herança. Perdemos nossa primeira 

oportunidade de fazer reforma agrária e de ter um projeto de sociedade 

que inclua todas e todos. A escravidão terminou como modelo 

produtivo, mas suas implicações nas dimensões materiais e imateriais da 

vida seguem até os dias de hoje. No período de modernização da era 

Vargas, chamada por Jessé Souza de modernização seletiva, camadas da 

classe trabalhadora e da classe média foram em grande medida 

contempladas com as políticas públicas de desenvolvimento e com a 

criação das leis trabalhistas. Novamente a ralé estrutural não foi 

incluída. Getúlio Vargas teve o mérito de incorporar as classes médias e 

a classe trabalhadora em suas plataformas de governo, mas quem 

primeiro tocou na ralé, mesmo que de forma muito sutil e insuficiente 

para pagar nossa dívida histórica, foi o presidente Lula. E como Jessé 

Souza (2017) discute em A elite do atraso: da escravidão à Lava Jato, o 

ódio que amplas frações da população sentem em relação à ralé pode ser 

um dos motivos do impeachment e toda perseguição policial, judicial e 

midiática que “os representantes dos excluídos” recebem, uma vez que 

muitos corruptos seguem em liberdade e sem causar grande mobilização 

social.           

O jornalismo faz parte desse quadro de exclusão. A cobertura da 

criminalidade e segurança pública quando relacionada às classes 

populares é marcada pelo desprezo, pois o abandono e o ódio para com 

essa população nunca foram de fato enfrentados por nós. Segundo o 

Atlas da violência, “o risco de um jovem negro ser vítima de homicídio 

no Brasil é 2,7 vezes maior que o de um jovem branco” (FBSP; IPEA, 

2018, p. 41). E como Jessé Souza salienta, as pessoas reconhecem não 

apenas pelos modos de agir do habitus, mas também pela cor da pele 
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 Os nossos quilombos que conseguiram manter algumas tradições de cultivo 

de variedades de feijão, tubérculos etc comprovam que estariam aptos para 

produzir se tivessem lotes de terra semelhantes aos dados para os imigrantes.  
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quem elas imaginam ser membros da ralé, numa mistura de medo e 

ódio, pois “é o estereótipo do negro, facilmente reconhecível, que 

identifica de modo fácil o inimigo a ser abatido e explorado” (SOUZA, 

2017, p.83). Ainda de acordo com o sociólogo, o negro - ora desprezado 

e humilhado, ora transformado em perigoso e violento - sofre 

atualmente os mesmos massacres de quilombolas indefesos de forma 

continuada e “hoje aplaudido sem pejo, de pobres e negros em favelas e 

presídios”.              

   Compreendo que a violência que atinge a ralé estrutural, que 

muitos denominam com pertinência de genocídio
66

, não é abordada na 

cobertura jornalística do DC com o relevo que merece. A subcidadania 

que a ralé herda da escravidão existe em várias esferas da vida. Os 

açoites, torturas, capturas e todo tipo de crueldade permanecem em 

nossos dias sob outros nomes e formas. Nossos presídios e o fenômeno 

social dos homicídios seguem atualmente a lógica de desprezo que 

nunca enfrentamos. Só a ressignificação do ódio ao escravo para o 

desprezo de hoje pode explicar que mais de 60 mil assassinatos não 

constituam uma das principais pautas políticas entre nós. A maioria das 

vítimas assassinadas pertence aos setores populares da população. “São 

60 mil pobres assassinados por ano no Brasil. Existe uma guerra de 

classes hoje declarada e aberta” (SOUZA, 2017, p.170). E a classe de 

profissionais que atuam na imprensa segue realizando, dia após dia, o 

trabalho protocolar de registrar números. E quando morre uma pessoa 

com a qual eles, mesmo sem conhecer, têm simpatia e solidariedade, a 

cobertura é atenta e interessada. É um processo inconsciente, mas as 

solidariedades definidas pela classe - no caso da classe média - 

asseguram uma indiferença cruel com as classes populares.  

Sabemos da autonomia dos sujeitos relativa, mas é preciso refletir 

que a construção social da subcidadania não é constituída por todos da 

mesma maneira. Alguns sujeitos, ou melhor, classes sociais, têm papeis 

distintos na reprodução das desigualdades, na manutenção da má-fé 

institucional e na preservação e invisibilidade da ralé.  

A classe média, mesmo sem intenção, age para assegurar este 

estado das coisas no seu cotidiano. Na minha interpretação da teoria de 

Souza (2003, 2009, 2010, 2017), a classe média defende 

inconscientemente os interesses das elites, uma vez que nossas elites são 

compostas por poucos indivíduos e para conseguir exercer sua 

hegemonia necessitam dos setores médios da população. As elites têm 

responsabilidade maior na atual situação da sociedade brasileira, pois 
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podem, com maiores possibilidades, mobilizar recursos materiais e 

simbólicos para provocar mudanças. Porém, não acredito que seja 

possível esperar dos antigos donos de terra e gente alguma preocupação 

com o país, pois como Jessé Souza afirma, nossa elite busca o lucro 

rápido, a rapina, e não tem projeto de nação. Nesse sentido, é a classe 

média, que ocupa os postos no serviço público e no mundo do trabalho e 

que exercem o poder das instituições, a parcela da população que pode 

promover transformações no quadro de preservação das desigualdades.  

São os membros da classe média que estão nos principais postos 

de trabalho e são, eventualmente, também vítimas do fenômeno social 

dos homicídios. Em termos gerais a classe média ocupa um espaço 

intermediário entre a elite e as classes populares. E executa, conforme 

expressão de Jessé Souza (2017), o papel de “capataz moderno”, numa 

espécie de analogia aos homens que serviam os grandes proprietários de 

terra em diversas atividades. Além desta expressão, o autor faz 

referência ao capitão do mato, este que servia aos senhores de terra e 

gente no período da escravidão na captura e açoitamento dos homens e 

mulheres escravizados. Jessé Souza também usa o termo “tropa de 

choque” para produzir uma metáfora que demonstre a dimensão do 

papel de setores da classe média nas abissais desigualdades para explicar 

a proteção da elite e a exploração das classes subalternas. Esses termos e 

expressões são utilizados para sublinhar que para ter alguma distinção 

em relação aos setores populares, a classe média inconscientemente 

defende os interesses da elite.  

Para ter o monopólio dos capitais cultural, social e econômico, a 

classe média explora e assegura que outros setores da população sigam 

abaixo dela. Um exemplo de exploração discutido por Jessé Souza e 

seus colegas (2009) é o trabalho doméstico, uma espécie de herança dos 

trabalhos das escravas nas casas dos grandes proprietários de terra. Ter 

empregadas domésticas era sinônimo, e talvez ainda seja, de algum 

poder econômico e simbólico em relação às pessoas que precisam fazer 

por si mesmas as tarefas de limpar a casa, fazer comida, entre outras 

atividades. Em resumo, o trabalho doméstico que a classe média 

terceiriza com baixo custo significa, para além de outras consequências, 

compra do tempo que pode ser investido em estudo, trabalho valorizado, 

leituras e uma infinidade de atividades que implica a aquisição de 

capital cultural e social, que por sua vez se transforma em capital 

econômico nos postos de trabalho mais bem remunerados e em altos 

cargos do serviço público. O papel executado pela classe média é, vale 

lembrar, realizado de maneira inconsciente como abordo durante toda a 

dissertação, através do habitus.    
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É de maneira inconsciente, ou seja, pré-reflexiva, que temos 

solidariedade com algumas vítimas em detrimento de outras. As 

disposições de classe identificadas nos textos conseguem, ao mesmo 

tempo, nos aproximar da tragédia de uma vida perdida de classe média e 

desumanizar outras vítimas das classes populares. No episódio da turista 

Daniela os detalhes do texto que contextualizam seus últimos 

momentos, a celebração com parentes na entrada do ano novo e suas 

expectativas de futuro contrastam com outro homicídio de um homem 

ocorrido na mesma noite – caso que abordei na parte final das análises a 

respeito do apagamento produzido pela cobertura do primeiro homicídio 

do ano. Será que esse homem, sem nome e sem história, também não 

esteve reunido com familiares para celebrar a chegada do ano novo? 

Como saber se a pequena nota não conta o que essa pessoa fez antes de 

ser morta, para onde ia, quais seus planos como vimos na cobertura do 

assassinato de Daniela. As solidariedades definidas pela classe, que 

permitem o cuidado em contar a história de Daniela, e o desprezo pelas 

classes subalternas, materializado em notas sobre assassinatos, 

reproduzem as desigualdades de nosso país.   

Esta dissertação não é a primeira a notar desigualdades na 

cobertura jornalística de homicídios - demonstrando a subordinação à 

fonte policial e diferenças de tratamento dependendo do lugar na 

estrutura social vítima. Nesse sentido não há novidades nos resultados. 

Considero que o objetivo de identificar, descrever e criticar as 

disposições de classe social presentes na cobertura jornalística de 

homicídios publicados pelo Diário Catarinense, com base no conceito 

de classe social de Jessé Souza (2003, 2009 e 2010), aponta para o que 

compreendo como o diferencial da presente pesquisa: trazer para o 

debate do jornalismo/comunicação uma teoria e estudos empíricos que 

estudam outras instituições sociais e a nossa população. Desse modo, 

demonstrar que o jornalismo e jornalistas não são tão diferentes de 

hospitais e seus profissionais, escolas e professores, e o que caracteriza 

o Brasil está presente na prática jornalística assim como nas salas de 

aula, no atendimento médico, na justiça e nas prisões. Considero que o 

diferencial em relação aos estudos que apresentei no capítulo 2 está em 

fornecer uma explicação teórica mais adequada para compreendermos 

os motivos do tratamento desigual na cobertura jornalística de 

homicídios de acordo com a realidade brasileira.  

Saliento algo identificado e descrito na pesquisa que transborda 

ao objetivo desta dissertação: a força de influência dos movimentos 

LGBTs na cobertura noticiosa do assassinato de Jennifer, mulher trans. 

Ressalto que essa espécie de potência dos movimentos LGBTs constitui 
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uma “descoberta” animadora para a reversão do tratamento jornalístico 

protocolar e desinteressado, seguindo para uma cobertura mais 

interessada, atenta e que importa visibilidade do caso, e de suas razões 

provavelmente de origem transfóbica. Porém, é preciso considerar que o 

interesse dos profissionais do jornalismo e do próprio jornal para caso 

também são resultado da construção desses movimentos nos últimos 

anos, e não apenas de um episódio isolado. Para se obter o interesse 

jornalístico sobre as causas dessa morte, de suas razões de gênero e 

dedicar repórteres para cobrir o caso, é necessário que o tema esteja em 

discussão há um certo tempo. 

O momento histórico em que vivemos é de alguma forma 

resultado da construção dos movimentos LGBTs nos últimos tempos. 

São perceptíveis dentro e fora dos espaços acadêmicos a inclusão destes 

debates nas pautas dos jornais de referência e a criação de novos portais 

- a exemplo dos portais Catarinas
67

 e Gênero e número
68

 - dedicados 

exclusivamente à questão. A politização surgida das discussões sobre as 

opressões de gênero começa a deixar de ser algo pré-flexivo para se 

tornar preocupação para muitos de nós, também eu incluído aí. Por 

exemplo, os homens, sem saber o que faziam e o que fazem, descobrem 

que oprimiam e ainda oprimem mulheres. Talvez seja possível que 

homens e mulheres de diversas classes descubram que oprimiam e 

oprimem a ralé estrutural. Nesse sentido, percebo que a potência de 

provocar reflexões e de construir um caminho de mudança esteja no 

movimento negro e nos movimentos populares que denunciam o 

genocídio da juventude pobre e negra.     

É possível que o movimento negro e os movimentos populares 

possam trazer, pelas suas estratégias de militância, o drama da ralé para 

o jornalismo e assim tornar possível o mesmo tipo de cobertura 

jornalística que Jennifer recebeu para cada vítima de homicídio das 

classes populares. Que mostrem que a resolução de conflitos via 

violência e a entrada para facções não são uma escolha, pois não 

existem opções viáveis para esses jovens na maior parte das vezes. A 

baixa expectativa de vida dos jovens que entram para facções
69

, visível 

nos dados do último Atlas da violência (2018) que nos mostra que a 

                                                        
67

 Disponível em: http://catarinas.info/jornalismo-catarinas-reportar-para-

desconstruir/ 
68

 Disponível em: http://www.generonumero.media/  
69

 Sugiro que o leitor escute a música Soldado do Morro, de MV Bill, para ter 

uma dimensão da perspectiva desses jovens sobre seu cotidiano. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=_ia0i-DYU5A   

http://www.generonumero.media/
https://www.youtube.com/watch?v=_ia0i-DYU5A
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maior causa de mortalidade da juventude pobre e negra é o homicídio, 

pode começar a se tornar objeto de preocupação para além de 

pesquisadores e militantes e se tornar uma das principais pautas dos 

nossos jornais. Desconfio que dez anos atrás não fosse possível que um 

assassinato semelhante ao de Jennifer tivesse a mesma repercussão, por 

isso penso ser viável mudanças nesse sentido.     

Contudo, no que tange à pesquisa em jornalismo e o ensino de 

jornalismo, é preciso incluir e/ou manter esses debates nos espaços onde 

atuamos. Na área da pesquisa, suponho que estudos que percebam a 

classe em suas dimensões imateriais como uma categoria de análise 

possam ser interessantes. Alguns estudos já estão sendo feitos ou foram 

realizados. Presumo que pensar a classe social em outros tipos de 

cobertura e editorias constitui um rico campo para posteriores 

investigações, como seria também o universo da recepção de notícias -  

estudar como as pessoas compreendem, por exemplo, esse tipo de 

cobertura do fenômeno social dos homicídios - e, outra possibilidade, 

uma reconstrução ou genealogia histórica da cobertura de violência e 

criminalidade. As pesquisas de Jessé Souza e equipe percebem a 

permanência de uma série de características na ralé estrutural dos 

tempos da escravidão para os dias de hoje, e o jornalismo
70

 que 

acompanhou as transformações da sociedade, ainda faz o mesmo no que 

diz respeito à cobertura de homicídios?  

No ensino de jornalismo seria interessante que o debate sobre as 

classes sociais e o fenômeno social dos homicídios estivessem presentes 

nas discussões em sala de aula. Algo semelhante nasceu no curso de 

jornalismo da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) sobre o 

tema gênero e atualmente tem uma disciplina própria para o tema, com o 

nome de Jornalismo e gênero. De certa forma, as desigualdades de 

gênero, raça/etnia e classe e o debate sobre o reconhecimento social 

poderiam fazer parte dos currículos e serem considerados em projetos 

pedagógicos para a formação das e dos futuros jornalistas. Mesmo que a 

simples inclusão em documentos não signifique qualidade de discussão, 

faz-se urgente pensar no âmbito do jornalismo as questões de gênero, de 

racismo e de classe social em suas dimensões imateriais, de modo que a 

imprensa possa contribuir para a diminuição das desigualdades no país. 

                                                        
70

 Um estudo recente de Juremir Machado da Silva, convertido no livro Raízes 

do conservadorismo brasileiro, analisa, dentre outros objetivos, o antes e o 

depois da abolição da escravidão nos jornais. Esse tipo de estudo pode servir 

como ponto de partida para pensar trabalhos sobre a cobertura jornalística de 

homicídios em uma perspectiva histórica.  
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Enfim, o debate sobre o reconhecimento social poderia ser considerado 

na formação das e dos futuros jornalistas.    
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